
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

ROTEIRO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0704001/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025

[ ITEM | DESCRIÇÃO
DATA

| 1 ROTEIRO DO PROCESSO 07/04/2025

7 2 CAPA DO PROCESSO
07/04/2025

3 TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 07/04/2025

4 AUTUACAO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 07/04/2025

5 DOCUMENTO DE OFICIALIZACAO DE DEMANDA 07/04/2025

6 DESPACHO REALIZAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 07/04/2025 |

7 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 10/04/2025

8 MAPA DE RISCO
10/04/2025

9 DESPACHO DEPARTAMENTO DE COMPRAS 10/04/2025

10 | DESPACHO
10/04/2025

11 | PROJETO COMPLETO
12 | SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 18/04/2025

13 | DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS E ADEQUAÇÃO 01/10/2025

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
14 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

|15 | DESPACHO DE SOLICITAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 01/10/2025

[716 | TERMO DE REFERÊNCIA -TR 07/10/2025

DESPACHO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 08/10/2025

| DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO 08/10/2025

| SOLICITAÇÃO DE ELABORAÇÃO DA MINUTA DO EDITAL 08/10/2025

DESPACHO PARECER JURÍDICO
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 07 de abril de 2025, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo nº 0704001/2025,

que possui como objeto a Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares

do Município de Davinópolis/MA. Com este fim e para constar, eu, Vanda Lúcia Venâncio, lavrei o presente

termo que vai por mim assinado.

vu úcia Venâncio

Secretária da Secretaria Municipal de Finanças E Gestão Orçamentária

Matricula Nº 1065

Drafaitiira Municinal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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ESTADO DO MARANHÃO
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que originará o processo licitatório

nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo nº 0704001/2025
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária.

2. Do objeto:
2.1. Descrição: Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de

Davinópolis/MA.

Aos 07 (sete) dias do mês de abril do ano de 2025, eu, Vanda Lúcia Venâncio, Secretária da Secretaria

Municipal de Finanças E Gestão Orçamentária, autuo o Processo Administrativo nº 0704001/2025, que adiante se vê,

do que para constar, lavrei o presente termo. Eu, Secretária da Secretaria Municipal de Finanças E Gestão Orçamentária,

o subscrevo.

Vanda Lúcia Venâncio
Secretária da Secretaria Municipal de Finanças E Gestão Orçamentária

Matridula Nº 1065

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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DOCUMENTO DE OFICIALIZACAO DE DEMANDA

Davinópolis - MA, 07 de abril de 2025
A Senhora
Ana Paula Silva Lima
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária
Nesta,

Sra. Secretária

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto
Municipal nº 01/2024, e pela Lei Federal nº 14.133/21, venho, respeitosamente, requerer a abertura de um Processo
Licitatório que objetiva a Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município
de Davinópolis/MA.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação de empresa especializada para a implantação de melhorias sanitárias domiciliares no
Município de Davinópolis/MA é medida indispensável para o enfrentamento do grave déficit de saneamento básico
existente no município, especialmente no tocante ao esgotamento sanitário. Conforme levantamento técnico, a maior
parte das residências localizadas na zona urbana — área onde serão implantadas as 70 unidades — não dispõe de
sistema de tratamento adequado dos efluentes domésticos, resultando na disposição irregular dos dejetos humanos
diretamente no solo.

A ausência de infraestrutura sanitária adequada tem causado a contaminação do solo e das águas
subterrâneas, situação agravada durante o período chuvoso, quando o escoamento superficial transporta resíduos para
mananciais e poços utilizados pela população para consumo. Essa realidade contribui para o surgimento de doenças de
veiculação hídrica, como diarreias infecciosas e parasitoses intestinais, que afetam principalmente crianças e famílias
de baixa renda, ampliando os custos com o tratamento na rede pública de saúde.

As intervenções previstas compreendem a execução de unidades sanitárias completas, compostas por
banheiro com vaso sanitário, lavatório e chuveiro, além da instalação de fossas sépticas, sumidouros e demais
componentes necessários ao tratamento e disposição final dos efluentes. Serão ainda implantados sistemas hidráulicos
e estruturas complementares, conforme os padrões definidos pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e em
conformidade com as normas da ABNT, garantindo eficiência, durabilidade e segurança sanitária.

Do ponto de vista técnico, os serviços seguirão rigorosamente as normas da ABNT NBR 7229/1993 e NBR
13969/1997, que tratam do projeto, Construção e operação de sistemas individuais detratamento de esgoto doméstico.
O controle de qualidade abrangerá desde a seleção dos materiais até o monitoramento da execução, assegurando a
adequação das soluções construtivas e o pleno funcionamento das melhorias implantadas.

Além dos benefícios diretos à saúde pública, a execução do projeto promove impactos sociais e
econômicos positivos, como a geração de emprego e renda, valorização dos imóveis e melhoria das condições de vida
das famílias atendidas. Trata-se de uma iniciativa alinhada às diretrizes do Programa de Melhorias Sanitárias
Domiciliares (MSD) da FUNASA, que visa reduzir doenças e mortalidade causadas pelo contato com solo contaminado
e promover o uso racional dos recursos hídricos.

transparência, legalidade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

Com a execução das melhorias sanitárias domiciliares, o Município de Davinópolis/MA proporcionará às
famílias beneficiadas condições adequadas de saneamento, contribuindo para a prevenção de doenças, a preservação
ambiental e a elevação dos indicadores de saúde e bem-estar da população, fortalecendo o compromisso da gestão
municipal com a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

‘Bragagn
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transito e Transporte

Portaria N° 306/2025

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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este Fear

DESPACHO

Assunto: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Objeto: Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de
Davinópolis/MA.

Processo Administrativo nº 0704001/2025

Prezados Senhores,

Encaminho a demanda de Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias
domiciliares do Município de Davinópolis/MA.

Em atenção à fase preparatória do processo licitatório, caracterizada pelo planejamento, e considerando
que toda contratação tem início a partir da identificação de uma necessidade ou problema da Administração, solicito a
este Setor que providencie, com urgência, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

O Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, deve evidenciar o problema
a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação.

Após a conclusão e o posicionamento conclusivo sobre a adequação e viabilidade da contratação, o
processo deverá ser remetido a esta Autoridade para as deliberações subsequentes.

Davinópolis - MA, 07 de abril de 2025

Atenciosamente,

A ha Silva Lima
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR (ETP) (Obras e Serviços de Engenharia)

MUNICÍPIO DE DAVINOPOLIS/MA — Secretaria Municipal de Finanças e GestãoÓrgão/Entidade: Orçamentária

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária
Nº do Processo (NUP): 0704001/2025
Data da Elaboração: 10 de abril de 2025

Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares doObjeto da Contratação: = eeee babaeee Município de Davinópolis/MA.
Responsáveis pela Elaboração do ETP: Rafael Bragagnolo Lima - Secretaria Municipal de Infraestrutura, Trânsito e Transporte

2. Origem da Necessidade (Interesse Público): Esta situação tem gerado uma série de doenças entéricas de transmissão
hídrica, como diarreias infecciosas, que atingem principalmente as crianças. A contratação busca contribuir
decisivamente para a prevenção de doenças como Febre Tifóide e Para tifóide, Disenteria Bacilar, Cólera, Gastrenterite
aguda, diarreias e Hepatite A, proporcionando melhores condições de sobrevivência e de vida à população.

Os requisitos da contratação visam garantir a qualidade técnica e a segurança sanitária do empreendimento:

1. Conformidade Técnica: A obra deverá seguir rigorosamente as especificações, padrões mínimos de qualidade e
desempenho e satisfazer as normas brasileiras.

2. Destinação e Locação: As MSDs serão implantadas apenas em unidades residenciais que ainda não possuem sistema
de tratamento de esgoto sanitário. A construção do sumidouro deve garantir que não haja contaminação do lençol
freático e deve ser adotada uma distância mínima de segurança de 40 metros de poços e fontes de abastecimento de
água. _—

ente q, =manente go,
e CY3. Vida Útil e Garantia: Exigir garantia mínima contra defeitos e vícios construtivos, assegurando a funcion fida 60 Me) GN

a 2
z Fis: 2)

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60 o TA. ol
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objeto.

4. Licenciamento: A empresa contratada deverá elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
(PGRCC), em conformidade com a Resolução 307/2002 do CONAMA.

A estimativa de quantidades baseia-se na meta física de atendimento a 70 famílias na zona urbana.

á E uantidadeItem Descrição do Serviço Unidade rio da

1.0 |Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares UN 70,0
1.1 |Conjunto Sanitário (Abrigo, Tanque Séptico, Sumidouro, Instalações Hidro-Sanitárias) UN 70,0
1.2 |Tanque de Lavar Roupa UN 70,0
1.3 |Pia de Cozinha UN 70,0

1.4 Filtro Cerâmico Doméstico UN 70,0

2.0 |Placa de Identificação da Obra (Padrão FUNASA) UN 1,0

Total Estimado de Unidades de MSD: 70.

¢ Alternativa 1 (Sistema Coletivo): Elevados custos de implantação.

¢ Alternativa 2 (Solução Individual - MSD): Implantação de privadas higiênicas com fossa séptica.

Justificativa da Escolha: Devido aos elevados custos da implantação de um sistema público e coletivo de esgotamento
sanitário, a solução individual de esgotamento sanitário (MSD) é proposta. Esta solução é eficiente e possui um baixo
custo se comparada à solução coletiva. A MSD proporcionará um tratamento primário do esgoto domiciliar através do
Tanque Séptico antes de convergir para o Sumidouro, onde será absorvido pelo solo, permitindo a destinação adequada
dos dejetos humanos.

2. Regime de Execução e Mão de Obra (Lei nº 14.133/2021):

* Regime de Execução: Será adotado o regime de Empreitada por Preço Global. Este regime é adequado para obras
cujo Projeto Básico/Executivo permitirá uma definição prévia, com alta precisão, das especificações e quantitativos.

O custo total estimado para a implantação das 70 Melhorias Sanitárias Domiciliares e a placa de obra é de R$
1.450.000,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta mil reais).

EEN
Descrição da Estimativa | Valor Estimado (R$) |) i 0 % )

a A
2AS
Es)
Em

a
Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60 2 Fls
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Teca

Valor Total Estimado da Contratação (Custo Global de Referência) R$ 1.450.000,00)
Custo Total das 70 MSDs (com BDI) RS 1.448.042,40
Custo Placa de Identificação da Obra (com BDI) RS 1.957,60)

Parâmetros de Custo: O custo de implantação está orçado utilizando recursos oriundos da FUNASA. O valor estimado
será definido por meio da utilização de composições de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI). O orçamento inclui
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de 25,00 % e encargos sociais. O Encargo Social adotado é de 87,49%
(Desonerado).

A solução consiste na contratação da execução de 70 Melhorias Sanitárias Domiciliares (MSD), dotando as residências
de instalações hidrossanitárias mínimas e soluções adequadas para o destino final e tratamento dos dejetos sanitários.

Componentes da MSD: Cada unidade de MSD será composta por:

1. Abrigo/Banheiro: Com lavatório, vaso sanitário, chuveiro e reservatório elevado de 310 litros.

2. Instalações Adicionais: Pia de cozinha, tanque de lavar roupas, filtro cerâmico doméstico.

3. Tratamento de Esgoto: Caixa de Inspeção, Tanque Séptico e Sumidouro. O tanque séptico promoverá o tratamento
primário anaeróbico do esgoto antes que o líquido convirja para o Sumidouro e seja absorvido pelo solo.

Decisão: Não Parcelamento.

Justificativa Técnica e Econômica: A implantação das 70 Melhorias Sanitárias Domiciliares configura um sistema único
de intervenção, cujo objetivo é a entrega de unidades funcionais e completas para o saneamento básico domiciliar. A
divisão do objeto em lotes para diferentes contratadas acarretaria riscos de incompatibilidade técnica, aumento dos
custos administrativos (devido à duplicação de processos de licitação e fiscalização), e dificuldades na coordenação do
cronograma entre as empresas; sem um mesmo perímetro urbano. O não parcelamente garante a uniformidade das
soluções, facilita a gestão do contrato & preserva a economia de escala. | us

1. Economicidade: A adoção de soluções individuais de baixo custo, em vez de um sistema coletivo de alto custo,
maximiza a aplicação dos recursos públicos transferidos pela FUNASA. A implementação de infraestrutura durável e
eficiente, como a solução estática de esgotamento sanitário, visa reduzir os custos de manutenção e operação a longo
prazo.

2. Eficiência e Efetividade: A contratação permitirá a implementação de MSDs, contribuindo para a redução
de morbimortalidade provocados pela falta ou inadequação das condições de saneamento domiciliar.

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

A Administração Municipal deverá adotar as seguintes providências, visando a instrução completa do processo
licitatório:

1. Elaboração de Projetos: Elaboração do Projeto Básico (PB) e do Termo de Referência (TR) (ou Anteprojeto, caso
aplicável) para definir e dimensionar a obra.

2. Capacitação: Providenciar a capacitação dos s
conformidade com o Art. 18, 818, X da Lei nº 14.

ores) para fiscalização e gestão contratual, em

3. Titularidade da Área: Comprovação da dominialidade dos imóveis onde ocorrerão as intervenções.

4. Licenciamento Ambiental: Obtenção da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, ou
declaração de que a responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratado, antes
da divulgação do edital.

São contratações necessárias ou complementares para a completa execução e funcionamento do objeto:

* Interdependentes (Pré-requisitos da Execução): Elaboração do Projeto Básico/Executivo e realização de estudos e
ensaios tecnológicos, como levantamentos topográficos e sondagens (se necessários, para embasamento das soluções).

A execução da obra de Melhorias Sanitárias Domiciliares (MSD) deve considerar possíveis impactos ambientais e
medidas para mitigá-los, conforme a legislação.

Impactos Previstos:

1. Geração de resíduos da construção civil (RCC), como descarte de madeiras, | 9, argamassa, etc..

2. Aumento temporário de ruído e poeira durante a fase de construção.

3. Possível contaminação do solo e do lençol freático, caso o sumidouro seja construído em locais impróprios ou em

desacordo com a distância mínima de segurança de fontes de água.

Medidas Mitigadoras e Sustentabilidade:

1. Gestão de Resíduos: Exigência de que a empresa contratada elabore e implemente o Plano de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil (PGRCC), garantindo destinação final ambientalmente adequada.

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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haja a possibilidade de contaminação do lençol freático, mantendo uma distância minima de segurança de 40 metrosde poços e fontes de abastecimento.

Conclui-se pela VIABILIDADE E ADEQUAÇÃO da contratação de empresa para a Implantação de Melhorias SanitáriasDomiciliares (MSD) no Município de Davinópolis/MA. A solução proposta, fundamentada na necessidade urgente defornecer saneamento básico e reduzir a morbimortalidade causada pela exposição de dejetos humanos, é a maisvantajosa sob os aspectos técnico, econômico é social. O ETP realizado serve como base para a elaboração do ProjetoBásico e do Termo de Referência, confirmando a necessidade e a capacidade de atendimento do interesse público.

Davinópolis - MA, 10 de abril de 2025

Secretaria Municipal de nfraestrutura, Trânsito e Transporte
Portaria nº. 128/2025

BIN hole add
Equipe de Engenharia da Sinfra

CPF: 018.707.553-08

Ruth Pa a
Equipe de Engenharia da Sinfra

CPF: 714.385.053-53

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01 616 269/0001-E0
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

ee
KAS es

DESPACHO

De: Thamylla Bruna Mendonga Silva
Diretora de Departamento de Compras e Licitações

Para: Ana Paula Silva Lima
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Assunto: Encaminhamento de estudo técnico preliminar = É

Na?

Prezada Secretária,

Encaminhamos o Estudo Técnico Preliminar (ETP) concluído, documento constitutivo da primeira etapado planejamento desta contratação, referente à Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias
domiciliares do Município de Davinópolis/MA.

O ETP foi elaborado em conformidade com o art. 18, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021, de forma conjunta por *
representantes da área técnica e requisitante, e visa indicar a solução mais adequada para atender à necessidade daAdministração, avaliando a viabilidade técnica e econômica da contratação. O ETP serve de base para a elaboração do
Projeto Básico (PB).

Conforme registrado no item XIIl do Estudo, a conclusão é pela VIABILIDADE E ADEQUAÇÃO dacontratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

NA
Davinópolis - MA, 10 de abril de 2025

“elas 10º
Diretora de Departamento de Compras e Licitações

Portaria nº. 343/2025

Prefeitura Municipal de Davinónolis — MA | CNPI- 01 616 969/NnN1.EN



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

DESPACHO

Ao
Setor de Engenharia
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transito e Transporte

aria - Processo Administrativo nº 0704001/2025 - Contratação
Assunto: Solicitação de Elaboração de Projeto de Engenh

omiciliares do Município de Davinópolis/MA.
de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias di

o Prezado(a) Senhor(a),

o qual contém o Estudo Técnico Preliminar (ETP)
Y Encaminha-se o processo administrativo epigrafado,

devidamente concluído.

O ETP, que consiste no planejamento preliminar da contratação, concluiu pela VIABILIDADE E

ADEQUAÇÃO da contratação.

por meio de profissional habilitado, providencie a elaboração do
Dessa forma, solicitamos que este Setor,

Projeto Básico (PB) e do Projeto Executivo (PE), que consistem no planejamento definitivo da contratação e darão base

à licitação de obras e serviços de arquitetura e engenharia.

tes para definir e dimensionar a obra.
O Projeto Básico deve conter os elementos necessários e suficien’

Requer-se a juntada das peças técnicas elaboradas e da respectiva Anotação/Registro de

Responsabilidade Técnica (ART/RRT/TRT) aos autos.

Atenciosamente,

NA
Davinópolis - MA, 10 de abril de 2025

Atenciosamente,

“Silva Lima

Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF

™eemanente
Ee AN2a? ©

TES
Ss

Com.Drefaitiira Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60 eyesRe



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

PROJETO COMPLETO

prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60



30
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Setor de Autarquias Sul (SAUS) Quadra 4 - Bloco N - Edificio Sede
Brasília/DF - CEP 70070-040

anos
FUNASA >

CONVÊNIO
TRANSFEREGOV.BR
Nº 969672 QUE
ENTRE SI
CELEBRAM A
FUNDAÇÃO
NACIONAL DE
SAÚDE E O
MUNICÍPIO DE
DAVINÓPOLIS,
COM A
FINALIDADE DE
IMPLANTACAO
DE MELHORIAS
SANITÁRIAS
DOMICILIARES NO
MUNICÍPIO DE
DAVINÓPOLIS/MA.

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.989.305/0001-16, com sede no Setor de
Autarquias Sul — SAUS, QD 4, Bloco N, CEP 70.070-040, Brasília/DF, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado
pelo Presidente Interino, ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA, nomeado pela Portaria nº 2.698, de 19/07/2023, publicada no D.O.U. de
20/07/2023 e o Município de DAVINOPOLIS/MA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.616.269/0001-60, com sede à Rua João Pessoa,
281 - Centro, Davinópolis/MA, CEP 65.927-000, doravante denominado CONVENENTE, representado pelo Prefeito, RAIMUNDO
NONATO DE ALMEIDA SANTOS, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO, com a
finalidade de Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no Município de Davinópolis - MA, registrado no Transferegov br.
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber,
na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício. no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal
nº 7.983, de 08 de abril 2013, no Decreto Federal nº 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 28, 21 de maio de 2024, consoante o Processo Administrativo nº 25100.004615/2024-93, e mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
O presente Convênio tem por objeto a "IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE
DAVINOPOLIS/MA", conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição. o Plano de Trabalho e o Anteprojeto, Projeto Básico e/ou o Termo
de Referência propostos pelo CONVENENTE e inseridos no Transferegov.br, bem como toda documentação técnica que deles resultem,
cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subclausula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam
submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto. exceto para as
situações tratadas no art. 44, III, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
A eficácia do presente Convênio fica condicionada à apresentação, tempestiva pelo CONVENENTE, dos seguintes documentos:

I- Projeto Básico, nos termos do art. 7°, I, “a”, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024;

II - Comprovação da dominialidade do imóvel, ressalvados os casos em que a responsabilidade por eventual desapropriação for delegada
ao contratado;

III - Comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, comprovante de dispensa do li
ambiental ou declaração de que a responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratad
art. 25, § 5º, inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021, salvo nos casos em que ficar comprovada a desnecessidade de apresen
documento;
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V - outra (s) condição (ções) porventura indicada (s) no parecer técnico de aprovação do Plano de Trabalho.

Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o (s) documento (s) referido (s) no caput desta cláusula, antes da liberação
da primeira parcela dos recursos, em até 9 (nove) meses, contados da data de assinatura do instrumento
Subcláusula segunda. Caso o (s) documento (s) indicado (s) no caput desta cláusula não seja (m) apresentado (s), proceder-se-á à
extinção do convênio, quando não tiverem sido liberados recursos para elaboração das peças documentais; ou sua imediata rescisão, com
o ressarcimento de eventuais recursos liberados para a elaboração das peças documentais, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da
data de publicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas especial.

Subcláusula terceira. As despesas referentes ao custo para elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental,
anteprojetos, projetos básicos e executivos, além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser arcadas com recursos da
União, desde que previsto no Plano de Trabalho e o desembolso do CONCEDENTE não seja superior a 5% (cinco por cento) do valor
global do instrumento.

Subcláusula quarta. A liberação dos recursos referentes às despesas de que trata a subcláusula anterior:

I - poderá ocorrer logo após a celebração e publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial da União;

II - não configura o cumprimento da condição suspensiva;

III - não depende de publicação de edital ou contrato no PNCP pelo CONVENENTE, e

TV - não desconfigura a liberação de recursos em parcela única.

Subcláusula quinta. A análise pelo CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no Projeto Básico será realizada, ao final da
execução deste Convênio, por meio da verificação, no mínimo, da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise
de no mínimo 10% (dez por cento) do número de itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de 80% (oitenta por
cento) do valor total orçado, excetuados os custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e acampamento e
administração local.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

I-DO CONCEDENTE:
a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho;
b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este instrumento;

c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento;

d) celebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos:

e) verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica - RRT;

f) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única;

g) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições do art. 12 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 28, de 2024;

h) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos recursos públicos
transferidos quando da verificação da execução do objeto;

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção da
regularização e do ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 4º da Portaria nº 11.531, de 1º julho de 2021, da Controladoria-Geral da
União - CGU;

“~— j) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE;

k) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com a legislação específica
ao caso;
1) divulgar aa CONVENENTE os atos normativos e orientações relativas aos instrumentos, e

m) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação, o detalhamento da
aplicação dos recursos e as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

Subcláusula única. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes na execução do objeto,
fundamentadamente. ao CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas internas necessárias e/ou úteis para debelar a
irregularidade ou fraude, inclusive, se for o caso, sustar pagamentos e representar aos órgãos de controle.

Il -DO CONVENENTE:

a) registrar no Transferegov.br suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma e prazos estabelecidos pelo
CONCEDENTE;

b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto;

c) definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para
embasamento das soluções constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços estabeleg
instrumento, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades:

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e disponibilização dos



f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE,
podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE
sempre que houver alterações;
g) apresentar documentos de dominialidade da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental
competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando
couber, nos termos da legislação aplicável:

h) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos a este instrumento;
i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;
J) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:

i) a correção dos procedimentos legais;
ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência:
iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas

Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e
iv) a utilização do PNCP previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando o convenente for órgão ou entidade das

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;
k) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE, ou registro no Transferegov.br
que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e contratações;
1) registrar no Transferegov br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;

m) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que a responsabilidade pela
qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado;
n) prever, no edital de licitação e no CTEF para execução das obras ou serviços de engenharia, que:

i) a empresa contratada deverá registrar os boletins de medição no Transferegov br; e
ii) o registro do boletim de medição pela empresa contratada e o ateste pelo fiscal do convenente, no Transferegov.br, são

condições para o convenente realizar o pagamento da parcela;

9) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do
CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico,
aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas;
p) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento. para que a empresa contratada insira as informações e os
documentos relativos à execução no Transferegov br;

q) cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados, Distrito Federal e municípios;

r) registrar no Transferegov.br os projetos de engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo licitatório, o extrato do
edital de licitação, o preço estimado pela administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada
licitante com a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação. o extrato do CTEF e seus respectivos
aditivos, a ART e o RRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento e
os atestos dos boletins de medições;

s) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento,
conforme disposto no art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023.

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
no local da intervenção com a respectiva ART e RRT;

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização;

v) exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização do CTEF;

w) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações referentes às visitas realizadas;

x) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto;

y) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do instrumento, bem como na manutenção
do patrimônio gerado por este investimento;

z) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes deste instrumento;

aa) fornecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
acompanhamento e avaliação do processo;

bb) incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br,
bem como informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da Marca
do Governo Federal - Obras; .

cc) afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras, mantend: éces BB finde k
estado de conservação durante todo o prazo de execução das obras; o

dd) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leig, '
orientações técnicas que tratam da matéria;



ee) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento demanifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações edenúncias;
ff) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida nesteinstrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;
gg) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas einformações acerca da TCE dos instrumentos, quando couber;
hh) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE;
ii) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas constantes do plano detrabalho ou para aplicação financeira;
Jj) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica, aberta em instituição financeiraoficial, inclusive os resultantes de eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, naconformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes nesteinstrumento relativas à execução das despesas;
kk) permitir aa CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira da contabancária específica vinculada ao presente Convênio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos decontrole;
ll) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio;
mm) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio oumalversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou na gestão financeira do instrumento, comunicando tal fatoao CONCEDENTE;

nn) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, mantendo-o
atualizado;
00) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, a qualquer tempo elugar, aos processos. documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
PP) prestar contas dos recursos transferidos;
qa) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos: é
rr) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação decontas final.

CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Para fins de execução deste Termo de Convênio, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e
os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/18 (LGPD), especialmente no que se refere à legalidade no tratamento
dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste instrumento.
Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada PARTÍCIPE será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa,
respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os preceitos
normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não autorizada) que
envolva os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o PARTÍCIPE responsável pelo incidente comunicar
imediatamente ao outro PARTICIPE, apresentando, no mínimo, as seguintes informações:

i) a descrição dos dados pessoais envolvidos;
ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento), e
iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTÍCIPE seja destinatário de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer órgão,
agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência
do presente instrumento, o PARTÍCIPE notificado deverá, imediatamente, comunicar o outro PARTICIPE.
Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades
para as quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas
do outro PARTÍCIPE, contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e
banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o
uso exclusivo do PARTÍCIPE, mediante a anonimização dos dados.

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA
Este Termo de Convênio terá vigência de 36 ( trinta e seis) meses, a partir da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por
solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.
Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará “de ofício” a vigência deste Termo de Convênio, antes de seu térmii andotde
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 1.450.000,00 (um milhão quatrocentos ecinquenta mil reais), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinteclassificação orçamentária:

T- R$ 1.450.000,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocadano orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023, publicada no DOU de 01 de janeiro de2024, UG 255000/36211, assegurado pela Nota de Empenho nº 2024NE000904, vinculada ao PTRES 234078, à conta de recursosoriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 1001000000, Natureza da Despesa 444042;
Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constantes no Plano deTrabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação doCONCEDENTE.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento dotação orçamentária referente aos recursos relativos aoinstrumento pactuado.

CLÁUSULA OITAVA — DA CONTRAPARTIDA
Sendo verificada a necessidade de aporte adicional de recursos à título de contrapartida, compete ao CONVENENTE integralizar a (s)parcela (s) da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano deTrabalho, mediante depósito (s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, acritério do CONVENENTE.

Subclausula primeira. O aporte da contrapartida, quando houver, observará os percentuais e as condições estabelecidas na Lei deDiretrizes Orçamentárias Federal vigente à época da celebração do instrumento.
Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser computadas comocontrapartida.

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá ocogrerpreviamente à celebração do instrumento, por meio da previsão orçamentária.

CLÁUSULA NONA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida ‘do CONVENENTE serão depositados e geridos naconta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial.
Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser registradacom o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.
Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e na PortariaInterna da FUNASA que estabelece os critérios e os procedimentos para a transferência de recursos financeiros dos instrumentos de
repasse, ficando condicionada:

I- à disponibilidade financeira do CONCEDENTE;
II - ao cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento:
III- ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE, no Transferegov br;
IV- à comprovação do envio pelo CONVENENTE, do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e
V - ao registro no Transferegov.br dos projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e de licenciamento ambiental, além do
disposto nos incisos “IIT” e “IV” desta Subcláusula.
Subcláusula terceira. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá ocorrer no Transferegov br, por
meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de
2023.

Subcláusula quarta. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo Federal, em
conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado
no Transferegov.br, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.
Subcláusula quinta. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE comprovar o aporte da contrapartida
pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE;
Subcláusula sexta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua
finalidade.

Subclausula sétima. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras
deverão ser devolvidos aa CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o
aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 4º do art.
75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

Subcláusula oitava. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.
Subclausula nona. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que, nos casos em que não houver a devo!
recursos no prazo previsto no $1º do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, solicite junto à instityj
albergante da conta corrente específica do convênio o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes do,
aplicações financeiras, observadas a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, e providencie a devolução á
da União, conforme previsto na alínea “a” do inciso VIII do art. 10 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 202 2 Che,



Subcláusula décima. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações previstas na legislação eleitoral.

Subcláusula décima primeira. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível ao
CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subclausula décima segunda. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e somente poderão ser
utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no
Decreto nº 11.531, de 2023, ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes. de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

III — realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto, projeto básico ou termo de referência;

IV - alterar o objeto do convênio, exceto para:

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza do
objeto e não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto; e

b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a execução física.

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência
deste instrumento;

VI - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública
da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis
federais específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias:

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos
fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e
desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VIII - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;

X - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas
para o atendimento pré-escolar;

XI - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio;

XII - celebrar contrato. convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais;

XIII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de

empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência
técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XIV - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho
aprovado e não configurar descentralização total da execução; e

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa

do convenente e autorização do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio serão realizados

ou registrados no Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente

de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço. facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua justificativa e autorizado pelo
CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário final da despesa:

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas de planejamento;

II — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto: e

HI — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos
pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra —
AIO.

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, no mínimo, as seguintes

informações:

I- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e

III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira deposi

ser realizado pagamento à pessoa física que não possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil

reais) por beneficiário. levando-se em conta toda a duração do instrumento.

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o desbloq G



MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento especial,
fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento específico:

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96, 1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar. quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do objeto deste
Convênio, as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis às contrações
públicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem como
CONVENENTE ou UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 13.303, de 2016, quando da contratação
de terceiros.

Subclausula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados pelo CONVENENTE após a

assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica aplicável
ao respectivo processo licitatório, obedecido, o disposto no art. 5º, inciso XIV da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, e art.
53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. .

Subcláusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeig; serviços
comuns, inclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralisadas, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e
admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n.º 33, de 2023:

a) adesão à ata de registro de preços. mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao início da vigência do instrumento;

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento: e

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subclausula terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período

de vigência do instrumento de convênio.

Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preços

vigente gerenciada pelo Poder Executivo Federal, caso seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores

praticados no mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor.

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 4º e 5º da Portaria Conjunta

MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, também deverão ser observadas quando da contratação com terceiros.

Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a participação

em licitação ou a contratação de empresas que constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-

Geral da União;

IL - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

HI - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo

Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôncas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a

entrega do bem.

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do

CONVENENTE com entidade (s) privada (s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta”

MGI/ME/CGU nº 33, de 2023, e na legislação específica que rege a parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍCIPES.

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao CONCEDENTE em, no mínimo. 60

(sessenta) dias antes do término de sua vigência.

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em

benefício da execução do objeto.

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais

e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do objeto.

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva

necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade comp:

CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.

Subcláusula quinta. No caso de ampliação de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no PI

Doc atalbadne o da relatários ae demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.



CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO
O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do objeto pactuado, diante do marco
de execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico:

a) verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciadas registradas pela empresa executora e pelo CONVENENTE do
Transferegov.br e pela vistoria final in loco para constatação da compatibilidade com o plano de trabalho, no caso de obras e serviços de
engenharia; e

b) avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br, para os demais objetos.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso,
pelos danos causados a terceiros. decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão ser sonegados
aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE
e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao
acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do
CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último
dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula quinta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,
CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

Subclausula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos
que praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o convenente dará ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual,
bem como a Advocacia-Geral da União.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações
específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade
de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos. por meio do seu representante legal em exercício, nos
prazos estabelecidos por este Convênio.

Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem fins lucrativos, prefeito e ao governador sucessor

prestar contas dos recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE,

justificativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo prefeito ou
governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no Transferegov.br.

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das

medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar
contas.
Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, iniciando-se
concomitantemente com a liberação dos recursos financeiros do Convênio.

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias,

contados:

1 - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro:

TI - da denúncia; ou

IIT - da rescisão.
oonente 0%

CS (3)
Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a Subclays fa étima, o. %

CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 2 = 0 2 4G %

Subclausula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subclausula oitava, o CONCEDENTE devera:| & &we UM2 ee



II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogavel de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação,proceda a devolução dos recursos repassados pela União, incluídos os provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma daSubcláusula nona da Cláusula décima segunda.
Subclausula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso Il da Subcláusula nona, oCONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula segunda daCláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração da TCE.
Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conterelementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo compostos por:
I- documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;
II - Relatório de Cumprimento do Objeto;
III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;
IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver:
V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando necessário; e
VI - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento, nostermos da alínea “rr” do inciso II da Cláusula Quarta.
Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação emanifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado.
Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo CONVENENTE, oCONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contascontábeis do instrumento.

Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pelo CONCEDENTE será de:
I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamentejustificado; ou

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamentejustificado.
Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta terá início a partir da data deatribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br.
Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-se-á a partir do envio daprestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a solicitação de complementação, sendo retomada quando doenvio dos documentos ou informações complementares.
Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de até45 (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades ou apresente justificativas.
Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou indícios de irregularidade nãosejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas.
Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por meio de correspondência comaviso de recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br.
Subclausula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula décima quarta, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisãosobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referenteao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a concessão do prazo danotificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas.
Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do INTERVENIENTE e da UNIDADEEXECUTORA, quando houver, de todas as decisões proferidas no contexto da análise e do julgamento da prestação de contas,
facultando sua manifestação na mesma forma e condições concedidas ao CONVENENTE.
Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por:
I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada a
partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor: ou
TI - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado.
Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional da prestação de contas final dar-se-á por meio da avaliação:
I - das informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira;
II - da nota de risco do instrumento; e
TI - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE,
Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante as atividades regulares de suas funções.
Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será consubstanciado em parecer técnico
conclusivo. —
Subclausula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou
prestação de contas e embasará a decisão da autoridade competente.
Subclausula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE poderá resultar e:
T- aprovação:



II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual não resulte dano ao erário; ou
TI - rejeição.

Subcláusula vigésima oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete:
I- ao CONCEDENTE; e
II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 2º do art. 38 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Subcláusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor será o
responsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.
Subcláusula trigésima. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em decorrência da não comprovação da regular aplicação dos
recursos repassados pela União, especialmente nos casos de:
a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;
b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023;
d) ausência de depósito da contrapartida;
e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento proporcional aos aportes realizados;
f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de
2023;
g) não devolução de eventuais saldos remanescentes. observada a proporcionalidade; e
h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa
e regular aplicação dos recursos.

Subcláusula trigésima primeira A ausência de comprovação da titularidade dominial do imóvel ensejará a aprovação com ressalvas da
prestação de contas final, e não implicará em devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir:
I - as obras e serviços de engenharia apresentem funcionalidade ou fruição e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário:
Il - o CONVENENTE ou o beneficiário esteja na posse do imóvel:
III - esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e
IV - seja lavrado termo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do convenente de que eventuais custas adicionais com a
desapropriação, a transferência ou a regularização da dominialidade serão de responsabilidade exclusiva do CONVENENTE.
Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas do
instrumento deverá ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento
do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos à União e ao
CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foram
depositados.

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da
conclusão da execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro:
I - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro Nacional, FUNASA, por meio
de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no site www.tesouro fazenda. gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora
(UG) e Gestão 00001 (Tesouro); e

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre movimentação de sua
titularidade.

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o CONCEDENTE solicitará, à instituição
financeira albergante da conta específica do instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Unica do Tesouro Nacional, na
forma indicada no inciso I da Subcláusula primeira.
Subclausula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução fisica ou financeira, deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro
Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação
financeira, sem a incidência de atualização e juros de mora.
Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos relacionados na Subcláusula
trigésima da Cláusula Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30
(trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente
corrigidos.

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro de impugnação das co; as dp aS
Convênio no Transferegov.br e instauração da TCE. “oe e >
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II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula Décima Quinta, nas hipóteses
de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial.
Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará como impugnado e o
CONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso da Subcláusula sexta.
Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada de
Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do
CONVENENTE no Transferegov.br e a inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente
as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis. com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o
caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES
Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE.
Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.
Subclausula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar
manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo
estarem claras as regras e diretrizes de utilização desses bens.
Ou sendo a TITULARIDADE DO CONCEDENTE, seguirá as seguintes disposições:
Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONCEDENTE.
Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.
Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes até o CONCEDENTE
definir, em notificação específica dirigida ao CONVENENTE, o modo e a forma de entrega dos bens remanescentes, bem como o seu
representante, responsável ou servidor que haverá de, efetivamente, recebê-los.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
O presente Convênio poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes;
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, desde que

infrutíferas as medidas administrativas internas e observado o disposto na Subcláusula quarta;
HI - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas, nos prazos
estabelecidos no instrumento.

Subclausula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov br e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou
extinção.

Subclausula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá:
I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e
II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.
Subclausula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou rescisão do instrumento no
Transferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador de resultado
primário.

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, prevista no
caput desta Cláusula, inciso II, alínea “c”, deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas para elidir o dano.
observados os princípios norteadores dos processos administrativos consubstanciados no art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, bem como o disposto na Portaria CGU nº 1.531, de 2021, e na Instrução Normativa TCU nº 71, de 28 de novembro de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE
A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser
providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da respectiva assinatura.
Subclausula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Transferegov.br aos atos de celebração,
alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento.
Subclausula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à
Municipal do CONVENENTE, conforme o caso, será realizada eletronicamente por meio do sistema Transferegov. br, e da me;
será a notificação da liberação dos recursos.

Subcláusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a:



I - caso seja municipio ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais,com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos doart. 2º da Lei nº 9.452, 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;
II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao programa de governoque originou a transferência de recursos, quando houver; e
HI - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extratodeste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dosrecursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial quepossibilite acesso direto ao Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédiodo Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial;
II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações nesteConvênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e
HI - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da regular instruçãoprocessual, sem prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediaçãoadministrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nostermos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e doart. 41, inciso IIT, alínea “b” do Anexo I ao Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023.
Subclausula única. Não logrando éxito na conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro daJustiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presenteinstrumento, o qual lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos elegais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
Presidente Interino da Funasa

Pelo CONVENENTE:

RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA SANTOS
Prefeito Municipal

seil & Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA DOS SANTOS, Usuário Externo, em 27/12/2024, as
12:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 32 do art. 42, do Decreto nº 10.543, de 1 jovembri

seil B Documento assinado eletronicamente por Alexandre Ribeiro Motta, Presidente, em 28/12/2024, às 11:31, conforme horário oficialE
de Brasilia, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

4 if A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.funasa.gov.br/consulta, informando o código verificador
É 5166517 e o código CRC E534EC67.

Referência: Processo nº 25100.004615/2024-93



MINISTERIO DA SAUDE
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

TRANSFEREGOV

Nº/ ANO DA PROPOSTA:
024647/2024

OBJETO:
Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no Município de Davinópolis - MA
CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
A cidade de Davinópolis possui uma população de 12.579 habitantes, distribuída em uma área de 337 km? e com Índice deDesenvolvimento Humano de 0,593 (baixo) de acordo com o PNUD. Está localizada no sudoeste do Estado do Maranhão, nadivisa exata entre o Sertão Nordestino e Mata Amazônica (área de transição).

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
A proposta está totalmente alinhada com as diretrizes do Programa 2223 - Saneamento Básico (21CI - Melhorias SanitáriasDomiciliares - MSD). Conforme estabelecido na Portaria nº 936, de 2 de julho de 2024, a ação de Melhorias SanitáriasDomiciliares visa fomentar intervenções que atendam às necessidades básicas de saneamento das famílias, através deinstalações hidrossanitárias mínimas.
PÚBLICO ALVO:
70 famílias na localidade do perímetro urbano do município de Davinópolis/MA

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:
Reduzir o número de casos de doenças e mortes ocasionadas pelo contato com solo contaminado e oferecer um ambiente comesgotamento sanitário adequado para melhorar a qualidade de vida dos beneficiados.

RESULTADOS ESPERADOS:
Implantando soluções individuais e coletivas de Pequeno porte, com tecnologias apropriadas; Contribuindo para a redução dosíndices de morbimortalidade provocados pela falta ou inadequação das condições de saneamento domiciliar e Dotando osdomicílios de melhorias sanitárias, necessárias à proteção das famílias e à promoção de hábitos higiênicos.

1- DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE: | NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
36211 FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
007.643.197-52 ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:
SAUS Quadra 4 Bloco N 70070-040
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2 - DADOS DO PROPONENTE
PROPONENTE:
01.616.269/0001-60

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA JOAO PESSOA, 281

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DDD/TELEFONE:
DAVINOPOLIS MA MUNICIPIO: | 65927000 Administração 99991269959

0154 Pública Municipal

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
104 - CAIXA ECONOMICA 0644-0 0060711676
CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
848.212.213-49 RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA SANTOS
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:
RUA SANTOS ANTONIO, 277 - CENTRO 65927000
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES

VALOR GLOBAL: R$ 1.450.000,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 0,00
VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2024 R$ 1.450.000,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 0,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00
VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00
INÍCIO DE VIGÊNCIA: 28/12/2024
FIM DE VIGÊNCIA: 28/12/2027
VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2027



5 - CADASTRO DE OBRA
IDENTIFICADOR DA OBRA:
44554.21-25

NOME DO PROJETO:
Melhorias Sanitárias Domiciliares Davinópolis/MA. Proposta Transferegov nº 024647/2024

NATUREZA DA INTERVENÇÃO:
Projeto

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO:
Construção

EIXO:
Social

TIPO:
Saúde

SUBTIPO:
Saneamento

Geometrias

Latitude: -5.52448 Longitude: -47.39268

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? Não

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Sim

PLANO NACIONAL DE POLÍTICA VINCULADO:
sim

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: Não

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS:

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 420

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA:
70 famílias na localidade do perímetro urbano

—
A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não

Palatária amitida am 49/N0O/9N9EC AFANOAA
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6 - PLANO DE TRABALHO
Metanº: 1

Especificação: Placa de Identificação da Obra

Unidade de Medida: UN | Quantidade: 1.0 Valor: R$ 2.850,00
Início Previsto: 28/12/2024 | Término Previsto: 28/12/2027 Valor Global: R$ 1.450.000,00
UF: Município: CEP:
Endereço:

Etapa/Fase nº: 1
Especificação: Placa de Identificação da Obra
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

1.0 UN R$ 2.850,00 | 28/12/2024 28/12/2027

Meta nº: 2
Especificação: Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no perímetro urbano do município de Davinópolis-MA

Unidade de Medida: UN | Quantidade: 70.0 Valor: R$ 1.447.150,00
Inicio Previsto: 28/12/2024 | Término Previsto: 28/12/2027 Valor Global: R$ 1.450.000,00
UF: Município: CEP:
Endereço:

Etapa/Fase nº: 1
Especificação: ABRIGO
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 807.427,84 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 2
Especificação: CAIXA DE GORDURA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 17.074,68 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 3

Especificação: FILTRO DE BARRO COMUM
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 32.088,84 |28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 4

Especificação: FOSSA SÉPTICA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 246.805,44 | 28/12/2024 28/12/2027

Etapa/Fase nº: 5
Especificação: PIA DE COZINHA

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:
70.0 UN R$ 117.016,20 | 28/12/2024 28/12/2027

Etapa/Fase nº: 6
Especificação: RESERVATÓRIO
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 un R$ 35.424,48 | 28/12/2024 28/12/2027

Etapa/Fase nº: 7

Especificação: SUMIDOURO
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 78.561,84 | 28/12/2024 28/12/2027

Etapa/Fase nº: 8
Especificação: TANQUE DE LAVAR ROUPA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN RS 112.750,68 |28/12/2024 28/12/2027



7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

MES DESEMBOLSO: Abril ANO: 2025
METANº: 1 [VALOR DA META: R$ 2.850,00
DESCRIÇÃO: Placa de Identificação da Obra
METANº: 2 | VALOR DA META: R$ 1.447.150,00
DESCRIÇÃO: Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no perímetro urbano do município de Davinópolis-MA

VALOR DO REPASSE: R$ 1.450.000,00 | PARCELA Nº: 1

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS
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9 - PLANO DE APLICACAO DETALHADO
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES - PERÍMETRO

URBANO
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 449051
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: zona urbana do município de Davinópolis - MA
CEP: 65927-000 [UF: MA [MUNICÍPIO: 0154 - DAVINOPOLIS
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 74,00 [V. UNITÁRIO: R$ 19.556,08] V.TOTAL: RS 1.447.150,00
OBSERVAÇÃO:
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 449051
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: zona urbana do município de Davinópolis - MA
CEP: 65927-000 [UF: MA [MUNICÍPIO: 0154 - DAVINÓPOLIS
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 1,00 |v. UNITARIO: R$ 2.850,00 | V.TOTAL: R$ 2.850,00
OBSERVAÇÃO:

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de
Serviços Aplicação

449051 R$ 1.450.000,00 R$ 1.450.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAL GERAL: R$ 1.450.000,00

DAalntária nmitide am ADINOIANNDE ADPAO. AR



11 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o TesouroNacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundosda dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente
(Representante legal do Orgão ou Entidade

13 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial
Nome do Arquivo:
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA. pdf
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; MEMORIAL DESCRITIVO
HISTORICO

MEMORIAL DESCRITIVO PARA CONSTRUÇÃO DE 70 MELHORIAS SANITÁRIAS
DOMICILIARES NO MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS-MA

Davinópolis é um municipio brasileiro, localizado no Sudoeste do estado do
Maranhão. Sua população, conforme Censo Demográfico (IBGE) de 2022, apresenta
uma população de 14.404 habitantes e densidade demográfica de 43,35 hab/km?. Faz
parte da Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense e da Região Tocantina.

Davinópolis, no Maranhão surgiu no início da década de 1980, a partir do bairro de
Imperatriz chamado de Vila Davi. A Vila Davi, foi elevada à condição de município em
1994, por meio da Lei Estadual nº 6.191, que desmebrou seu território do município de
Imperatriz. O nome da cidade é uma homenagem ao Ex-Deputado Davi Alves Silva (in
meméórian), que doou as terras para formação do bairro.

Faz parte da Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense e da Região Tocantina,
Cortada pela ferrovia Norte Sul e BR 010 cuja distância da sede para capital
maranhense é de 663 Km, limitando-se com os municípios de Senador La
Rocque,Ribeirãozinho do Maranhão e Buritirana.

Politicamente, a primeira eleição ocorreu em 3 de outubro de 1996, com a eleição do Sr.
Daniel Alves Silva, primeiro prefeito eleito. No meio da sua trajetória política,
Davinópolis foi marcada por uma grande trajédia. O então Prefeito Ivanildo Paiva - PRB
(in Memórian), eleito prefeito em 2012 para um mandato de 2013 a 2016, reeleito para
o seu segundo mandato(2017-2020), teve sua carreira política interrompida com seu
assinato ocorrido no sábado dia 10 de novembro de 2018. Após buscas, o corpo de
Ivanildo Paiva foi encontrado no domingo por volta das 9 horas, por seu segurança
pessoal, a cerca de 2Km de sua fazenda. O inquérito foi iniciado no dia 11 de
novembro, dia em que o corpo foi econtrado e resultou na prisão de oito pessoas, entre
elas, José Rubem Filho, vice-prefeito, apontado como o mandante do crime.
Com a prisão de José Rubens Firmo, eleito vice prefeito e exercendo o mandato de
prefeito, em 31 de dezembro, no dia segunte, o Presidente da Câmara Raimundo
Nonato Martins (Coquinho) -PRB, toma posse como prefeito no dia 01 de janeiro de
2019, Depois da solenidade de posse realizada na Câmara Municipal, a comitiva seguiu
para sede da prefeitura, onde Raimundo Nonato(Coquinho) nomeou os secretários.
Com a Mudança na prefeitura, Manoel Neco (PcdoB) assume, então a presidência da
Câmara de Vereadores.
Coquinho, conclui o mandato e é reeleito prefeito para um segundo mandato de 2021 a

2024.
Em Outubro de 2024, após algumas tentativas, José Gonçalves Lima — Zé Pequeno é
eleito prefeito de Davinópolis para um mandato de de quatro anos, 2025 a 2028. Zé
Pequeno teve 5.766 votos, 55,12% dos votos válidos.

Nos últimos anos Davinópolis tem se destacado na imprensa nacional com recentes
descobertas de achados arqueológicos. O achado de dinossauro em Davinópolis
aconteceu em abril de 2021, após a primeira escavação, durante a construção de um
ferrovia realizada por uma empresa privada. Já a retirada dos fósseis aconteceu
mês de Julho daquela ano.
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Os funcionarios da ferrovia entraram em contato com pesquisadores. O professor epaleontólogo Elver Luiz Mayer foi quem enviou equipes ao local. Na região, foram
encontrados um fêmur de mais de 1,5 metro, patas, costelas, além de vértebras do
animal.
“Encontramos o material bem concentrado, uma densidade de fósseis em um área
muito pequena. Não dá pra dizer que são do mesmo animal, mas como não
encontramos pedaços iguais, então há indicativos de que é possível que seja do mesmo
dinossauro", afirmou o professor.
Todos os ossos encontrados em Davinópolis foram encaminhados inicialmente para a
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Univesspa), e desde então são
analisados pelas equipes do professor Elver Luiz.
A descoberta de mais vestígios desse grupo de dinossauros abre caminho para o
entendimento da evolução desses animais no Maranhão e no Brasil.

EDUCAÇÃO

Em 2010, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era de 98,7%. Na
comparação com outros municípios do estado, ficava na posição 10 de 217. Já na
comparação com municípios de todo o país, ficava na posição 982 de 5570. Em
relação ao IDEB, no ano de 2023, o IDEB para os anos iniciais do ensino
fundamental na rede pública era 4,5 e para os anos finais, de 3,4. Na comparação
com outros municípios do estado, ficava nas posições 167 e 210 de 217. Já na
comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 4906 e 5181 de
5570.

A rede escolar do município experimentou uma melhoria significativa após a
implantação do FUNDEB. Existe escola do Ensino médio na sede do município e
foram construídas várias escolas municipais de nível fundamental na zona urbana e
zona rural.

SAÚDE

A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 9,09 para 1.000
nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de (não há dados) para cada
1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições
169 de 217 e (não há dados) de 217, respectivamente. Quando comparado a
cidades do Brasil todo, essas posições são de 3241 de 5570 e (não há dados) d
5570, respectivamente.



A rede de saúde pública do municipio dispõe para atendimento de sua
população 01 hospital, mantido atualmente com recursos municipais em regime de
plantão 24 horas dando o atendimento aos casos menos complexos, os de maior
complexidade são encaminhados ao município de Imperatriz. Existem Unidades
Básicas de saúde tanto na sede como no Interior para cuidar da atenção básicaa
súde.

ECONOMIA

Em 2021, o PIB per capita era de R$ 14.720,3. Na comparação com outros
municípios do estado, ficava nas posições 37 de 217 entre os municípios do estado
e na 3823 de 5570 entre todos os municípios. Já o percentual de receitas externas
em 2023 era de 96,74%, o que o colocava na posição 22 de 217 entre os municípios
do estado e na 99 de 5570. Em 2023, o total de receitas realizadas foi de R$

83.432.526,6 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 66.968.435,2
(x1000). Isso deixa o município nas posições 109 e 134 de 217 entre os municípios
do estado e na 2256 e 2550 de 5570 entre todos os municípios.

O Comércio é atualmente aprincipal atividade econômica do município de
Davinópolis, esta atividade foi impulsionalda a partir de 2008 com a instalçao do
Centro de Distribuição do Grupo Mateus (CD 87 e 85), localizado às márgens da BR
010. É considerado um dos maiores centros de distribuição de mercadorias do
Brasil, com uma capacidade de armazenamento superior a 97.300 páletes.

Existe agrande expectativa da instação no município do primeiro Terminal
Multimodal no Nordeste - o chamado, porto Seco. Este empreendimento irá

movimentar cargas através da ferrovia Norte Sul, interligando economicamente as
regiões Sul, Sudeste, Norte e Nordeste. Este Grande empreendimento irá
impulsionar não apenas a economia de Davinópolis, mas da região Tocantina.

Recentemente com a descoberta de fósseis de dinossauro no município,
espera-se o desenvolvimento do turismo, esta atividade vem sendo um dos
principais pilares da gestão do atual prefeito Zé Pequeno , para tornar davinópolis o
principal centro de atração turística da região.
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MEIO AMBIENTE

Apresenta 20,9% de domicilios com esgotamento sanitario adequado, 87,8% de
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1,2% de domicílios urbanos
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada,
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado,
fica na posição 40 de 217, 34 de 217 e 93 de 217, respectivamente. Já quando
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 3585 de 5570, 1712 de 5570 e
4337 de 5570, respectivamente.

CLIMA

O clima em todo o município é quente e úmido, entretanto há predominância de
chuvas esparsas no verão no período de novembro a maio e de junho a outubro
predomina o período da seca.
A temperatura varia no decorrer do ano em torno de 23 a 33ºC.

CONDIÇÕES DE SANEAMENTO.

Na sede do município, onde serão construídas as melhorias, dispõe de Sistemas
de Abastecimento de água, entretanto a grande maioria das residêcias não
dispoem de esgotamento sanitário.

ÁGUA - A sede do Município de Davinópolis, conta com sistema de distribuição de
d'água, gerenciado pela Companhiade Saneamento do Maranhão - CAEMA,
concessionária estadual, com taxa de cobertura em torno de 90%.

LIXO - Existe coleta de lixo na sede do Município que é feito por caminhão módulo
compactador, entretanto ainda não dispõe de um local adequado para o
tratamento adequado, o lixo é recolhido e depositado em um terreno fora do
perimetro urbano.

ESGOTO -Não existe sistema de esgotamento sanitário na sede do Município,
nas áreas onde serão construídas as Melhorias Sanitárias na maioria das
residências não existe o sistema de tratamento do esgoto e os dejetos humanos
são expostos no solo contaminado-os e quando das chuvas, são carreados para o
leito dos mananciais superficiais ou até mesmo para os rios que utilizam. "Este
'habito tem gerado uma série de doenças entéricas de transmissão hídrica como
diarréias infecciosas, que atingem principalmente as crianças.



SISTEMA
PROPOSTO

01-INTRODUÇÃO

Em função das precárias situações sanitárias na zona urbana, principalmente na
periferia e da periferia da sede do município, a incidência de doenças parasitárias,
que acometem principalmente as famílias menos favorecidas, é bastante elevada,
O que vem onerando consideravelmente o custo com tratamento da saúde pública.
Esta situação tem contribuído decisivamente com o baixo nível de qualidade de
vida das pessoas e estender as ações de saneamento básico intradomicílio torna-
se, portanto, uma poderosa arma na busca de melhores níveis de saúde e de vida
para o homem, considerando o poder de interferência desta ação na mudança do
quadro epidemiológico do município e a sua contribuição para a proteção e
preservação do meio ambiente.

* 02 - OBJETIVO

A realização deste projeto tem o objetivo, ao evitar a contaminação do solo, do
homem e das águas de abastecimento e contribuir decisivamente com a
prevenção de uma série de doenças como Febre Tifóide e Para tifóide, Disenteria
Bacilar, Cólera, Gastrenterite aguda e diarréias, Hepatite A. proporcionando-lhe
melhores condições de sobrevivência.

03 -PROPOSTA DE SOLUÇÃO

Considerando que a qualidade da saúde pública depende fundamentalmente da
saúde preventiva.
O município de Davinópolis, pleiteia construir 70 (setenta) Melhorias Sanitárias
Domiciliares, na Zona Urbana do Município, que serão compostas por:
Banheiro com reservatório elevado de 310 litros, chuveiro, lavatório e vaso
sanitário; Tanque Séptico e Sumidouro, pia de cozinha, tanque de lavar roupas e
filtro cerâmico, beneficiando diretamente 70 famílias em sua grande maioria de
baixa renda.
A solução adotada para este projeto, que tem como proposta dar destinação
adequada aos dejetos humanos, permitira um tratamento primário do esgoto
domiciliar, para em seguida após o tratamento anaeróbico o liquido convergir para
um Sumidouro, onde será absorvido pelo sele. Vale ressaltar que nos povoados,
existem sistemas de abastecimento d' água e que o solo possui um bom nível de
absorção.
A execução deste projeto possibilitará ao município um melhor controle da
situação sanitária existente, possibilitando desta forma melhores condições de
vida à população rural.

04- JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ADOTADA

Os elevados custos da implantação de um sistema público e coletivo de
esgotamento sanitário e os constantes problemas causa dos pela falta de um
destino adequado dos dejetos humanos neste município levaram propor a solução

higiênicas com fossa séptica, que além de eficiente, possui um baixo custo s
relacionado à solução coletiva.

individual de esgotamento sanitário, através da implantação de custo sp
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05- ETAPAS DE PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO

A execução do projeto deverá seguir rigorosamente suas especificações, em uma
única etapa, abrangendo a construção dos abrigos, construção do tanque séptico,
construção do sumidouro e instalações hidra-sanitárias. A construção deverá ser
executada em uma etapa.

06- CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO

O custo de implantação deste projeto está orçado em R$ R$. 1.450.000,00 (um
milhão quatrocentos e cinquenta mil reais) participação da União com recursos
oriundos da Funasa.
Nos custos estão incluídos os seguintes insumos: materiais, mão de obra,
impostos, encargos sociais e BDI de 25,00 %. Durante a construção, a obra será
supervisionada por técnicos da secretaria de infraestrutura da Prefeitura Municipal
e acompanhada através de fiscalização periódica de técnicos da
Funasa-MA.
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE 70 MELHORIASSANITÁRIOS DOMICILIARES, COM BANHEIRO, CAIXA DE INSPEÇÃO, TANQUESEPTICO, SUMIDOURO, RESERVATÓRIO ELEVADO DE 310 LTS, FILTRO DECERÂMICO, CHUVEIRO E CAIXA DE PASSAGEM, A SEREM CONSTRUÍDOS NAZONA URBANA DE DAVINÓPOLIS-MA.

APRESENTAÇÃO:
O presente projeto tem por objetivo a construção de 70 melhorias sanitáriasdomiciliares, no município de DAVINÓPOLIS-MA, visando a dotar as residências com estetipo de melhoria, uma vez que a grande maioria das residências ainda estão desprovidas desoluções adequadas para o destino final e tratamento dos dejetos sanitário domiciliares.Não receberão as melhorias, as residências que já tenham o beneficio e aconstrução das melhorias, devera obedecer fielmente a Lista de beneficiário integrante doprocesso.

A cada item da Planilha Orçamentária corresponde um item das EspecificaçõesTécnicas.

OBJETIVO:
Estas especificações técnicas visam estabelecer condições imprescindíveis aodesenvolvimento das obras e serviços relativos à construção de módulos sanitários, a seremconstruídos no município.

DESCRIÇÃO DO PROJETO:
As Melhorias Sanitárias são compostas de Banheiro (com lavatório, vaso sanitário,chuveiro e reservatório elevado de 310 litros), pia de cozinha, filtro doméstico,tanque de lavar roupas, Caixa de Inspeção, Tanque Séptico e Sumidouro, Para suaimplantação é necessário que a residência disponha de sistema de abastecimento de água etambém de terreno que possibilite a construção.
O sumidouro deve ser construído em locais onde não haja a possibilidade decontaminação do lençol freático, não sendo permitida sua construção em locais sujeitos àsinundações.

A fim de evitar a contaminação dos poços e fontes de abastecimento de água, seráadotada uma distância mínima de Segurança, estimada em 40 metros. Em lugares imprópriospara sua construção, deverão ser estudadas outras alternativas.
A anente We ="
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O banheiro poderá ser encostado (aproveitar a parede existente) ao imóvel
existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem
executados, serão posteriormente, (quando da fiscalização realizada por técnicos da
Funasa) somados e transformados em melhorias nos imóveis que deixaram de ser
beneficiados.

Este Projeto Técnico é complementado pelas Planilhas Orçamentárias e Detalhes
Gráficos de arquitetura, estrutural e instalações hidro-sanitárias.

MATERIAIS:

Todos os materiais e serviços a serem empregados na obra deverão ser,
comprovadamente, de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente às especificações
das Normas Técnicas. Os materiais empregados em desacordo com as especificações serão
impugnados.

MÃO-DE-OBRA:

Caberá ao órgão executor a responsabilidade de contratar mão-de-obra de boa
qualidade e manter em serviço, permanentemente, uma equipe de operários e encarregado
de modo a assegurar o bom andamento da obra.

1.0-ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO CONJUNTO SANITÁRIO
1.1-SERVIÇOS PRELIMINARES:

Nesta etapa será instalada a placa de identificação da obra medindo 3x2 mts, em
local bem visível nos povoados. A placa terá as dimensões e o padrão da Funasa ( 3 X 6 m)
afincada em duas hastes de madeiras ou tubos de aço em local visível .

2.0-FUNDAÇÕES:
2.1-A locação dos módulos sanitários será simples, sem gabarito de madeira.
preferencialmente executadas, de forma a possibilitar uma futura interligação com o
domicílio existente, visando o conforto dos usuários e a funcionalidade do projeto, de
forma que não traga transtornos ou dificuldades às possíveis ampliações da residência no
futuro. O banheiro poderá ser encostada (aproveitar a parede existente) ao imóvel
existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem
executados, serão posteriormente somados e transformados em melhorias nos imóveis que
deixaram de ser beneficiados.

2.2-A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar
as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.
2.3-O alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra de mão
de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:6, devendo, o fundo
das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir uma boa
resistência do terreno.
2.4-O baldrame será executado com seção de 20cmx20cm, em pedra bruta, ou pedra de
mão, de boa resistência e assentada em argamassa mista no traço 1:6 (cimento e areia
média lavada), observando-se itens como alinhamento, esquadrejamento, nivelamento e
verticalidade. oo, anente dss
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3.0-ALVENARIA DE VEDAÇÃO:
3.1-A alvenaria será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, espessura de 10cm, comperfeita amarração, alinhamento, esquadre jamento e verticalidade perfeita.
O assentamento será com argamassa mista no traço 1:6 cimento e areia média lavada, com opé direito de (ver projeto arquitetônico)
3.2-Nas aberturas para ventilação e iluminação serão colocados combogó cerâmico, ou decimento, nas dimensões (40x40x7)cm. O assentamento será com argamassa mista no traço1:6 cimento e areia média lavada

4.0 PAVIMENTAÇÃO:

4.1-O aterro será executado com material proveniente da escavação do alicerce e seráapiloado manualmente com soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, comadicionamento de água, caso se Ja necessário, a fim de dar mais consistência à compactação,
tomando-se o cuidado de não saturar o terreno.
4.2-Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bemsarrafeado à régua, na área do chuveiro o nível do piso será rebaixado em 1,5cm em relaçãoao piso do banheiro, que deverá ficar no mínimo 5cm acima do nivel da calçada. NOTA: naexecução do contra piso, deverá existir uma declividade no sentido da caixa de inspeção, afim de que o escoamento seja rápido e não permita acumulo de água na superfície do pisoquando pronto. O mesmo receberá revestimento em cerâmica anti-derrapante.
5.0-COBERTURA:

5.1-A estrutura de madeira será executada com frechais e caibros de 5cmx6cm,
dispostos a cada 50cm e ripas de 1,5cmx5cm, todos em madeira-de-lei, prevendo beiraislaterais e de fachada com 40cm de extensão.
5.2-O telhamento será com telha cerâmica tipo canal, assentada com observância dosalinhamentos longitudinal e transversal, prevendo-se o emboçamento das últimas fiadas
laterais e do beiral da fachada principal, bem como o encaliçamento da primeira fiada daparte mais alta, junto às paredes de sustentação do reservatório e do ponto deultrapassagem da coluna de ventilação na telha.

6.0-REVESTIMENTO DE PAREDES:
6.1-As paredes internas e externas terão chapisco grosso que terá espessura máxima de
0,5em com traço de 1:3 (cimento e areia média lavada), apresentando a textura vertical
adequada para receber o revestimento nas paredes.com argamassa de cimento e areia
lavada média, traço 1:3.

6.2 “Camada regularizadora será executada com argamassa de cimento e areia, traço 1:3,
espessura de 1,5cm. Os serviços deverão apresentar verticalidade e alinhamento perfeitos
e serem executados nas paredes que receberão o revestimento com cerâmica.
6.3-O reboco paulista em paredes será executado com argamassa de cimento e areia médialavada e peneirada traço 1:6, na espessura de 15cm apresentando alinhamento e
verticalidade perfeitos.
6.4 -Aquisição e instalação de revestimento para parede tipo cerâmica (a mesma do piso) de
cor clara, com dimensões de 0,20x0,20m. PEI-4, assentada com argamassa pré-fabricada
indicada para cada tipo de ambiente seco e molhado, deverá ser utilizado separador para
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garantir o alinhamento vertical e horizontal em relação ao piso. NOTA.o revestimento seráaplicado em toda área das paredes internas até a altura (1.60m).

7.0-CALGADA DE PROTEÇÃO DO ABRIGO:
7.1-A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentaras faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.
7.2-O alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra demão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:5, devendo, ofundo das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir umaboa resistência do terreno.

7.3-O aterro, em material proveniente da escavação, será apiloado manualmente comsoquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com adicionamento de água, caso sejanecessário, a fim de dar mais consistência à compactação, tomando-se o cuidado de nãosaturar o terreno.

7.4-Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bemsarrafeado à régua, de modo que o nível fique abaixo do piso restante do abrigo, em mais oumenos 3cm.

7.5-O piso cimentado deverá ser executado em argamassa de cimento e areia lavada media
peneirada, traço 1:3, com 1,5cm de espessura, devidamente desempenado, devendoapresentar um leve caimento no sentido das bordas.

8.0-ESQUADRIA DE MADEIRA:
8.1-A porta será em madeira-de-lei, tipo almofada, nas dimensões do projeto
(0,60x2,10)m, devendo ser dotada de 03 (duas) dobradiças metálicas 3x3", incluindoparafusos e uma fechadura com trino, Será assentada em caixilho. O caixilho, por sua vez,será fixado à parede com a utilização de 12 (doze) pregos de 3"x9", com argamassa
(cimento e areia lavada média), traço 1:3.

9.0 - SUPORTE DE APOIO P/ RESERVATÓRIO E VIGA SOBRE A PORTA:
9.1 - A laje de apoio do reservatório, deverá ser executada em placas de concreto pré-
moldado, com espessura de 7cm, traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.º 1),devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, a ferragem, será tipo CA-
60, a cada 8cm, nos dois sentidos. A laje deverá ter a superfície superior e inferior lisas e
deverá ter perfeito acabamento da laje com a parede.
9.2 - Para o fechamento da parte superior vão de porta, deverá ser previsto uma viga de
concreto armado 10x10x90cm. traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.º 1) Com
ferro de aço CA-60, diâmetro 4.2mm.

10.0 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS:
10.1 - O Ramal de interligação de água ao módulo sanitário será em tubos e conexões de
PVC soldável de 20mm, incluindo escavação e reaterro.
10.2 - Os Pontos de água fria serão embutidos na alvenaria e serão executados com tubos
e conexões de PVC rígido soldável de 20mm.
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10.3 - O reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá sermontado sobre a laje de apóio, incluindo instalações em PVC rígido soldável de alimentação,
distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de 1/2",
10.4 - O chuveiro e o registro de pressão serão de PVC rígido, devendo o chuveiro ficarinstalado na altura de 2,10m e o registro será instalado a uma altura de 1,00m do pisoacabado.

11.0 - INSTALAÇÕES SANITÁRIAS:
11.1 - O ponto de esgoto para o lavatório será embutido na alvenaria e será executada
com tubos e conexões de PVC rígido 40mm, inclusive interligação à caixa sifonada.11.2 - O ponto de esgoto para o vaso sanitário será embutido no piso e será executadacom tubos e conexões de PVC rígido soldável DN 100mm, inclusive ligação para o tanqueséptico e deste ao sumidouro.
11.3 - A coluna de ventilação será com DN 40mm, e será embutido na alvenaria, com tubo econexões de PVC, inclusive interligação ao esgoto primário DN 100mm. O tubo da coluna deventilação deverá ultrapassar em 0,30m. Na parte superior da telha após a ultrapassagem
do tubo da coluna de ventilação, deverá ser encaliçado com argamassa de cimento e areia
lavada, para não permitir a passagem de água da chuva.
11.4 - A caixa sifonada será em PVC com grelha quadrada medindo (100x100x40mm),inclusive interligação à caixa de inspeção.

12.0 - ESPECIFICAÇÕES DA CAIXA DE INSPEÇÃO:
12.1 - A locação será simples sem gabarito de madeira e terão dimensões internas de
(40x40xh=variável)cm, devendo ficar colada a calçada do abrigo e a 1,50m do tanqueséptico. Dependendo da topografia do terreno, sua altura pode ser menor. O fundo da caixadeverá coincidir com a cota inferior dos de tubos de entrada e de saída, sendo dado oacabamento no reboco em forma de canaleta ou boleamento entre os dois tubos e dasparedes no interior da caixa de inspeção.
12.2 - A escavação da cx. de inspeção será feito manualmente com utilização de material
adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para
a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo ealinhamento.
12.3 - As paredes da caixa de inspeção serão executadas em tijolo cerâmico de 6 furos
(10x20x20)cm, com espessura de 10cm, com perfeita amarração, esquadro e prumo. O
assentamento será com argamassa mista no traço 1:8 (cimento e areia lavada média).
12.4 - Antes da aplicação do chapisco, todos os espaços vazios ou brocas existentes naargamassa de assentamento dos tijolos deverão ser eliminados. As paredes internas serãochapiscadas com argamassa de cimento no traço 1:3 (cimento e areia lavada média).
12.5 - O reboco interno das paredes será em argamassa de cimento e areia lavada, traço1:4, de modo que, após o seu desempeno com desempenadeira de madeira, deverá ser
utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final, eliminando os grãos de
areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização da caixa de inspeção.
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12.6 - A laje de tampa da caixa de inspeção deverá ser executada em placas de concreto
pré-moldado, com espessura de 3cm, traço 1:3:4 (cimento, areia lavada grossa e brita n.º 1),
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto.

O vergalhão de ferro será tipo CA-60 ()4,2mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
12.7 - O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia
grossa lavada e brita nº 1), ou tipo matacoado, com pedra preta quebrada e argamassa de
cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos
os sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.
12.8 - O piso da caixa de inspeção será executado em argamassa de cimento e areia
lavada média peneirada, traço 1:3, com 3cm de espessura, devidamente desempenado, a fim
de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa qualidade.
O revestimento do fundo da caixa será executado de modo que, entre as extremidades dos
tubos de entrada e de saída, ficará em forma de canaleta, a fim de facilitar o escoamento
dos esgotos, na direção do tanque séptico, uma vez que a caixa deverá permanecer sempre
seca.

12.9 - A caixa de inspeção será interligado ao tanque séptico com tubulação de PVC rígido
soldável para esgoto de 100mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do tanque séptico.
12.10 - Depois de construída a caixa de inspeção, deverá ser procedida o reaterro dos
espaços vazios entre as paredes da caixa e o terreno, apiloado manualmente, com o
material proveniente da escavação.

13.0 - LOUÇAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS:
13.1 - O vaso sanitário será de louça branca e deverá ser assentado sobre argamassa de
cimento e areia no traço 1:4, devendo ser fixado com parafusos cromados; será
complementado com assento sanitário plástico também branco e sua interligação ao tubo de
descarga dar-se-á através de bolsa de vedação de borracha, ou com espude.
13.2 - A caixa de descarga plástica, tipo de sobrepor (externa), deverá ser montada e
fixada à parede conforme orientação do fabricante, mantendo-se perfeitamente nivelada;
sua altura de montagem será de acordo com o comprimento do tubo de descarga e
adequada ao ponto de alimentação, cuja altura é de, mais ou menos, 1,80m. O tubo de
descarga será fixado à parede por braçadeiras, fixadas com parafusos e buchas Nº 8,
13.3 - O lavatório será de louça média sem cores definidas e sem coluna, deverá ser
fixado à parede com grampos ou parafusos galvanizados com bucha, complementado com
torneira plástica, sua altura de montagem será de 90cm, adequada ao ponto de alimentação.
14.0 - INSTALAÇÃO ELÉTRICA:
14.1 - O banheiro terá dois pontos de instalação elétrica, incluindo um interruptor
embutido na parede a 1.20m do piso acabado e um ponto de luz pendente no madeiramento
da cobertura e será alimentado através da instalação existente no imóvel, com fio de cobre
de 1,5mm?, O ponto de luz terá lâmpada incandescente de 60w instalado em bocal
adequado e o interruptor simples será instalado em cx plástica de 4x4", obedecendo às
normas da ABNT.



15.0 -PINTURA:

15.1 - O abrigo receberá pintura com tinta mineral solúvel em água, em 02 (duas) demãos,em paredes internas e externas, em toda a sua extensão, sendo que antes, as paredes
deverão ser lixadas com lixa média, a fim de eliminar possíveis irregularidades existentesno reboco.

deverão ser também lixadas com lixa fina.
MELHORIAS QUE PODEM SEREM INSTALADAS SEPARADAMENTE.1.0 - TANQUE SÉPTICO:
1.1 - Para o destino final dos esgotos, deverá ser construído, a uma distância mínima de1,50m da caixa de inspeção, um tanque séptico, nas dimensões definidas no projetoarquitetônico, que funcionará como unidade de tratamento primário do esgoto.1.2 - A locação será simples sem gabarito de madeira e valem as mesmas especificaçõesdo item 1.1.
1.3 - A escavação do tanque séptico será feito manualmente com utilização de materialadequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária paraa execução do contrapiso e das paredes de tijolo, sendo observados parâmetros comoesquadro, prumo e alinhamento.
1.4 - O alicerce terá seção de 30cmx30cm, será executado com pedra bruta ou pedra demão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço
1:5, devendo, o fundo das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg,para garantir uma boa resistência do solo.
1.5 - A alv. será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, esp. de 10cm, com perfeitaamarração, alinhamento, esquadrejamento e verticalidade perfeita. O assentamento serácom argamassa mista no traço 1:8 cimento e areia, com o pé direito de (ver projetoarquitetônico).
1.6 - As paredes internas e externas serão chapiscadas com argamassa de cimento e areialavada média, traço 1:3.

1.7 - O reboco interno das paredes será tipo paulista, e=2cm, com argamassa de cimento eareia média lavada, traço 1:4, de modo que, após o seu desempeno com desempenadeira demadeira, deverá ser utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final,
eliminando os grãos de areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização do mesmo.
1.8 - A laje de tampa do tanque séptico deverá ser executada em placas de concreto pré-
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita Nº 1),
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, sendo prevista uma laje
como tampa removível, destinada à manutenção do tanque séptico. Com relação ao vergalhão
de ferro, será tipo CA-60, Ci) 5,0mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
1.9 - O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia
grossa lavada e brita n.º 1), (ou tipo matacoado, com pedra preta quebrada e argamassa de
cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todosos sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de20kg.
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1.10 - O piso cimentado serd executado em argamassa de cimento e areia lavada médiapeneirada, traço 1:3, 3cm de espessura, devidamente. desempenado, de modo que, ao final,deverá ser criteriosamente acabado com desempenadeira de aço, eliminando grãos de areiasoltos, a fim de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boaqualidade.
1.11 - O tanque séptico será interligado ao sumidouro com tubulação de PVC rígidosoldável para esgoto de 100mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do sumidouro.
1.12 - Depois de construído o tanque séptico, deverá ser executado o reaterro dosespaços vazios entre as suas paredes e o perfil do terreno escavado, com apiloamentomanual dos espaços vazios utilizando o material proveniente da escavação.
2.0-SUMIDOURO:
2.1 - A locação será simples sem gabarito de madeira. De seção circular, a geratrizexterna da parede do sumidouro, deve ficar localizada a 1,50m de distância do tanqueséptico. Antes da locação do sumidouro deverá ser verificado o nível do lençol freático,que não deverá interferir na profundidade prevista. Em caso de impossibilidade daexecução de acordo com o projeto, a contratada deverá consultar a FUNASA paraapresentar alternativa de destino final dos efluentes.
2.2 - A escavação do tanque séptico será feito manualmente com utilização de materialadequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária paraa execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo ealinhamento.
2.3 - O sumidouro será construído a uma distância mínima de 1,50m do tanque séptico, emcota inferior ou igual ao terreno, e em sua vedação será em ti jolos cerâmicos de 6 furos
(10x20X20cm). O assentamento será com argamassa de cimento e areia no traço 1:8cimento e areia média lavada. As paredes do sumidouro deverão ser executadas conformedetalhe constante no projeto técnico, devendo na parte superior (até 50cm da borda
superior) os tijolos estarem justapostos e após os 50 cm. Os tijolos deverão ser montadosdeitados, de tal forma que os orifícios dos tijolos possibilitem a distribuição dos efluentes
líquidos no solo.

2.4 - A laje de tampa do sumidouro deverá ser executada em placas de concreto pré-
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita 1 ou seixo
rolado lavado), devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, Com relação
ao vergalhão de ferro, será tipo CA-60, 5,0mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
2.5 - Após a construção do sumidouro, deverá ser procedido o reaterro dos espaços
vazios entre sua parede e o perfil do terreno escavado, apiloado manualmente, com
material proveniente da escavação.
2.6 - Finalmente, dentro do sumidouro, será executada uma camada de pedra preta
britada Nº 4 (ou seixo rolado lavado), com altura de 30cm, bem espalhada, destinada a
evitar a colmatação do solo.

3.0-PIA DE COZINHA
3.1 - Será instalado uma pia de cozinha em aço inox 1.20 x 0,55 cm e assentada em dois
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado, pintado na parte-externa do
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abrigo onde também será dotado de uma torneira apropriada para pia e terá proteção em
cerâmica de 1.20 x 0,80 cm.
3.2 - A pia poderá ser instalada na parte interna do domicilio, facilitando assim o uso por
pessoas idosas ou cadeirante.

4.0-TANQUE DE LAVAR ROUPAS
4.1 - Será instalado um tanque de lavar roupas 140 x 0,55 cm e assentada em dois
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado, pintado na parte externa do
abrigo onde também será dotado de uma torneira e terá proteção em cerâmica de 1.20 x
0,80 cm.

5.0-RESERVATÓRIOS DE 310 LITROS
5.1 - O reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá ser
montado sobre a laje de apoio, incluindo instalações em PVC rígido soldável de alimentação,
distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de 1/2".

6.0-FILTRO DOMÉSTICO
6.1 - Será entregue em cada domicilio (conforme lista anexa), um filtro cerâmico em
tamanho médio acompanhado de 2 velas e torneira para filtro.
7.0 - CAIXA DE GORDURA
7.1 - Será instalado O1 caixa de gordura em alvenaria com tampa de concreto para receber
as águas da pia de cozinha a qual será interligada através de tubos de esgoto de 50 mm ao
sumidouro. :

LIMPEZA FINAL OBRA:

Após a conclusão da obra, deverá ser executada uma limpeza completa, com a
remoção de entulho e de resíduos de pintura. As louças e ferragens deverão estar limpas,
deixando o Módulo Sanitário em perfeitas condições de uso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
A execução das 70 Melhorias Sanitárias deverá obedecer ao PROJETO

TÉCNICO, observadas as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.

Quaisquer alterações de natureza técnica, quando necessária, deverá ser
submetida à análise e aprovação do órgão financiador.

Estas Especificações Técnicas complementam os Detalhes Gráficos, Planilhas
Orçamentárias e Cronograma Físico-financeiro, existentes no Projeto Técnico.
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PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.
RELACAO DE BENEFICIARIOS

BAIRRO: SANTA LUCIA
RUA MARANHAO DO SUL

01 JOSÉLINA SILVA CANUTO 9387726.36 mS 233775.18 mE 0102 ANTÔNIA CUNHADA LUCENA 9387708.63mS 233764.36 mE 0203 MARIA FRANCISCA DE SOUZA 9387731.63 mS 233763.19 mE 03

01 | LEILA OLIVEIRA DE SOUZA — [9387706.722ms | 233849.78mE | OI02 NÍVIA CARLA BORGES DA SILVA 9387847.44 mS 233788.48 mE 0303 JOAO SOUZA 9387902.53 mS 233687.42 mE 0204 SHIRLEIDE SOUZA DA SILVA 9387905.25 mS 233667.15 mE 04os ISADORA DE SOUZA DUTRA 9387957.09 mS 233623.19 mE 0606 LUZINETE CONCEICAO SOARES 9388008.82 m S 233587.53 m E 05

BAIRRO: PLANALTO
RUA SAO FELIPE

+

MARIA RAIMUNDA MORAIS NASCIMENTO 9388138.70mS | 234114.42mE

BAIRRO: PLANALTO
wy RUA PROJETADA

BAIRRO: PLANALTO
RUA MEM DE SÁ

o1 ELIANE CONCEIÇÃO DOS SANTOS . 9388223.52 mS 234190.12 mE 0102 MARIA LEANDRA DA CONCEIÇÃO 9388219.56 mS 234169.95 mE 0203 FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS 9388225.69 mS 234169.37 mE 0404 FABIANO FORTES PEREIRA 9388236.89 mS 234169.78 mE 0605 SILVANIA FORTES PEREIRA 9388284.46 mS 234190.09 mE 03
BAIRRO: PLANALTO



PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.
RELACAO DE BENEFICIARIOS

RUA COELHO NETO

01 MARIA CRISTINA BARROS OLIVEIRA 9388045.43 mS 234349.21m E 0202 JOSEVANIA DA SILVA BENVINDO 9388065.60 m S 234343.59m E 04

BAIRRO: PLANALTO
RUA IPIRANGA

JEANE BISPO PROFESSOR CC [938788593 234323.54 mE

BAIRRO: PLANALTO
RUA NOVO HORIZON E

BAIRRO: PLANALTO
RUA DOM PEDRO II

01 MARIA JACINTO CATUCAR 9387765.98 mS 234297.61 mE 0202 JANAIUMA JACINTO CATUCAR 9387760.22 mS 234297.58 mE 0403 JOSE CARLOS JACINTO CATUCAR 9387755.81 mS 234310.54 mE 06Ww 04 ALINE SANTOS BRITO 9387743.76 mS 234327.16 mE 08

BAIRRO: UNIÃO —
RUA JOSÉ BONIFÁCIO

01 JUCILENE BORGES REIS 9389121.91mS 234649.80 m E 0202 ANA MÁRCIA SIQUEIRA DA CRUZ 9389162.80 mS 234824.51 mE 0403 CILENE JOSE DA SILVA 9389136.65 mS 234843.72 mE 0104 ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA FILHO 9389141.63 mS 234852.62 mE 03
05 SAMARA CRISTINA DA SILVA 9389190.05 mS 234956.06 mE 0606 CLEIDIANE LOPES DA SILVA 9389188.52 mS 234962.60 mE 08

BAIRRO: MANGUEIRA
RUA GUARANI CE
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PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.
RELACAO DE BENEFICIARIOS

ROSELI SILVA FERREIRA 9388219.69mS234740.11 mE

BAIRRO: CENTRO
RUA TANCREDO NEVES

SILMARA DOS SANTOS SILVA 9388917.89 mS

“— BAIRRO: CENTRO
AV. DAVI ALVES DA SILVA

01 CARLANE SILVA ALMEIDA 9389183.44 mS 235454.70 mE 02
02 ELMA DA SILVA PEREIRA - PCD 9389176.23 mS 235413.62 mE 04

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA SETE DE SETEMBRO

9388983.22mS _ 235270.51 mE

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA QUINZE DE NOVEMBRO

a

01 | MARCIA REGINA ARAÚJO FELIX 9388439.83mS | 235424.42 mE 01
02 | NEUZA AVELINO DA SILVA 9389021.91mS | 235307.53 mE 03

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA HERMÍNIO SANTOS

01 | REJANE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 9388131.48mS | 235785.66 mE 01
02 | SILVANICE RODRIGUES 9388266.51mS | 235780.86 mE 02
03 | SUELI LEITÃO SILVA 9388910.99mS | 235628.32 mE 03

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA DA ALEGRIA



Sale
PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.

RELAÇÃO DE BENEFICIARIOS

JUCILENE DA SILVA LACERDA ARAÚJO 9388583.89 m S 235937.98 mE

01 JUCILENE DA SILVA LACERDA ARAUJO '9388583.89 mS 235937.98 mE02 | CARLA BEATRIZ DA SILVA 9388388.12mS | 236026.41 mE 0103 | YARA FRANCA DE SOUZA 9388545.69mS | 235995.93 mE 03

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA DORIVAL PINHEIRO

01 | MARIA DO ESPÍRITO SANTO COSTA LEITE 9388676.41mS | 235520.51mE 0102 | EDINHO OLIVEIRA COSTA 9388676.41mS | 235520.51mE 03

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA DOM MANOEL

01 | VALMIR DA SILVA MORAES 9388542.93mS | 235813.97 mE 01
02 | CARLOS ALENCAR FEITOSA 9388552.43mS | 235891.43 mE 03
03 | DANIELA LIMA COSTA 9388583.81mS | 236027.37 mE 05
04 | FRANCINETE VALE DAS NEVES 9388595.08mS | 236186.11 mE 02

MARIA DANIELA DOS SANTOS GONÇALVES | 9388495.12mS236266.08 m E
02 VICTÓRIA HISLA RABELO DOS ANJOS 9388314.58 mS 235431.02 mE

BAIRRO: SANTO ANTONIO



.
PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.

RELAÇÃO DE BENEFICIARIOS

RUA ITARE

01 ANTONIO SOUSA DA SILVA 9388510.18 mS 236210.01 m E 01
02 DALGOVAN BARBOSA NASCIMENTO 9388549.12 mS 236195.00 mE 02
03 LUIZA ALVES RESPLANDES 9388520.24mS 236195.88 mE 03
04 MANUEL ARAUJO DE SOUZA 9388519.90 mS 236175.26 mE 05
05 RAIMUNDO 9388520.06 m S 236168.90 m E 07
06 MARIA DE JESUS PEREIRA LIMA 9388539.07 mS 236137.81 mE 04
07 DEUSIMAR RODRIGUES DA SILVA 9388525.66 mS 236084.77 mE 06
08 JOSE FRANCISCO DO NASCIMENTO 9388520.12 mS 236072.49 mE 08
09 MARCINHO FERREIRA DE ARAÚJO 9388519.26mS 236060.56 mE 10

Ww 10 MANOEL BENTO GONCALVES 9388518.60 mS 236054.32 mE 12
11 ROSILDA CIRINO BARBOSA 9388494.06 mS 236051.96 m E 7A
12 ANA CLARA SILVA ALMEIDA 9388476.37 mS 235872.63 mE 14
13 JOSE BARBOSA BEZERRA - PCD @ 9388473.25mS 235848.70 mE 16
14 ANTONIO CARLOS MOURA DA SILVA 9388446.81 mS 235848.81 mE 09

MARIA FRANCISCA QUEIROZ DA SILVA 9388291.59 mS 235792.38 m E

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA DAS FLORES

EVA DOS SANTOS BRITO
02 | ANTONIO HORTÊNCIA RODRIGUES 9388227.44mS 04

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA B

OZENILDO FERREIRA DE OLIVEIRA - PCD



POLIS eme
RA PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVIN. Pinna ariSani 3 OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES ‘Taree Sa: Steentesaaa

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MSD

1
IMPLANTAÇÃO DE CONJUNTO SANITÁRIO COMPOSTO, ABRIGO DE ALVENARIACOM CALÇADA, VASO SANTA

IMPEÇÃO E CAIXA DE DESCARGA SITIO NOVO/MAa
SERVIÇOS PRELIMINARESTi] 95055 SINAP | SERVIÇO | Locação convencional de obra, utilzando gabario Se tabuas cordas portateis mesa 7 E Er E co 2352,00m~ 2 utilizações. A. 10/2018TZ = SAR] SERVO | Escavação manual de vala com peotundaNde Meret ou guia LSD A DSO 7 E EE E CE ES

ES 784 280TZ FuNDAGOEShaa | amar [nar | SERVIÇO | Concretocetapic fek= 1Smpa, SOM pears demão @m volume Teal TIGRE 7 E E E 50] 202]lançamento, A. 05/2021
122 | tonto | sina serviço faverara de embasamento com bloco ENTRE Coma, de ASS 7 EE 706 EE 354] LIMáfgamassa de assentamento com preparo em betoneira,Af_05/2020

ES Ex13
ALVENARIA DE VEDAÇÃO

Alvenaria de vedacdo de blocos cerâmicos furados na vertical de SxT@xa5em espesruasom] de pereder131 | go SINAP | SERVIÇO | com área liquida maior ou ual a Gm! com vãos e argamassa de assentamento com preparo m 164 106,04 132,54 21298] 6,08‘manual. f_06/2014132 [sore SINA | SERVIÇO | Alvenaria de vedação com elemento vatedo do conciets CONOR] dE TESES 7 E TOA E Ex RRargamassa de assentamento com preparo em betoneira. Af 05/2030
ES EEEE PAVIMENTAÇÃO

Tat | ssa SINAPI | SERVIÇO | Lastro de concreto magro, picado em PES jes sobre vole ou Tede Sipeniure eo 7 EE Ex: E SE] oarem Af_07/2016
Taz | ans SINAPI | SERVIÇO | Revestimento cerâmico para pro com placas "pu gies de dmembes IDOSO pane E 7 EE EE 737) Baad TAMárea menor que 5m. AF 06/2014

ES EZ EES COBERTURAcr su SINAP | SERVIÇO | Trama de madeira composta por ipa, cvlbros E Tergas pavatelhadoy de SET SECAS para T@hG TOAD 7 Er EE Toa] Ez 330capa-canal incluso transporte vertical A 07/2019152 | anor SNAP” SERVIÇO | Telhamento Com telha cerdnica capa canal tipo CHAN Com MET agian Teme WaMGONe TE Er EE 7 759] LESvertical Ar 07/2019
EE ET EKE

REVESTIMENTO DE PAREDES ETer | SEM SINAM T SERVIÇO | Chapisco aplicado em alveraras © estriauas de concrete Inlemaa, Com colher oe pedro 7 Er EE a] Bia] — o7edArgamassa traço 1:3com prepara manual A 06/2014
,Emboço, para recebimento de cerâmica, Em argamatsa traço LA Preparoanual apicado162 | 97536 SINAPL | SERVIÇO | manualmente em faces internas de paredes de ambientes com ares maior que 10m" espessas ae m 26, E 364 s695] 5645]20mm, com execução de tala

Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa taco TDS, preparo Manual aplcade163 | eso SINA? | SERVIÇO, | manualmente emface: internas de paredes, espessura de 20mm, com execução detalscas A! 06/2014 m 2664 aay a 11305] 6585]
Revestimento cerâmico para paredes Inerras cor placas tipo Esmaltada extra de dimemõa 25555164 | 7269 SINAPI | SERVICO | cm aplicadas em ambientes de árca maior que 5 mina akura Inteira das paredes. A. 06/2014 m u 616] E 90.64 5,20

ES ZILO] 152%E CALÇADAE RE SINAPI | SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor ou iguala 130 Im AOHROIT EE EE ES EE RE:172 | ton66 | sima | SERVICO | Alvenaria de embasamento com bloco estrutural de cerâmica, de TRTSGSCHS 7 CE 706,04 25] ad LAIargamassa de assentamento com preparo em betoneira. À 05/2020173 ME SINA | SERVICO | Reaterro manual aplicado comsoquera 7 ES Ex CE EEtre | ssa SINAPI | SERVIÇO Latte de concreto magro, apicado em pios, [es sobresois ou vader pesmura de Som ADIADO 7 ue E 322 E oan]175] ser SINAP É SERVIÇO [Pio cimentad, taco 13 (cimento earea acabamento Iso, Espessura TDCi preparo mecanico aa 7 z Ex wo i006] 05004argamassa At. 09/2020
ED E MEis

ESQUADRIA DE MADEIRA
Tar | ous SINAM | SERVIÇO [Torta ers madeira aimoradada (eve ou media) GOx2 Oem Espessura de Seay acta a E EE Tia] TEMSobradicas ¢ trinco com macancta- fornecimento e instalação. Af 12/2019etrinco

E EE
SUPORTE DE APOIO PARA O RESERVATORIOELEVADO —Tar | ss SINAM É SERVICO | Execução de estruturas de concreto armado, para ediiraqao habiacional unfamlartres bar 7 ECT EEE ECC RRSclada) fek=25 MPa, At 01/2017

ER 11954 70ndTe
TNSTALAGOES HIDRAULICAS
Porto de consumo terminal de agua fa [subramal com UBUIaÇÃO Ge Bic an 25 mm1104] as957 SINAPI | SERVIÇO | instalado em ramal de água, inclusos tasgo e chumbamento em alenaria. A 12/2014 (p/Reservatoro) | unis 10d nos 1382 1282) 080%

02] 01460 | Próprio | SERVIÇO | Ponto cegua ia embutido, em tubos © Conorter de PVC gids SoNdâve para lava E E 157 EE EM1103 [cameo | Próprio | SERVIÇO | Porto de água fria embiaido, em tubos econexbes de PVC gide soldavel para caba de descorgrenema Paw Er 257 EE wad CI
1104 | 00011522 | SINAM | INSUMO | Torneira plastica de mesa, ca movel para counha Tia” ia] E Es 57 Ex METOS [00007608 | SINA | INUMO [cnners pincoampes EO E EE EI EE EE ME SINAPI | SERVIÇO | Registro de pressão bruto, latão roscâvel 1/7" Tornecimento © istalação ALO/202I E E Ex 524] Ex 0.1994Ponto de consumo terminal de agua ia [subraral com rubulação de pre Sn 5 mm1107 | 89957 SINAPI | SERVIÇO. | instalado em ramal de ua, inclusos rasgo e chumbamento em alvenaria M_12/2014 (p/ Chaveiro) unia u nos 1382 1382] 0804

ED CE ME1u
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

dita | 03M0 | Próprio | SERVIÇO. | Ponto de esgoto embuti para avatar en tubos ECoreRtes dEUC falda SalaiveN Samara aD aa Tod sz Em saat assedInclusive, interligação àcaixa sifonadatia | ies OR |” SERVIÇO | Ponto de esgoto comtubo de pwc rgido solaivel de B 100 mm wave sonata] E E TST EI Ez 375]tia | ao sinany | “SERVIÇO | Caixa sicnada, pve, dn 100 100 x50 mm, junta ela fornecido © ias emana Gececcaigeoe [uma Er 155% STA: ST 033em ramal de esgoto santana, A. 12/2014Ti | Sms SINAPI | SERVIÇO | Caixa enterrada hidrâuica retangular em Senar com blaces de concreta, diversion imernas on Er ES OA E RR0,540,620,6 m para rede de esgoto. A 12/2020
ES EE ear112

LOUÇAS E ACESSURIOS SANITÁRIOSTat | sao SINAPI | SERVIÇO, | Vaso sanitario efonado convencional com louça Franca, incluso Conjunto de Mgacio pare boos somas Td Fr rere E EC RR.ajustável fornecimento e instalação -14122 | cogoia3a | SNAP | INSUMO | Calta de descarga de plástico externa, dE257 pussdortio Emp Pla cline Cano Eta oa cad Er E CE og %

{ 3
ii



PREFEITURA OE «+

PROPONENTE: PREFEITURA IVIUNICIPAL DE DAVING?OLIS pede Spe , 5OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES Terra de Gigantes

PLANILiiA ORÇAMENTÁRIA - MSD

TES | eso SINA | SERVIÇO | Lavatório iouça franco suspenso 29,5r39cm ou equivalente pedido poposrfomecimento einstatação
SUS 76474 MESE T I [isstatachonternica

13.1 oewso | Próprio | [Ponto de Luze apagador com lampada de ed ES I 10] 68,29 85,27 85,24 0,43%)
suey CE ETI PINTURAS

TI | asas SAP | SERVIÇO Aplicação manual de pintura com tinta ltex. acrica em Paredes, Guat demos ATDSO 7 E 32 Ex 36634 214T2 | 1027 SINA | SERVIÇO [Pintura inca de acabamento (pgmentada)a oleo em madeira, 2 demdos AOS TE EE EK 5, EE
EO TAB]TE TARA DE INSPEGKO.

Tist | 99058 SINAM | SERVIÇO. | Locação convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas pontaletadava cada OO 7 7 DA SIA EE E 0.16%]ilizações. Ar. 10/2018152 | 93358 SINA? | SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor ou gual 1,30 m AL OZOZT 7 E STA ZE E oreAlvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de SxISxSScm [espessura Sem] de1153 | 87490 SINAPI | SERVIÇO | paredes com área liquida maior ou igual a 6m* com vãos e argamassa de assentamento com m 97] 1064 132.54 94] camreparo manual. A06/2014rasa | sas SINAP | SERVIÇO [hapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concrete Internas, com colher de pearere 7 on EE; 25] ES RRArgamassa traço 1:3 com preparo manual, Af 06/2014
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:28 preparo mancal aplicado1155 87536 SINAPI | SERVIÇO | manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m", espessura de m o7 29,1 36,4 26,24 0.15%20mm, com execução de talisca
Massa única, para recebimento de pintura, ein argamassa traço 128, preparo manual1156 | ais SINAP! | SERVIÇO | aplicada manualmente emfaces internas de paredes, espessura de 20mm, com execução detaliscas. m 07) 34, 22: 30.64 0,18As 06/2014— E nam | serviço e Se om armado, para edificação habitacional unifamiiartarrea (cara = FR EE 59832 =

Tiss 35241 SINAPI | SERVIÇO | Lastro de concreto magro, aplicado em pros, lajes sobre solo ou radiers, espessura de Sem AYOT/TOI6 Tê an Ex EE 51] 005TIs9 38679 SINAP! | SERVIÇO [Piso cimentado, traço 1:3 (cimento e areia) acabamento Iso, espessura 2,0 cin, prepara mecanice a 7 E 327) CE E 004%]argamassa AY 09/2020Tinie] ME SINA | SERVIÇO [Resero manual aplloado Comsoquete TE [E E a EE RR:
ES= —_TorAL bo Tea EE20 INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO EM POLIETILENO CAPACIDADE DE 310 LITROS, NA PARTE SUPERIOR DOABRIGO INCLUINDO CONEXÕES EM PVC, CONFORME PROJETO

Aquisição e Instalação de Reservatoria de polietileno, c/eap. 310 itvos, incluindo24 osso Próprio | SERVIÇO | instalações em PVC rígido soldável de alimentação, distribuição, extravasor, to meira de boia, registrose [und 10d 3368 ano) amo] 25xconexões em PVC de 1/2 É
TOTAL DO MEM RESERVATÓRIO. EO ZA]CONSTRUÇÃO DE FOSSA SEPTICA CONFORME PROJETO, PLANILHA EESPECIACAÇÕESEr 99059 SINAPI | SERVIÇO | Locação convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas pontaletadas a cada Te Er Sia] EE 192,1 LIZA

37 EE SINAP! | SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor cu iguala 130m AO2/202T Tê E oz 715 3527] 205%
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de 9x19x39cm (espessura Sem] de33 7490 SINA | SERVIÇO | paredes com área líquida maior ou igual a Gm? com vãos e argamassa de assentamento com 7 994 106, 132, Bum anspreparo manual, At 06/2014

Evy ‘e778 SINAPI | SERVIÇO | Chapisco aplicado em alvenarias © estruturas de concreto Internas, com colher de pedreiro, Tê EE Et E Ex 028%Argamassa traço 1:3 com preparo manual. Af_06/2014
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:25 preparo manual aplicadoas 87536 SINAPI | SERVIÇO | manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que Om? espessura de mê 994 29, 36,4 3608] 2,10%20mm, com execução de talisca
Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 2: preparo manual,36 87530 SINAPI | SERVIÇO | aplicada manualmente em faces internas de paredes, espessura de 20mm, comexecução detaliscas m 994 34, E 420,73 2,45%)At 06/2014
Execução de estruturas de concreto armado, para Edificação habracional unfamilartêres (casa37 95955, SINA | SERVIÇO | ssotaday fek= 25 MPa. At 01/2017 m ong 3.182, 44 3.978,11 596,7 3,48%)38 95241 SINAP | SERVIÇO | Lastro de concreto magro, aplicado em pisos, lajes sobre solo ou radiers, espessura de Sem Al 07/2015 mê 204 25.74 32,2 Ex 0,385]

Er) ‘98679 SINAPI | SERVIÇO | Piso cimentado, traço 1:3 (cimento e areia), acabamento liso, espessura 2,0 cm, preparo mecânico da mê 2 32.74 40,94 E 0,48%]argamassa. Aí 09/2020
310 9714 SINAPI | SERVIÇO | Tubo pvc, serie normal, esgoto predial, dn 100 mm, fornecido e Instalado em ramal de unid 2 37,6] 47,0) 94,03 0,55%)descarga ou ramal de esgoto santário. Af 12/2014
Em 96995 SINAP! | SERVIÇO | Reaterro manualapiloado com soquete 7 EE 34,74 3, E 0,04%]

TOTAL DO ITEM FOSSA SEPTICA 85306] 16,64%]
CONSTRUÇÃO DE SUMIDOURO CONFORME PROJETO, PLANILHA E ESPECIFICAÇÕES

ar 99059] SINAPI | SERVIÇO | Locação convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas pontaletadas acada 2,00m- 2 mê 11] 514i 64,26 0,42%utilizações. Af. 10/2018
42 93358 SINAPI | SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor ou iguala 1,30 m Af02/2021 mê 22 57,2 7154 161, 0,94%]43 87490 SINAPI | SERVIÇO | Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de 9x19x39cm [espessura Sem) de paredes mê 62 106, 132, 832,1 2,36%com área liquida maior ou igual a 6m? com vãos e argamassa de
44 6457 ORSE SERVIÇO | Concreto armado fck=15MPa fabricado na obra, adensado © lançado, para Uso Geral, comformas m 004 2.400,24 3.000,2º 150,0) 0,899planas em compensado resinado 12mm (05 usos)

as BsTIA SINAP | SERVIÇO | Tubo pvc, serie normal, esgoto predial, da 100 mm, fornecida © instalado em ramal de unid 2.04 65,21 Er 163, 0.55%descarga ou ramal de esgoto sanitário. Af 12/2014
46 96995] SINAPI | SERVIÇO | Reaterro manual apiloado com soquete me 09] ES 43,34 304 0,024]27 259] ORSE SERVIÇO | Lastro de brita nº Da [camada fikrante). mê 02; 113,2 E 32,55 0,15%]

TOTAL DO TEM 415,0] 537%]so DISTRIBUIÇÃO EM CADA DOMICILIO BENEFICIADO COM AS MSD, UM FILTRO DE BARRO COMUM DE BOA
QUALIDADE ACOMPANHADO DE TRÊS VELAS E UMA TORNEIRA PADRÃO PARA FILTRO

s1 INSMSDOL | Próprio | INSUMO | Distribuição de um filtro comum de barro assado acompanhado de tres velas e torneira propria para fitro [™ | | aaa | 3675 367,54 2,22%4

TOTAL DOITEM FILTRO COMUM DE 367,54 222%)
INSTALAÇÃO DE PIA DE COZINHA EM AÇO INOX INCLUINDO CONEXÕES EM PVC CONFORME PROJETO, PLANILHA E ESPECIFICAÇÕES

61 (06:€SD Próprio | SERVIÇO | Alvenaria em tijolos ceramico furado 10x20x20cin, 1/2 vez, assentado emargamassa 1:4 (cimento © areia] mê 33) 106. 132,54 439,94 1,37%]
62 87878 SINAP! | SERVIÇO | Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto Internas, com colher Ge pedreiro. 7 EES as 494 16,3 0,10%]Argamassa traça 1:3com prepara manual. Af 06/2014

Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa Laço 1:28 preparo manual, aplicado63 87536 SINAP! | SERVIÇO | manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m?, espessuia de

sen 4g



PREFEITURA DE

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS Da :
OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES done de mio

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MSD

Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1.24, preparo manual,6a 87530 SINAPI | SERVIÇO | aplicada manuaimente emfaces internas de paredes, espessura de 20mm, cam execução de talscas. m 33 34, a uid 08mA! 06/2014Es ‘op01746 | SINAPI | INSUMO | Bancada/banca/pia de aço Inoxidavei (asi 430] com I Cuba central, comvaNal, a EE ET 3 Er TERescorredor duplo, de *0,55 x 1,20º mE 90011822 | SINAPI | INSUMO | Torneira plástica de mesa, bica móvel para counha TZ” tea E Es 57 E ___o2iyE7 35358 SINA | SERVIÇO | oeiho PVC soldavel 90 agua Tra 20mm “fornecimento © mstalação tra E E 704 EE rrE ED SINAPI | SERVIÇO | Sião do tipo garrata/copo em pre L1/4 X 1/2" fornecimento instalação, AOIZAOZO und 10] 705 25.6] Ex RSE E SINAPI [SERVIÇO | joelho PVC 908 esgoto 4Omm - fornecimento é instalação ‘ond 204 57 EE EEEI Ez] SINAPI | SERVIÇO | Tubo PVC Pl série R p/ ese. Ouaguas pluviak prediais DN Sm m E 5; 562 EX EEE 39355 SINAPI | SERVIÇO | Tubo de PVC soldavel, DN =2OmmINBR-S6A3) m E 17; EE 2; EzE ER SINAPI | SERVIÇO | Luva PVC soldavel/rosca py agua fia predial 20mm x17 E E E E EESE 36879 SINAPI | SERVIÇO |Válvuiaem pústico 1 para pia, tanque oulavat6rio, com usem iadrão- fornecimento estação ud Er 5; 102 027] 00At. 01/2020EE EM Pla de aço Inox (1.2040.60)mc] Leuba e acessórios E EE EST E BIZ 18%Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada era de dimensões 2505eu 87268 SINA | SERVIÇO | cm aplicadas em ambientes de área maior que 5 m na altura inteira das paredes. af 06/2014 m o 815 nd ea] cas
TOTALDO NEM PIA DE 25226] 758]70

INSTALAÇÃO DE TANQUES DE LAVAR ROUPAS INCLUINDO CONEXÕES EM PVC CONFORME PROIETO, PLANILHA E ESPECIFICAGOES7 36876 SINAPI | SERVIÇO "| Tanque de mármore sintético suspenso, 221 0U equivalente = fornecimento © imtalação ALOW/TO20 unia Er Er 3062 30624 150%7 OEM | Próprio | SERVIÇO Taivenaria em tjolosceramico Turado 10x20r20cm, 1/2 ver, assertado em argamassa La [meno Eneas) 7 EE 706,04 TZ co 137%73 37578 SINAP | SERVIÇO "| Chapisco aplicado em alenarias e estruturas de concrelo Internas, com colher de pedreiro 7 EE EE 25) 1634 0,10%Argamassa traço 1:3 com preparo manual. Af. 06/2014
Emboco, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:23 preparo manual, aplicado74 87536 SINAPI | SERVIÇO | manualmente em faces internas de pareces de ambientes com área maior que 10m?, espessura de mê asi 29.4 36.4 1210 070%20mm, com execução de talisca
Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 2, preparo manual75 87530 SINAPI | SERVIÇO | aplicada manualmente emfaces internas de pareges, espessura de 20mm, com execução detalscas m 33 34 a 1d 082%AS 6/2014,76 cr) SINAPI | SERVIÇO | Aplicação manual de pintura com tnt látex aciilca em paredes, Guay denier me 33 EE 1554 550] 032%Af_06/201477 00017822 | SINA | INSUMO [Torneira pldstica de mesa, Dea MOvel para comia TA” wd EE Es 7 Ex BELEICY75 35358 SINAPI | SERVIÇO | Joelho O graus, pve, soldivel, dn 20mm, instalado em ramal ou sub-ramal de agus ud 24 Er 26.2 52.54 0,08%fornecimento e instalação. Af 12/201475 EE SINA | SERVIÇO | Sião do tipo gerrafa/copo em puc 11/4 XL 1/2- fornecimento instalação ALOI/AOIO rá E 705 Ex Ex RESTO EO SINAPI | SERVIÇO | Joelho PVC SOF esgota AOmm-formecimento E instalação Ta EL EE EE MCASTE E SINAPI | SERVIÇO | Tubo PVC PL stile Rp/ esg. Ouaguas pluviais predias DN Uma 7 E E EE 07xTE EE SINAPI | SERVIÇO | Tubo de PVC soldavel, DN = 20mmiNBRS645) 7 E Er EE ES 065%EE EA SINAPI | SERVIÇO | uva PVC soldavel/rosca p/ agua fria predial 20mm x 1” und E | E Ex 00%7H 36879 SINAP | SERVIÇO | Valvuia em plástico 1 para pia, tanque ou lavatório, com cusemiadrão - fornecimento eistalação. ud 104 E 1,2 10,2] 0,06%Af_01/2020

Revestimento cerâmico para paredes Internas com placas tipo esmaltada extra dedimembe 25735735 87268 SINA! | SERVIÇO | em aplicadas em ambientes de área maior que 5 m* na altura inteira das pareçes af06/2014 me o 150.04 sao] 0,25%
TOTAL DOITEM TANQUE DE LAVAR EE EEJo

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CAIXA DE GORDURA EM ALVENARIA COM TAMPA DE CONCRETO E À MESMA SERA INTERLIGADA AO SUMIDOUROINCLUINDO INTALAÇÕES SANITARIAS
8 98102 SINAPI SERVIÇO | Caixa de gordura simples, circular, em concreto pré-moldado, diâmetro Interno = 0,4 m Jr | 156,1 195,1: 195,1] 1,30%altura interna =0,4 m. Af_12/2020

TOTALDO NEM DACARA OF EC RESTOTAL DE UMA UNIDADE DE MSDCOM BDI(25 00%) 100,00%TOTAL DE UNIDADES DE MSD": COM Bor 7 unidades]30
PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DAOBRA PADRKO FUNASAE USEROOI | Pri | SERVIÇO | Placa de obra emchapa de aço galanado uw] 100 EE TT EE RES2 | az E

CREA Nº N26e 7612-4
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PREFEITURA DE

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES

Day rópolis
Terre de Gigentes

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS
DESCRIGAO

Al Previdéncia social -INSS
0,00%A2 Fundo de garantia por tempo de serviço 8,00%A3 Salário Educação
2,50%A4 Serviço Social da Indústria (Sesi)
1,50%AS Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 1,00%AG Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (Sebrae) 0,60%A7 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (Incra) 0,20%A8 Seguro contra acidentes do trabalho (INSS) Risco grave 3,00%AQ
0,00%

SECONCI

17,91%Repouso semanal e feriados
B2 Feriados

3,96%B3 Auxilio-enfermidade
0,91%B4 13º salário

10,87%|B5 Licença-patemnidade
0,08%)B6 Faltas Justificadas
0,72%B7 Dias de chuvas
1,62%B8 Auxilio Acidente ao Trabalho
0,12%B9 Férias Gozada
9,29%)B10 Salário Maternidad 0,03%

6,13%Aviso Previo Idenizado
C2 Aviso Previo Trabalhado

0,32%C3 Férias Indenizadas
4,81%C4 Deposito de Rescisão sem Justa causa 5,21%|C5
0,52%Idenização Adicional

Reincidência de A sobre B

=

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
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12
13

2)
22
23
24

3.1
32
3.2

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL
OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
ESCRITÓRIO CENTRAL
VIAGENS
OUTROS

IMPOSTOS E TAXAS
ISS
PIS
Cofins
CPRB

TAXA DE RISCO
SEGURO
RISCO
GARANTIA

DESPESAS FINANCEIRAS

BDI (CALCULADO):

PREFEITURA DE

Terra de Gigantes

DE DAVINÓPOLIS

3,00

10,15
2,00
0,65
3,00
4,50

1,77
0,40
0,97
0,40

0,59

6,57

25,00

BDI CALCULADO CONFORME ACORDAO N° 2369/2011 — TCU

Hercules de Ling
Ciel

CREA Nº 11206 %612-4

ENScane te =

o Ed



LATE
Sa e

KA NA ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA Da s¥ v ; Da “opeMe ol MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS Torre de Gigantes
trans CNPJ Nº 01.616.269/0001-60

PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS/MA.
- ANEXO IV

1 - Nome do Órgão ou Entidade Convenente, conforme contido no Cartão do CNPJ

PREFEEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA

2 - CNPJ g= 4- 5 - Nº do Processo de Convenio
Exercício | UF
soa 25100.004615/2024-9301.616.269/0001-60 MA

6 - DDD 7 - Fone 8- 9 - E-mail
Fax o . .(99) 99199-7548 Pref.Davinópolis.maQhotmail.com

10 - Nome do Banco Conveniado 11 - Nº do Banco Conveniado

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 104

12 - Agência/Conta 13 - Praça de 14 — UF
Pagamento

AG. 0644-0 - CC. 0060711676 MA
IMPERATRIZ o

15 - Recurso Orçamentário 16 - Emenda Nº

1. Programa (X)

2. Emenda ( )

17 - Programa

MODALIDADE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SOLUÇÃO ESTÁTICA) IMPLANTAÇÃO DEMELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES

18 - Descrição do Objeto

IMPLANTAÇÃO DE 70 MELHORIAS SANITÁRIOS DOMICILIARES NO MUNICIPIO DEDAVINOPOLIS/MA, COMPOSTO POR: CONJUNTO SANITÁRIO, CAIXA D'ÁGUA DE 310 Its,
CAIXA DE INSPEÇÃO, TANQUE SÉPTICO, PIA DE COZINHA, CAIXA DE GORDURA, TANQUEDE LAVAR ROUPAS, FILTROS DOMÉSTICOS E SUMIDOUROS.

19 - Justificativa da Proposição

NA ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE DAVINÓPOLIS -MA, PRINCIPALMENTE NAS LOCALIDADES, ONDE SERÃOIMPLANTADAS AS 70 MELHORIAS SANITÁRIAS, NA MAIORIA DAS RESIDÊNCIAS NÃO EXISTE SISTEMA DETRATAMENTO DO ESGOTO E OS DEJETOS HUMANOS SÃO EXPOSTOS NO SOLO CONTAMINADO-OS E QUANDODAS CHUVAS, SÃO CARREADOS PARA O LEITO DOS MANANCIAIS SUPERFICIAIS OU ATÉ MESMO PARA OSPOÇOS SEM PROTEÇÃO SANITÁRIA, DOS QUAIS A POPULAÇÃO UTILIZA PARA O CONSUMO DIÁRIO. ESTEHÁBITO TEM GERADO UMA SÉRIE DE DOENÇAS ENTÉRICAS DE TRANSMISSÃO HIDRICA COMO DIARREIASINFECCIOSAS, QUE ATINGEM PRINCIPALMENTE AS CRIANCAS. POR ESTE MOTIVO, PROPOE-SE IMPLANTAR NASUNIDADES RESIDENCIAIS, EM QUE AINDA NAO EXISTE SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO SANITARIO 70_(SETENTA) MELHORIAS SANITARIOS DOMICILIARES.
20 — Objetivos

E OBJETIVO DESTE PROJETO EVITAR A CONTAMINACAO DO SOLO E DOS MANANCIAIS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA; DAR UM DESTINO ADEQUADO DOS ESGOTOS DOMESTICOS DE FORMA A
CONTROLAR E PREVENIR DOENCAS A ELES RELACIONADAS. ALEM, OBVIAMENTE, DE MELHORAR AS
CONDIÇÕES SANITARIAS DAS FAMÍLIAS PROPORCIONANDO MAIS CONFORTO E SAÚDE A POPULAÇÃO,
EVITANDO O CONTATO DE VETORES COM AS FEZES; PROMOVER NOVOS HÁBITOS HIGIÊNICOS E vTaygigce eS
AUMENTO DA VIDA MEDIA DO HOMEM; REDUZIR DESPESAS COM O TRATAMENTO DE DOENÇAS EVITAV) SE Se
REDUÇÃO DO CUSTO DE TRATAMENTO DE ÁGUA PELA PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO DOS MANANCIAIS le N Neo



21 - METAS

A IMPLANTAÇÃO DESSAS MELHORIAS SANITÁRIAS NO MUNICÍPIO DE SÃO DAVINÓPOLIS- MA,PRETENDE-SE BENEFICIAR DIRETAMENTE 70 (SETENTA) DOMICÍLIOS COM A IMPLANTAÇÃO DESSAS
MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES E, CONSEQUENTEMENTE, REDUZIR A MÉDIO E LONGO PRAZO O

22 - Acompanhamento

PEAGOMPANHAMENTO SERÁ REALIZADO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO SOB SUPERVISÃOPERIÓDICA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE ATRAVES DA FUNASA -MA..
23 - População do Município, segundo o Ultimo censo do IBGE.
População 14.404 hab. IBGE/2022

24 - Autenticação

Data Nome do Dirigente ou do Assinatura do Dirigente ou do Representante LegalRepresentante Legal i i a on03/04/2025
PE ES BOM SOLUtaSeats Goran JOSE GONCAL VE Steers imenemumnor,

Prefeito Municipal LIMA:33626200353 BRs ome |
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ESTADO DO MARANHAO PREFEITURA

© y PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS Da a =d
tf 4 Terre de Gigantes

CNP) Nº 01.616.269/0001-60

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS/MA.

FILTRO DOMÉSTICO

Trata-se de utensílio doméstico, preferencialmente de barro, utilizado para filtrar água
no domicílio conforme apresentado.

A água passa lentamente pelo sistema de filtragem de partículas finas, retendo os
microrganismos e sedimentos, gotejando para o compartimento de água filtrada.

O filtro deverá ser instalado em local arejado e protegido da incidência de luz solar.

Para manter o adequado funcionamento, o filtro deverá ser lavado periodicamente, a
cada dois dias ou até uma vez por semana, dependendo da qualidade da água.

Avela deverá ser limpa com água corrente e esponja macia e sua substituição deverá ser

realizada a cada seis meses.

Quando a água não tiver recebido tratamento de desinfecção, recomenda-se sempre
utilizar o hipoclorito de sódio a 2,5%, a ser adicionado na parte superior do filtro a quantidade
de 1 ml (20 gotas) de hipoclorito de sódio para cada 10 litros de água.
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TT e

go. x ESTADO DO MARANHÃO adie a >A AY) qe¥ y ; Da’ ~6polis%, ? yg PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS ara
JOS CNPJ Nº 01.616.269/0001-60

Utensílio doméstico dotado de torneira e cuba, destinado à
lavagem de louças, vasilhas e alimentos, podendo ser instalada
dentro da residência ou na área externa, devendo sempre ter uma
estrutura adequada para seu suporte, conforme apresentada.
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“| tubo da coluna de ventilação laje de apoio do reservatório
@ 40 mm. embutida na alvenaria (esp. 7cm, ferro=CA60, 85.0mm

a cada 8cm, nos dois sentidos)tanque de lavar roupas. concreto fer:15 mpa140x0,55m, , . .015 210 pla de eee mes! _{ tubo da coluna de ventilaçãotot d 1.80 Ee CEm @ 40 mm. embutida na alvenaria! ofa fe Se 14 beiral 4linha dá calçada 5 T
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PLANTA BAIXA Ai. - PLANTA DE COBERTURA& servação;

observação:Piso além de atender ao traço das especificações técnicas deverão ter o caimento no sentido ae ans .da cx. sifonada. No recebimento, devera ser feito por parte da fiscalização o teste de caimento, 0s frechais terão as mesmas dimensões dos caibrose não deverão ter nós, brancos e empenas

reservatório de polietileno reservatório de polietilenoou fibra de vidro de 310 Tiros” |— observação: ou fibra de vidro de 310 litros.
tubo da coluna de ventilação devera ultrapassar em
0.30 cm o ponto de ultrapassagem da telha
tubo da coluna de ventilação
@ 40 mm. embutida na alvenaria __[tubo da coluna de ventilação
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(alvenaria de tijolo com +
laje de apoio de concreto)

+ =

eg Jo bo
armado caixa de descarga .externa’ elemento vazado pré-moldado Eça| de concreto ou similar Bec

i)pa 2a II (tubo de descargaub Ml embutido na alvenaria portaE
de madeiraA [dl projeção da coluna de ventiação| [embutido na alvenaria pvc 40mm

|
|

DT E

CORTE - Ab FACHADA PRINCIPAL

entidade:

: /MA
itulo:

A ENE di“ve PROJETO DE DE: IMPLANTAÇÃO discriminação: .
PROJETO ARQUITETÔNICOa a P. BAIXA, CORTE, FACHADA E COBERTURA(v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T.delavar roupas, pia de cozinha e filtro ceramico)Proprietários Pass Pla

prancha nº

projeto: resp. técnico: 01 4 07

escala: desenho: =" | = ed:

sry



SUMIDOURO
diametro externo

|
TANQUE,seTICO

AL

~ 2.30

—Sr&— _ caixa de inspeção em alvenaria de tijolos| Ei É /e/ med. externas de 0.50x0.50 x altura var.
1.50 Do o

| coluna de ventilação @ 40 mm(cc) | | embutida na alvenaria) |

be | E Ns | |
|} o 40mm[— 2 |

NT ixa sifon <—E Sr a LJ ~~
o

— || lavatório

— vaso sanitário =Bs LIa B |
$&Em |entidade:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA
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SUMIDOURO: DETALHE DA FERRAGEM
1.90 OO

-7 | 7

7NP2#6.3 | oul 4º |C: KAR.C/.15
—1,30 / o

3 |Hg
Naa [oUnioTAL| ME
1 B.37VARÇ6ES \ Ss)2b.A7VAR6.65 =

RESUMO
ACO 63 ou 14º ON | Le
COMP, TOVAL 13.30m. a

FORMA DA TAMPA PESO 3,325k6, =ARMACAO DA TAMPA
Ze
Mm

TANQUE SÉRTICO: DETALHE DA
FERRAGEM —

2.30 —+—
4 IQUNITOTAL

57,50 - 57,504 57,50 57,50 +— [LES6[ 55/20: à | 7 / 2 6 351.266.30

o 4 lap| A | GENES 6.3 ob VCSSm 0/25
in

q RESUMO PARA
| | q UMA PLACA

a8 Lt Le L3 L4 E ACO 6,3 ou 1/4"
aa H=0,05 | H=0,05 H=0,05 0.05 = ee

| E PESO 2,400Kg
| 5

oe L ° RESUMO PARA
| — AS 4 PLACAS

E = ACO 6.3 ou 1/4"FORMA DA TAMPA a COMP.TOTAL 38.40
i PESO 9,600Kg.

entidade:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS /MA |

“ie PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: discriminação:

upasspia de cozinha efiltro ceramico) ~

FERRAGEM DO TANQUE SEPTICO
EMELHORIA SANITARIA DOMICILIAR TIPO 2

(v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado,t. de lavarPº SUMIDOURO
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entidade:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS /MA

titulo:

MELHORIA SANITARIA DOMICILIAR TIPO 2
(v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T. de lavar
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ART OBRA / SERVICOAnotação de Responsabilidade Técnica - ART CRE A-
» Nº MA20250900966Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
INICIAL

1. Responsável Técnico
HERCULES SIQUEIRA DE LIMA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1120676126
Registro: 1120676126MA

2. Dados do Contrato
Contratante: MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS CPF/CNPJ: 01.616.269/0001-60

RUA CINCO Nº: SIN

Complemento: ZONA URBANA Bairro: CENTRO

Cidade: DAVINÓPOLIS UF: MA CEP: 65927000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Agricultura familiar

3. Dados da Obra/Serviço

RUA DIVERSAS
Nº: SIN

Complemento: ZONA URBANA Bairro: CENTRO

Cidade: DAVINÓPOLIS UF: MA CEP: 65927000

Data de Início: 03/02/2025 Previsão de término: 31/07/2025 Coordenadas Geográficas: -5.526130, -47.389562

Finalidade: Código: Não Especificado

Proprietário: MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS . CPF/CNPJ: 01.616.269/0001-60
a

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração
Quantidade Unidade

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES. > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 - DE 70,00 un

ALVENARIA
80 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESIDUOS > DE SISTEMA 70,00 un

DE ESGOTO/RESÍDUOS LÍQUIDOS > #6.2.1.1 - TRATAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS

DOMÉSTICOS
35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > 70,00 un

#1.1.1.1 - DE ALVENARIA

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > 1.1.1.1 - 70,00 un

DE ALVENARIA

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações
ART PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE 70 (SETENTA) MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO

MUNICÍPIO DE DAVINOPOLIS/MA, CONVÊNIO TRANSFEREGOV Nº 969672/2024 ; FUNASA Nº 024647/2024

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.

5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Cl:
CLUBE DE ENGENHARIA DO MA ARE, Documento assinado eletronicamente

com credenciais de login e senha

q | HERCULES SIQUEIRA DE LIMA
[5BE | RNP: 1120676126

LE) Data: 16/04/2025 15:03:07

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

i de de

MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS - CPF: 01.616.269/0001-60

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 15/04/2025 Vaior pago: R$ 103,03 Nosso Número: 8306216843

A autenticidade desta ART pode ser verificada em. hitps://crea-ma.sitac.com.or/publico/, com a chave: 47095
impresso em: 16/04/2025 as 15:03:07 por: , ip: 186.249.215.4



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

DESPACHO

Ao
Setor de Contabilidade

Assunto: Solicitação de rubrica e dotação orçamentária - Processo Administrativo nº 0704001/2025 - Contratação de
empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atenção ao Processo Administrativo nº 0704001/2025, referente a Contratação de empresa para a
Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA, venho, por meio deste, solicitar a
indicação da rubrica e da dotação orçamentária apropriadas para a contratação objeto do referido processo.

Ressalto que a celebração do contrato decorrente do mencionado processo licitatório tem por finalidade
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária de Davinópolis/MA. Nesse sentido,
é fundamental garantir a adequação orçamentária e financeira do contrato, conforme estabelecido no Art. 6º, inciso
XXIII, j) da Lei 14.133/21, e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).

Desta forma, solicito que o Setor de Contabilidade informe, no prazo de 02 (dois) dias, a rubrica e a
dotação orçamentária destinadas à contratação em questão, bem como eventuais orientações ou esclarecimentos
necessários ao correto empenho e execução dos recursos.

Valores estimados: R$ 1.450.000,00 (um milhão e quatrocentos e cinquenta mil reais).

Aguardo retorno com as informações solicitadas para dar prosseguimento às. etapas do processo
licitatório.

Davinópolis - MA, 18 de abril de 2025

Atenciosamente,

ulaSilva Lima
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº.011/2025, GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS .

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E TESOURARIA

CNPJ: 01.616.269/0001-60

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Sr.
Wagner dos Reis Silva
Secretário Municipal de Administração e Planejamento
Município de Davinópolis/MA

Informo que existe dotação orçamentária, bem como a classificação

orçamentária/financeira de recursos para a despesa referente ao processo de Contratação de

empresa para a Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no município de

Davinópolis - MA, conforme abaixo:

02. PODER EXECUTIVO
19. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTES
17 512 2007 1067 0000 IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS
DOMICILIARES
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

Davinópolis/MA, 01 de outubro de 2025.

[Ef 091 z\

Prafoitura de Municipal de Davinópolis
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

DECLARACAO DO ORDENADOR DE DESPESAS E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Eu, Ana Paula Silva Lima, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações do

inciso Il do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO

existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas

Dotações Orçamentárias:

02. PODER EXECUTIVO ;
19. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTES - |
15 451 2007 1020 0000 PAVIMENTACAO DE VIAS URBANAS — oi
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo total R$ 1.450.000,00 (um milhão e quatrocentos e

cinquenta mil reais).

Na qualidade de ordenadora de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos | e Il do artigo 16 da Lei

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a Contratação de empresa para a

Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA, possuem adequação orçamentária

e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro

de 2025.

Declaro, para os fins no inciso | do artigo 16 da Lei Complementar n.º 101 de 04 de Maio de 2000, Lei de

Responsabilidade Fiscal, a estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida sobre a previsão

de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa objeto da Licitação, cujo objeto é a Contratação de

empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA, tem índice de

comprometimento orçamentário-financeiro no elemento de despesa 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES.

Davinópolis - MA, 01 de outubro de 2025

Ana Paula Silva Lima
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF

Drafaitura Municinal de Davinónolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

DESPACHO

De: Ana Paula Silva Lima,
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Para: Setor de Compras
Davinópolis/MA, 01 de outubro de 2025

Assunto: Elaboração do Termo de Referência

Prezado(a) Senhor(a),
Va?

Solicita-se a elaboração do Termo de Referência para o processo licitatório de Contratação de empresa
para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA. Esta ação deve ser executada
em estrita conformidade com as diretrizes técnicas e administrativas vigentes.

Adicionalmente, instrua-se que a secretaria envolvida seja comunicada e integrada ao processo de
elaboração, assegurando a abrangência e precisão dos documentos.

A eficiência e rigor na execução destas tarefas são imperativos.

Atenciosamente,

An Silva Lima
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de
Davinópolis/MA.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de Obra de Engenharia.

1.3. Os quantitativos são os discriminados no Projeto de Engenharia.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem como objetivo viabilizar a contratação de empresa especializada em serviços de
engenharia para a implantação de melhorias sanitárias domiciliares no Município de Davinópolis/MA. Essa iniciativa é
essencial para garantir condições adequadas de saneamento básico, prevenindo a contaminação do solo e das águas
subterrâneas, além de contribuir para a saúde pública e a melhoria da qualidade de vida da população. A execução dos
serviços será realizada em conformidade com as normas técnicas vigentes da ABNT e diretrizes da FUNASA, seguindo
os procedimentos e especificações detalhadas neste Termo de Referência e em seus anexos, de modo a garantir
qualidade, eficiência e durabilidade das unidades implantadas.

2.2. As melhorias sanitárias domiciliares são indispensáveis para atender às famílias que não dispõem de banheiros ou
sistemas adequados de esgotamento sanitário, especialmente nas áreas urbanas mais carentes do município. Trata-se
de uma prioridade da Administração Pública Municipal, uma vez que o acesso ao saneamento básico tem impacto direto
na saúde da população, reduzindo doenças de veiculação hídrica e fortalecendo as políticas de saúde preventiva. Os
serviços deverão ser executados de forma contínua e coordenada, evitando interrupções que possam comprometer o
cronograma e a efetividade do investimento público.

2.3. O regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço global, considerando a necessidade de
planejamento integrado e execução uniforme das etapas construtivas — desde os serviços preliminares e de canteiro
até o acabamento final das unidades sanitárias. Esse modelo assegura maior controle sobre prazos, custos e qualidade
técnica, garantindo que todas as atividades sejam executadas de forma harmônica e dentro dos padrões estabelecidos
no Projeto Básico e neste Termo de Referência.

2.4. O objeto desta contratação não estava inicialmente previsto no Plano de-Contratações Anual (PCA), porém tornou-
se necessário diante da demanda urgente por melhoria das condições sanitárias domiciliares, especialmente em áreas
urbanas com maior vulnerabilidade social. Assim, a realização deste processo licitatório é fundamental para viabilizar a
execução das melhorias, assegurando saúde, dignidade e desenvolvimento social sustentável para a população do
Município de Davinópolis/MA.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução proposta para a contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para a implantação de
melhorias sanitárias domiciliares no Município de Davinópolis/MA contempla a execução integral e coor ENEM
todas as etapas dos serviços, desde as atividades preliminares de instalação do canteiro, escavações e fungáções, até a EO: N
execução das unidades sanitárias completas, incluindo fossas sépticas, sumidouros, instalações it Sani arias, *
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reservatórios e acabamentos finais. Todas as etapas serão realizadas conforme as especificações técnicas e os padrões
estabelecidos no Projeto Básico e nos anexos do Termo de Referência.

3.2. Considerando a complexidade técnica e a sequência operacional das etapas construtivas das melhorias sanitárias |
domiciliares, os serviços serão organizados de forma planejada e segmentada, em conformidade com o cronograma
físico-financeiro e as etapas definidas no projeto executivo, garantindo a execução ordenada e o cumprimento dos
prazos estabelecidos.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme os Estudos Preliminares, os requisitos da contratai E para a execução de serviços de engenharia voltados
à implantação de melhorias sanitárias domiciliares no Municipio de Davinópolis/MA incluem:

4.1.1. A empresa contratada deve ser especializada em obras de saneamento básico, com experiência comprovada na
execução de melhorias sanitárias domiciliares, abrangendo a construção de banheiros, fossas sépticas, sumidouros e
instalações hidráulico-sanitárias, garantindo qualidade técnica, segurança e conformidade com as normas da ABNT e
diretrizes da FUNASA.

4.1.2. Para a adequada execução dos serviços, a contratada deverá comprovar capacidade técnica e operacional,
apresentando experiência em obras de características semelhantes, que envolvam a construção de unidades sanitárias,
execução de sistemas individuais de esgotamento e instalação de equipamentos hidráulicos.

4.1.3. Ao final de cada etapa dos serviços, a contratada deverá emitir relatório técnico detalhado, informando o
andamento dos trabalhos, etapas concluídas, materiais empregados, eventuais ajustes técnicos e demais informações
relevantes para o acompanhamento da execução pela fiscalização.

4.1.4. A organização e execução dos serviços deverão seguir rigorosamente as normas técnicas da ABNT, especialmente
as NBR 7229/1993 e NBR 13969/1997, que tratam da construção e operação de sistemas de tratamento de esgoto
sanitário, além das normas de segurança do trabalho e de controle de qualidade, assegurando durabilidade,
desempenho e segurança sanitária das unidades.

4.1.5. A contratada deverá manter constante comunicação com a fiscalização municipal, atendendo de forma proativa
às demandas relacionadas à execução dos serviços e garantindo continuidade, eficiência e conformidade técnica
durante toda a execução do contrato.

4.1.6. No início do contrato, a contratada deverá apresentar um plano de execução detalhado, contemplando o
cronograma físico-financeiro, metodologia executiva, planejamento operacional, métodos de controle de qualidade e
estratégias para o cumprimento dos prazos e padrões técnicos exigidos.

4.1.7. Em caso de ajustes técnicos ou imprevistos durante a execução, O prazo para atendimento deverá ser definido
em conjunto com o fiscal do contrato, de modo a não comprometer a entrega final das unidades sanitárias dentro do
prazo estipulado.

4.1.8. Para comprovação de capacidade técnica, a licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica
emitido(s) por órgão(s) da Administração Pública ou entidade(s) privada(s), que comprovem a execução de serviços de
engenharia de natureza e complexidade semelhantes, especialmente nas áreas de saneamento básico e construção de
melhorias sanitárias domiciliares.

4.1.9. Os atestados deverão conter informações claras sobre o emitente, o contrato relacionado, a descrição dos _. aa = ~serviços executados e a dimensão técnica das atividades realizadas, comprovando aptidão para execução de of ndete de
saneamento básico e infraestrutura sanitária pública. q 0 0 9 foe
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4.2. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua e planejada, obedecendo ao cronograma aprovado e
assegurando a conclusão dentro do prazo contratual, sem interrupções que possam comprometer a qualidade técnica
e a durabilidade das unidades implantadas.

4.3. Não será permitida a subcontratação dos serviços principais relacionados à execução das melhorias sanitárias
domiciliares. A empresa contratada será integralmente responsável pela execução direta das atividades, garantindo o
cumprimento das normas técnicas, ambientais e legais aplicáveis ao empreendimento.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução das obras de implantação das melhorias sanitárias domiciliares no Município de Davinópolis/MA será
realizada de forma contínua e sistemática, garantindo o cumprimento do cronograma previamente definido e alinhado
com as diretrizes estabelecidas pela Administração Municipal.

5.2. Serão implementados procedimentos rigorosos de monitoramento e controle de qualidade para assegurar que os
serviços atendam às especificações técnicas e aos padrões exigidos. Isso inclui a verificação periódica da qualidade dos
materiais empregados, como blocos cerâmicos, tubos, conexões e revestimentos, bem como o controle dos métodos
construtivos e das instalações hidráulico-sanitárias, em conformidade com as normas da ABNT e as diretrizes da
FUNASA.

5.3. O modelo de execução contemplará uma logística eficiente, garantindo que materiais, equipamentos e mão de obra
estejam disponíveis de maneira oportuna, evitando atrasos ou interrupções no andamento das obras. Serão
consideradas as condições locais do terreno e as características das áreas de implantação das unidades sanitárias.

5.4. Será estabelecido um plano de resposta a imprevistos, de forma a garantir a rápida resolução de eventuais
problemas técnicos ou situações que possam comprometer o cronograma ou a qualidade da execução dos serviços.

5.5. A contratada será responsável por fornecer relatórios regulares sobre o progresso das obras, detalhando as etapas
concluídas, os materiais empregados, os testes de estanqueidade, os resultados das inspeções e quaisquer ajustes
técnicos realizados. A Administração Municipal realizará acompanhamento contínuo, garantindo a conformidade com
o contrato e com os parâmetros técnicos definidos.

5.6. Serão mantidos canais de comunicação eficientes entre a empresa contratada e a Administração Municipal,
assegurando que todas as questões relacionadas à execução das obras sejam prontamente tratadas e resolvidas,
favorecendo a transparência e a fluidez do processo executivo.

5.7. A empresa contratada deverá apresentar um Plano de Segurança do Trabalho, contemplando medidas de proteção
aos trabalhadores, em conformidade com as Normas Regulamentadoras (NRs) vigentes. O plano deverá prever o uso
obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como a realização de treinamentos periódicos e
orientações sobre prevenção de acidentes. É

5.8. Será exigido o controle ambiental durante a execução das obras, com medidas voltadas à adequada gestão dos
resíduos gerados, incluindo a destinação correta de entulhos e sobras de materiais, controle de poeira, ruído e
efluentes, além da adoção de práticas sustentáveis que minimizem impactos ambientais.

5.9. A contratada deverá manter um Diário de Obras, registrando diariamente os serviços executados, materiais
aplicados, número de trabalhadores presentes, condições climáticas e demais informações relevantes. Esse documento
servirá de base para o acompanhamento e a fiscalização contratual.

1
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segurança do trabalho, garantindo qualidade e conformidade técnica.

5.11. Deverá ser elaborado um Plano de Mobilização e Desmobilização, contendo as etapas iniciais de instalação de
canteiro de obras, transporte e armazenamento de materiais e equipamentos, bem como, ao término, a remoção de
resíduos e limpeza final das áreas utilizadas, assegurando a adequada entrega do empreendimento.

3.12. A contratada deverá executar serviços complementares necessários ao pleno funcionamento das unidades
sanitárias, como ajustes de acabamento, verificação de funcionamento dos sistemas hidráulicos e de esgotamento,
assegurando a operacionalidade e durabilidade das melhorias implantadas.

5.13. O projeto deverá contemplar infraestrutura que ‘gare acessibilidade, segurança e funcionalidade das unidades,
conforme as normas técnicas aplicáveis, assegurando o atendimento adequado às necessidades dos usuários.

5.14. Testes e ensaios de qualidade dos materiais e serviços deverão ser realizados durante a execução, conforme os
critérios estabelecidos no Projeto Básico e nas normas pertinentes, garantindo a durabilidade, estanqueidade e
segurança sanitária das unidades.

5.15. Ao final da execução, a contratada deverá realizar a limpeza final das obras, removendo todos os resíduos,
entulhos e materiais excedentes, de modo a entregar as unidades sanitárias em plenas condições de uso, sem qualquer
obstáculo que comprometa sua utilização pelas famílias beneficiadas.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato para a execução das obras de implantação das melhorias sanitárias domiciliares no Município de
Davinópolis/MA deverá ser cumprido fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas contratuais
estabelecidas e com as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. Ambas as partes serão responsáveis pelas consequências
decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução das obras, o cronograma contratual
será automaticamente prorrogado pelo período correspondente à interrupção. Todas as alterações e circunstâncias
deverão ser formalizadas por meio de apostila ou termo aditivo ao contrato, conforme o caso.

6.3. As comunicações entre a entidade contratante e a empresa contratada deverão ser realizadas por escrito,
garantindo a formalidade e rastreabilidade necessárias. O uso de mensagens eletrônicas será permitido para facilitar a
comunicação, desde que devidamente registradas e arquivadas.

6.4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de representantes da empresa contratada para reuniões de
acompanhamento, esclarecimentos técnicos ou providências urgentes relacionadas à execução do contrato.

6.5. Após a assinatura do contrato, será realizada uma reunião inicial entre à Administração Municipal e o representante
da contratada, ocasião em que será apresentado o plano detalhado de fiscalização, abrangendo as obrigações
contratuais, os mecanismos de controle, as estratégias de execução, o plano complementar de ações (quando aplicável),
os métodos de aferição dos resultados e as sanções previstas em caso de descumprimento.

6.6. A contratada deverá entregar todos os documentos de conformidade técnica necessários, tais como laudos de
qualidade dos materiais, certificados de conformidade dos equipamentos e relatórios de testes de funcionamento, ao
término da obra, garantindo que as unidades sanitárias estejam em plenas condições de uso e dentro dos padrões
técnicos exigidos.

fit A,
6.7. A fiscalização das obras será realizada periodicamente por técnicos designados pela Administração, qui foder ay
solicitar ajustes, correções ou complementações nos serviços executados, de modo a assegurar a conformi ge com É
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normas técnicas e com o Projeto Basico.

6.8. Caso seja necessário ajuste no escopo do contrato ou no cronograma de execução em razão de imprevistos

devidamente justificados, as partes deverão formalizar termo aditivo, observando os princípios da legalidade,

transparência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

Preposto

6.6. A Contratada deverá designar formalmente o preposto da empresa antes do início da execução das obras de

Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA,

indicando no instrumento os poderes e deveres atribuídos em relação à execução do objeto contratado. O preposto

será responsável por representar a empresa perante a Contratante, assegurando a comunicação eficiente e o
cumprimento das obrigações contratuais.

6.7. A Contratante poderá recusar, de forma devidamente justificada, a indicação ou a permanência do preposto da

empresa, caso entenda necessário. Nessa hipótese, a Contratada deverá designar outro profissional para o exercício da

função, o qual deverá atender aos mesmos requisitos técnicos e de qualificação exigidos, garantindo a continuidade e

a qualidade da execução do contrato.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar a execução das obras de Contratação de empresa

para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA. Ele deverá assegurar que

todas as condições estabelecidas no contrato sejam cumpridas, garantindo a qualidade das obras executadas e a correta

aplicação dos recursos públicos.

6.10. O fiscal técnico do contrato deverá registrar no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à

execução da obra. Esse registro incluirá a descrição de ações necessárias para a regularização de eventuais falhas ou

defeitos observados nos serviços realizados, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º.

6.11. Caso sejam identificadas inexatidões ou irregularidades na execução da obra, o fiscal técnico emitirá notificações

à contratada, estabelecendo prazos para correção, de forma a assegurar O cumprimento do cronograma e das

especificações técnicas previstas.

6.12. O fiscal técnico deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer situação que demande decisões

ou medidas que extrapolem sua competência, de modo que o gestor possa adotar as providências necessárias para

regularização ou ajustes na execução da obra.

6.13. Em casos de ocorrências que possam comprometer a execução da obra dentro dos prazos estabelecidos, o fiscal

técnico comunicará imediatamente ao gestor do contrato, para que sejam adotadas as medidas cabíveis, garantindo a

continuidade e a eficiência da obra.

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada;

acompanhará o empenho, os pagamentos, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamentos e termos‘aditivos “c
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referentes à Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de

Davinópolis/MA, podendo solicitar quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, sempre que necessário.

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na busca da solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que sejam adotadas as

providências cabíveis, quando a situação ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da execução das

obras de Contratação de empresa para a Implantaç de melhorias sanitárias domiciliares do Município de

Davinópolis/MA, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, como

ordens de serviço, registros de ocorrências, alterações e prorrogações contratuais. Ele elaborará relatórios periódicos

para verificar a necessidade de adequações do contrato, visando ao atendimento das finalidades da Administração.

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, incluindo todas as ocorrências

relacionadas à execução da obra e as medidas adotadas, informando, quando necessário, à autoridade superior aquelas

situações que ultrapassarem sua competência.

6.18. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, especialmente para fins

de empenho de despesa e pagamento, e registrará eventuais problemas que possam impactar O fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com menção ao desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, além de eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou setor com competência para tal, conforme o caso.

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

justificaram a contratação da obra de serviços de engenharia para execução de terraplenagem, inclusive abertura de

ruas, tratamento de subleito e drenagem, além de indicar eventuais medidas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos, para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, conforme os valores dimensionados pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato. SE ay

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto da Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias

domiciliares do Município de Davinópolis/MA poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. Não cumprir os resultados acordados no cronograma de execução da obra;

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, as etapas previstas no contrato; ou
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qualidade ou quantidade inferior às especificações contratuais.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da execução do

contrato.

Do recebimento

7.1. Ao final de cada período estipulado no contrato, a Contratada apresentará um relatório detalhado da execução das

obras de Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de

Davinópolis/MA, por meio de planilha que demonstrará as etapas concluídas e os serviços realizados conforme o

cronograma. ee ww
7.1.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando a execução das etapas previstas no Cronograma

Físico-Financeiro estiver completada em sua totalidade.

7.1.2. A Contratada deverá apresentar, junto com o relatório de execução, os documentos comprobatórios da

procedência legal dos materiais empregados, assegurando a conformidade com as normas técnicas e regulatórias

aplicáveis.
7.2. O recebimento das obras será provisório, a ser realizado no prazo de 10 (dez) dias pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante verificação e confirmação do cumprimento das exigências contratuais. Este procedimento

está de acordo com o Art. 140, |, a, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.1. O prazo mencionado será contado a partir do recebimento da comunicação da Contratada, acompanhada das

evidências da conclusão da etapa conforme o cronograma.

7.2.2. O fiscal técnico do contrato será responsável pelo recebimento provisório das obras, assegurando o cumprimento

das exigências técnicas estipuladas no contrato.
7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório das obras, confirmando o cumprimento das

exigências de caráter administrativo.
7.2.4. Ofiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório das obras sob os aspectos técnico

e administrativo.
7.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de execução, o fiscal técnico do contrato apurará

o resultado das avaliações, incluindo a análise da quantidade e qualidade dos serviços executados, o que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada. Todos os achados serão registrados em relatório a ser

enviado ao gestor do contrato.
7.2.6. O recebimento provisório será considerado como ocorrido com a entrega do termo detalhado ou, havendo mais

de um termo, com a entrega do último.

7.2.7. A Contratada fica obrigada a corrigir, às suas expensas, quaisquer discrepâncias ou problemas relacionados à

execução da obra identificados no recebimento provisório, não sendo atestada a última parcela até que todas as

pendências sejam solucionadas.
7.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última parcela da obra até que sejam sanadas todas as pendências

apontadas no recebimento provisório.
7.2.9. O recebimento provisório ficará sujeito à verificação de todos os documentos é comprovantes exigidos para a

execução da obra. e EO
7.2.10. A entrega da obra poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando não estiver em conformidade com as

especificações deste Termo de Referência e com as condições acordadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.

7.3. Em casos em que um único servidor exerça a fiscalização, ele deverá registrar e analisar todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, incluindo aspectos técnicos e administrativos, encaminhando-as ao gestor do

contrato para o recebimento definitivo.

7.4. A execução da obra será recebida definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento prósisórtose Es

por servidor ou comissão designada, após verificação da quantidade e qualidade dos serviços execujádos e O) O: \

aceitação por meio de termo detalhado. io VU %
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7.4.1. Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, se
houver, referente ao cumprimento das obrigações pela Contratada, com menção ao desempenho na execução
contratual e eventuais penalidades aplicadas.
7.4.2. Análise dos relatórios e documentações fornecidos pela fiscalização e, se houver irregularidades, solicitação de
correções à Contratada, indicando as cláusulas contratuais pertinentes.
7.4.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo da obra, baseado nos relatórios e
documentações.
7.4.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor ajustado pela fiscalização.

7.4.5. Envio da documentação ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
conforme valor ajustado pela fiscalização e gestão.

7.5. Em caso de controvérsia relacionada à execução da obra, especialmente quanto à qualidade ou quantidade, será
observado o artigo 143 da Lei nº 14.133, de 2021. Deve-se comunicar à empresa contratada para emissão da Nota Fiscal
correspondente à parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento.

7.6. Nenhum prazo de recebimento será efetivado enquanto estiver pendente a resolução, pela Contratada, de
quaisquer inconsistências identificadas na execução da obra ou nos documentos de cobrança.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo da obra não exime a responsabilidade civil da empresa contratada quanto
à qualidade e segurança da execução, nem a sua responsabilidade ético-profissional pela correta prestação dos serviços
conforme os termos contratuais.

Liquidação

7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente pela execução das obras de
Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA,
inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, prazo este prorrogável
por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.10.1. O prazo para liquidação será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, em casos de
contratações para despesas que não ultrapassem o limite especificado no inciso II do art. 75 da Leinº 14.133, de 2021.

7.11. Para a liquidação da despesa, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada pela
execução da obra contém todos os elementos essenciais, tais como:
a) Data de emissão;
b) Dados do contrato e do órgão contratante;
c) Período de execução da obra;
d) Valor a pagar;
e) Destaque do valor das retenções tributárias, quando aplicável.

7.12. Se houver erros na Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o processo será
suspenso até que a Contratada regularize a situação, com o reinício do prazo para liquidação após a comprovação da
correção, sem ônus para a Contratante.

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura da obra executada deve ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da
Contratada, verificável por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou pela documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133/2021.

7.14. A Administração realizará consultas para: a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital
para execução da obra; b) Identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Publica. >Es
e possíveis ocorrências impeditivas, conforme Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. F és
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7.15. Em caso de constatação de irregularidade da Contratada na execução da obra, ela será notificada para regularizar
a situação ou apresentar defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, a critério da
Contratante.

7.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa for considerada improcedente, a Contratante notificará os órgãos de
fiscalização sobre a inadimplência da Contratada, especialmente se houver pagamentos pendentes, para a adoção das
medidas necessárias à garantia dos créditos.
7.17. Se a irregularidade permanecer, a Contratante adotará as providências cabíveis para a rescisão do contrato de
execução da obra, garantindo à Contratada o direito à ampla defesa no processo administrativo correspondente.

7.18. Enquanto as obras de construção estiverem sendo efetivamente executadas, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que seja decidida a rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2.0 regime de execução do contrato será empreitada por preço giobal.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando/2
valores excessivamente acima da média. !
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8.4. Propostas que apresentem uma redução de 25% ou mais em relação ao valor estimado serão submetidas a umaanálise detalhada de exequibilidade, exigindo do Proponente a apresentação de documentos adicionais que justifiquema viabilidade dos preços ofertados.

8.5. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar para determinar se aspropostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequiveis serão desqualificadas.8.6. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços de mercado edemonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício.

8.7. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação vigente e asnormas estabelecidas no edital do processo licitatório. ad Ea

Exigências de habilitação

8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãoem todo o território nacional;

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público “de: Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial darespectiva sede;

8.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individualde responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório deseus administradores;

8.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ouestabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de marçode 2020.

8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas; Jurídicas do local de sua sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; :

8.15. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouagência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no RegistroPúblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
a

i < EN8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confofmie (6103
a fs
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8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedidaconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, doSecretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidãonegativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinenteao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinenteao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividadeem cujo exercício contrata ou concorre;

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar talcondição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,na forma da lei.

8.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamentodiferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros decontribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,caput, inciso II);

8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis (termo deabertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do livro diário) dos 2 (dois) últimosexercícios sociais, comprovando:

8.28. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), indice de Liquidez Seca (ILS), Índicede Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de imobilização do Patrimônio Líquido (IPL)iguais ou superiores a 1 (um);

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação epoderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.30. Os documentos referidos acima limitar-se-ão 30 último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituídahá menos de 2 (dois) anos.

8.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasilpara transmissão da Escrituração Contábil! Digital - ECD ao Sped. ;Po
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8.32. As empresas com Patrimônio líquido superior a R$ 2 milhões, deverão apresentar a DFC, conforme previsto noArt. 176, inciso IV da Lei nº 11.638/2007.

8.33. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Índices de LiquidezGeral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% dovalor total estimado da contratação.
8.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação epoderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).
8.35. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinadapor profissional habilitado da área contábil, apresentáda pelo f Or.

8.36. Para efeito de participação, será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação dorecolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação de 1% (um por cento) dovalor estimado para a contratação. As empresas deverão apresentar garantia de participação, podendo o licitante optarpelas modalidades previstas no § 1º do Art. 96. da Lei 14.133/21.

Qualificação Técnica:

8.37. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.37.1. A declaração acima poderá ser substituída p:
acerca do conhecimento pleno das condições e

¢ ração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
liaridades da contratação.

8.38. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinaturado contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. :

8.39. Certificado de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Conselho deArquitetura e Urbanismo — CAU, conforme a habilitação profissional exigida para a execução do objeto.

8.40. Certificado de Registro do Responsável Técnico da empresa, no respectivo Conselho de Classe — CREA ou CAU,conforme aplicável.

8.41. Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu corpo técnico,na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pela entidadecompetente, detentor (es) de Anotação de Responsabilidade técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica(RRT), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s),que comprove(m) ter o(s) profissional (is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,federal, estadual, municipal d8:d Distrito Federal, ou ainda, para empresa rivada, serviços de características técnicassimilares às do objeto da presente licitação, conforme disposto na Resolução CONFEA nº 1137/2023. Este atestado deveevidenciar a capacidade do licitante para executar atividades compatíveis com o objeto da licitação, comprovando arealização de, pelo menos, 50% das seguintes partes mais relevantes ou de maior valor do objeto licitado:

Considerando o critério da Curva ABC e as orientações usuais (TCU/Pareto 80/20), os itens de mais relevância (classeA) são aqueles que somam aproximadamente 80% do valor total.

8.41.1. Itens de maior relevância:
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M2 1.156,75EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM PAREDESINTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M?, E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF 03/2024
M2 1.535,10MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDESINTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M? E 10M?,

E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF 03/2024
M2 1.535,10REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 25x35CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF 02/2023 PE

M2 452,20

poderá ser feita por meio de cópia do Contrato
8.42. A comprovação do vínculo entre o responsável té

C rofissional, ou ainda por certidão emitida pelo
de Prestação de Serviços ou documento equiva
CREA ou CAU, devidamente atualizada.

8.43. Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa licitante, o vínculo poderá ser comprovado pormeio do Ato Constitutivo da empresa ou certidão do CREA ou CAU, devidamente atualizados.

8.44. Declaração do licitante indicando o responsável técnico — pela execução do objeto desta licitação.8.44.1. A empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir o responsável técnicopor novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, mediante aapresentação de acervo técnico comprovando que possui experiência profissional equivalente ou superior;

8.44.2. A declaração de que trata o item 8.44, d yer ser assinada. pelo responsável da empresa, bem como peloresponsável técnico; oes

8.45.A comprovação da qualificação técnico-operacional será realizada mediante a apresentação de, no mínimo, umatestado, acompanhado da Certidão de Acervo Operacional (CAO) que tenha executado, para órgão ou entidade daadministração pública direta ou indireta, federal, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior ao objeto este edital(art. 67, Ilda Lei Federal n.º 14.133/2021).

8.46. Declaração formal e expressa da licitante, que disponibilizará equipe técnica assim como instalações, máquinas eequipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação;

8.47. Declaração de que tomou conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, o, informando, sobas penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos,diante do conhecimento das especificações técnicas definidas no Projeto Básico, anexo a este edital, e que assume totalresponsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avençastécnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA;

8.48. Para fins da comprovação de que trata'este subitem, os atestados dev r respeito a contratos executadoscom as seguintes características mínimas conforme Especificação Técnica do objeto licitado.8.48.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresalicitante
8.48.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atualda contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.49. Declaração de inexistência de fato impeditivo: A licitante deve declarar que não possui fato impeditivo àcontratação, conforme artigo 59 da Lei nº 14.133/21.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

DESPACHO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo nº 0704001/2025

Referente: Aprovação do Termo de Referência para a Contratação de empresa para a Implantação de melhorias

sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA.

Após análise detalhada do Termo de Referência elaborado para o processo licitatório referente a

Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA,

venho por meio deste comunicar a APROVAÇÃO do mesmo.

O Termo de Referência apresenta-se de forma clara, objetiva e em consonância com a legislação vigente,

contemplando todas as informações necessárias para a realização do certame, tais como:

Objetivo e justificativa da contratação;
Especificações técnicas dos produtos ou serviços a serem adquiridos;

Quantidade e prazo de entrega dos produtos ou execução dos serviços;

Critérios de aceitação e recebimento dos produtos ou serviços;

Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas; :

Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores.
nun

pum

Sendo assim, autorizo o prosseguimento do processo licitatório e a elaboração do respectivo edital,

observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela

obtenção das melhores condições de preço e qualidade para a aquisição dos produtos ou serviços.

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Davinópolis - MA, 08 de outubro de 2025

ilva Lima —
ças e Gestão Orçamentária

nº 011/2025, GAB.PREF

Ai
Secretaria Munici

Portaria

prafairira Municinal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 0704001/2025

Referente: Autorização para realização do processo licitatório referente a Contratação de empresa para a Implantaçãode melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA.

Após a análise do Termo de Referência € do planejamento para a aquisição dos produtos ou serviçosobjeto deste processo licitatório, venho por meio deste comunicar a autorização para a realização do certame, conformeprevisto na legislação vigente, especialmente a Lei 14.133/21 (Lei de Licitações) e suas alterações posteriores.

O processo licitatório deverá ser conduzido em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela obtenção das melhores condições de preço e qualidadepara a aquisição dos produtos ou serviços.

Sendo assim, autorizo a elaboração do respectivo edital, contendo todas as informações e condiçõesnecessárias para a realização do certame, tais como:

O

En

de

qo

no

ra Objeto e justificativa da contratação; ;
Especificações técnicas dos produtos ou serviços a serem adquiridos;
Quantidade e prazo de entrega dos produtos ou execução dos serviços;
Critérios de aceitação e recebimento dos produtos ou serviços;
Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas;
Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores.

Reforço a importância de se manter a transparência e a integridade ao longo de todo o processo,garantindo a lisura e a competitividade entre os potenciais fornecedores.

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos quese fizerem necessários.

Davinópolis - MA, 08 de outubro de 2025

A Silva Lima
Secretaria Municipal ge Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 01.616.269/0001-60

PORTARIA N° 241/2025 DE 03 DE ABRIL DE 2025.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE
CONTRATAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE
PROCEDIMENTOS LICITATORIOS, EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS, xo. uso das atribuições que lhe conferem o
art. 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município e o disposto no Decreto Municipal nº 001/2024 e
na Lei Federal n.º 14.133/21,

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso LX. da Lei nº 14.133/2021 e o art. 7° do Decreto

Municipal nº 001/2024 definem Agente de Contratação como a pessoa designada para conduzir e
acompanhar todos os atos do procedimento licitatório;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir suporte técnico, administrativo e operacional ao
Agente de Contratação, mediante: “constituição de Equipe de Aro, conforme previsão legal e
regula;

RESOLVE:

Art. 1º Fica designado o servidor WALDEIR PINHEIRO COSTA, Matrícula nº 1551-1,
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, como AGENTE DE CONTRATAÇÃO, com as atribuições
de tomar decisõés, dar impulso ao procedimento licitatório, analisar documentos, julgar
habilitações e propostas, e praticar todos os atos necessários até a homologação do certame

Parágrafo único. Fica o Agente de Contratação designado para atuar como Pregoeiro nos processos
de pregão, nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº 001/2024.

Art. 2º. Ficam designados os seguintes servidores para compor a Equipe de Apoio ao Agente de

Contratação:

I- MARIA ODILIA RABELO DOS ANJOS, Cargo: Professora de Educação Física.

1 - JOSÉ ARIVAN MOURA SOUSA, Cargo: Professor.

Parágrafo único. Compete à Equipe de Apoio prestar assessoramento técnico, administrativo e
operacional ao Agente de Contratação, conforme previsto nos art. 8º, §1°, da Lei nº 14. io
bem como no Decreto Municipal nº 001/2024. (E



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 01.616.269/0001-60

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Portaria correrão à conta da dotação orçamentária
própria.

Art.5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições em

contrário.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS, ESTADO DO
MARANHÃO ao terceiro dia do mês de abril de 2025.

JOSE GONEALVESTE EEE
LIMA:33626200353 EE”

JOSÉ GONÇALVES LIMA
Prefeito do Município de Davinópolis MA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

DESPACHO

Davinópolis - MA, 09 de outubro de 2025

Aos responsáveis pelo Setor Jurídico
Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA

Processo Administrativo nº 0704001/2025

Referente: Solicitação de Parecer Jurídico - Exame da Minuta do Edital

Prezados Senhores,

Considerando a elaboração do Termo de Referência e a intenção de realizar um processo licitatório para

o Aprovação do Termo de Referência para a Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias

domiciliares do Município de Davinópolis/MA, solicito a emissão de Parecer Jurídico acerca da minuta do edital.

O objetivo do presente Parecer Jurídico é verificar a adequação da minuta do edital às disposições legais

e regulamentares aplicáveis, bem como analisar a conformidade dos requisitos, critérios e procedimentos estabelecidos

no documento com os princípios e diretrizes que regem a Administração Pública.

Solicito que, caso sejam identificadas inconsistências, imprecisões ou inadequações na minuta do edital,

o Parecer Jurídico apresente as devidas orientações e recomendações para a correção e aprimoramento do documento,

de modo a garantir a lisura, a legalidade e a eficiência do processo licitatório.

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ana ilva Lima
Secretaria Municipal dé Finanças e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF

Ads AReaitnéinnlic . MA | CNDI-A1 616 269/0001-60



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 01.616.269/0001-60

PORTARIA Nº 217/2025 DE 18 DE MARÇO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA A
SERVIDOR EFETIVO PARA EMISSÃO DE PARECERES
JURÍDICOS NOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO E
CONTRATAÇÃO DIRETA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei Orgânica do Municipio e demais normas aplicáveis;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da Lei Federal né 14.133/2021, que institui o princípio da
segregação de funções no âmbito das contratações públicas;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 144 a 148 do Decreto Municipal nº 001/2024, que regulamenta a
atuação do órgão de assessoramento jurídico especifico para licitações e contratações no Município de
Davinópolis;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir celeridade e regularidade jurídica aos procedimentos de
contratação administrativa, sem prejuízo da segurança jurídica e do controle interno;

CONSIDERANDO a existência de servidor efetivo, regularmente investido no cargo de advogado público
municipal, com competência técnica e legal para desempenhar a função de emissão de pareceres jurídicos;

RESOLVE:

Art. 1º Delegar ao servidor ELIAS SANTOS, ocupante do cargo efetivo de Advogado, a atribuição de
emitir pareceres jurídicos nos processos de licitação, contratação direta por dispensa e inexigibilidade,
convênios, termos de adesão e demais ajustes administrativos, no âmbito da Administração Direta do Poder
Executivo Municipal.

Art. 2º Os pareceres jurídicos emitidos pelo servidor delegado deverão observar os princípios da legalidade,
moralidade, publicidade, eficiência e demais normas pertinentes, sendo considerados como manifestação
oficial do órgão jurídico especializado em E Uiaiações públicas, nos termos do Decreto Municipal nº
001/2024.

Art. 3° As despesas decorrentes:da presente delegação correrão à conta da dotação orçamentária própria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos imediatos.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, ao
décimo oitavo dia do mês de março de 2025.

JOSE GONCALVES E ente e mimRe E ne o avo caso doc
LIMA:33626200353 EEB reter

versão 2028 1,0
JOSÉ GONÇALVES LIMA danos

Prefeito do Município de Davinópolis MA
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DESPACHO

Davinópolis - MA, 10 de outubro de 2025
Aos responsaveis pelo Setor da Controladoria do Municipio
Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA

Processo Administrativo nº 0704001/2025

Referente: Solicitação de Parecer Técnico - Exame da Minuta do Edital

Prezados Senhores,

Considerando a elaboração do Termo de Referência e a intenção de realizar um processo licitatório para

o Aprovação do Termo de Referência para a Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias

domiciliares do Município de Davinópolis/MA, solicito a emissão de Parecer Técnico acerca da minuta do edital.

O objetivo do presente Parecer Jurídico é verificar a adequação da minuta do edital às disposições legais ‘

e regulamentares aplicáveis, bem como analisar a conformidade dos requisitos, critérios e procedimentos estabelécidos

no documento com os princípios e diretrizes que regem a Administração Pública. A
s.

Solicito que, caso sejam identificadas inconsistências, imprecisões ou inadequações na minuta do edital,

o Parecer Técnico apresente as devidas orientações e recomendações para a correção e aprimoramento do documento,

de modo a garantir a lisura, a legalidade e a eficiência do processo licitatório.

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ana Iva Lima
Secretaria Municipal de Fina as e Gestão Orçamentária

Portaria nº 011/2025, GAB.PREF

Drofoitirea Munirinal da Davindnolic — MA | CNPJ: 01 616.269/0001-60



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 01.616.269/0001-60

PORTARIA Nº 282/2025 DE 19 DE MAIO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA
EMISSÃO DE PARECER DO CONTROLE INTERNO NOS
PROCESSOS DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe

confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à obrigatoriedade de
controle prévio de regularidade dos atos administrativos que envolvam licitações e contratos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 147 do Decreto Municipal nº 001/2024, que regulamenta a atuação
do Controle Interno na análise dos procedimentos de contratação no âmbito municipal;

CONSIDERANDO a existência de servidor efetivo, com formação técnica compatível e nomeado para
exercer a função de Diretor do Departamento de Análise de Licitações e Contratos, unidade vinculada ao
Controle Interno Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir celeridade e regularidade na tramitação dos processos
administrativos, com observância aos princípios da legalidade, eficiência, segregação de funções e interesse
público; E

RESOLVE:

Art. 1º Delcgar ao servidor RÔMULO DA SILVA TORRES, ocupante de cargo cfetivo c atualmente
nomeado pára o cargo em comissão de Diretor do Departamento de Análise de Licitações e Contratos, a
atribuição de emitir parecer técnico do Controle Interno nos processos de contratação.

Art. 2º O parecer de que trata esta Portaria deverá versar sobre a regularidade formal do processo
administrativo, conforme disposto no art. 147 do Decreto nº 001/2024, observando-se os princípios da
legalidade, moralidade, eficiência, publicidade c economicidade.

Art. 3º Esta delegação não exclui a competência da Controladoria-Geral ou de outro órgão central de
controle, que poderá avocar o exame de qualquer processo ou reavaliar os atos praticados, a qualquer tempo.

Art. 4º As despesas decorrentes da presente delegação correrão à conta da dotação orçamentária própria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, ao
décimo nono dia do mês de maio de 2025.

LIMA:33626200353 =
JOSE GONÇALVES LIMA

Prefeito do Município de Davinópolis MA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

Vs

MINUTA DO EDITAL CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0704001/2025

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, por intermédio da-Secretária Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária,
designada pela Portaria 011/2025, GAB.PREF, em conformidade com o art. 12, torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação na Modalidade Concorrência Pública Eletrônica, do tipo Menor Preço Global,
visando à Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de
Davinópolis/MA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

Data da Sessão: XX/XX/2025
Horário: 09h00min (horário de Brasília)
Locais para divulgações: Portal Nacional de Compras Públicas, (PNCP), http://.gov.br/pncp/pt-br
Portal de Compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
Portal da Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, http://www.davinopolis.ma.gov.br/
UASG: XXXXXXX

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares
do Município de Davinópolis/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação
e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006, e do Decreto
n.º 8.538, de 2015. ;

2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;



2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;
2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da
Lei nº 14.133, de 2021.

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação
ou de gestão do contrato, desde que sob-supervisão exclusiva de agentes publicos'do érgao ou entidade.

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,
nos demais regimes de execução.

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica. Goren eg c

2
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3. ORCAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.
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4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecedera a fase de apresentação de propostas e lances.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivament a eletrônico, a proposta com o preço, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data é o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório; ;
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do
art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do = oes estabelecido em seus arts. 42 a 49

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas e pequen porte, arassinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; »

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e rmblezas de pequeno porte, a assinalação

do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar

nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba

tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela

Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art.

3º da referida lei;

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3º da referida lei;

4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolviment



, Corre MySee

AS

St

fé Neca”
TA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar;
4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha
ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,
subordinação e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133
de 2021, e neste Edital.

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma-do item 4.12 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor expresso em Reais (R$).

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto”? o
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento: de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS é COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média
das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração
Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação
pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas;

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;.ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

É
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
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estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre oslances;-que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação .
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo

menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva

do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade

empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 851º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada

pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa

de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última Oferta,
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para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa Ee empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores aprasentágios pela microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto noart. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023;
6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 2024.

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:
6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;
6.21.2. empresas brasileiras;
6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.4. empresas que comprovem à PISA de mitigação, nos termos da Lei ine 42. 187, de 29-ded dezembro de 2009.

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lá, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

ete a,yo be.

6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgâmento a A
> >
© Cle AE



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNP) da empresa licitante.
7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 , também ocorrerá no nome e no CPF do
sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de
Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 1no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
as ME/EPPs , o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referénci:
7.6.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecer acima do preço máximo do para a contratação;
7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência.
7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Agente de
Contratação/Comissão, que comprove:
7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

i
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7.9.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de
execução.

J em caso da necessidade de esclarecimentos
, Para que.d empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta
complementares, poderão ser efetuadas diligênci

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena-de não aceitação da proposta.
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração,
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
7.11.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida
na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva
comprovação de exequibilidade;
7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada,
visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos
e contribuições na forma-do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. eee Fe

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de
Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada. gente de ¢

s ZA
2 EA
> »

oO;



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá
ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei-nº 14.133, de 2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.”

a declaração de que cumpre as
evidência Social, previstas em lei e

8.8. Será verificado se 0 licitante apresentou.no sistema, sob pena de inabilit
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado d:
em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

E ee RE as re am a yetile Ue
8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades ergissores ny
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de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº
73, de 30 de setembro de 2022.
8.12.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de
Contratação/Comissão.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá
em relação a todos os licitantes.

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.2, poderá ser admitida, mediante decisão
fundamentada do Agente de Contratação/Comissão, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até-horas , para:
8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da
abertura do certame;
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade
cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. :

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, oAgente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº
8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DO TERMO DE CONTRATO

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro
instrumento equivalente ene Murs |
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9.2. O adjudicatário terá o prazo de dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de
contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

9.3. Alternativamente à convocação para compar
Contrato ou instrumento equivalente, a Administra
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência: Gastal com aviso de recebimento (AR), para que seja
assinado e devolvido no prazo de dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até dias úteis; ou
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela
Administração.

órgão ou entidade para a assinatura do Termo de

9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário
e aceita pela Administração.

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados
do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. -
9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura daata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
10.3.3. o prazo para apresentação ‘das razões recursais será iniciado na data de intimação ou'de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação;
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º dE art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.
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10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação
11.1.6. fraudar a licitação;
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor do contrato
licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.
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contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e cont ‘Aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1:2€ 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento. equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
O licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. qe de Co,
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12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimen prazos previstos no certame.

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de
Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, O princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; —

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal

de Compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
Para maiores informações, e-mail, endereço eletrônico cp!.davinopolis.maranhao O gmail.com

14.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.1.1. ANEXO | — Mapa de Risco
14.1.2. ANEXO Il — Estudo Técnico Preliminar;
14.1.3. ANEXO Ill — Termo de Referência;
14.1.4. ANEXO IV — Projeto;
14.1.5. ANEXO V — Minuta do Contrato;

Davinópolis/MA, 18 de novembro de 2025

Ana/Patla Silva Lima gent? deg, .

Secretaria Munici e Finanças e Gestão Orçamentária 1 3 fo
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ANEXO III — Termo de Referência
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ANEXO V - Minuta do Contrato nº XX/20XX
Processo Administrativo nº 0704002/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX, QUE FAZEM ENTRE
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) .......sssessssessessssesssseensees E

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.616.269/0001-60, com sede na Rua 5, nº
S/N, Centro, através da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) (cargo e nome), inscrito
no CNPF nº. - doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............seeseserem , inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o ne wa , doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por ..................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa,
tendo em vista o que consta no Processo nº 0704002/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Concorrência Eletrônica nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO

i. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias
domiciliares do Município de Davinópolis/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. OTermo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

21 O prazo de execução do presente contrato é de 300 (trezentos) dias, iniciando no dia xx/xx/xxxx e tendo
por termo final o dia xx/xx/xxxx.
2.2 A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura e terá vigência de até 12 (doze) meses.
2.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, desde que justificadamente, por meio de simples
apostila, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL

3.1 O modelo de gestão contratual será disciplinado pelo Decreto Municipal nº 001/2024, e está detalhado no
Anexo Il do edital, o qual faz parte deste contrato independentemente de transcrição.

4. SUBCONTRATAÇÃO

41 É vedada a subcontratação total do objeto ou das parcelas do objeto da contratação que foram exigidas nas
condições de habilitação técnica.

er

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60 (3



Sha! a
psgeo

TAIS

A

Nite!:

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

4.2 É admitida subcontratação parcial do objeto nas seguintes condições:
4.2.1 Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDI reduzido foi aplicado.
4.2.2 Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDI integral foi aplicado, desde que solicitada pela
contratada e autorizada pela fiscalização, e que não contrarie o item 4.1.
4.2.2.1 No caso previsto no subitem acima, deve ser avaliada a redução do BDI.
4.2.3 O total das subcontratações deve estar limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total objeto.
4.3 A subcontratação parcial do objeto deverá ser solicitada por escrito e aprovada previamente pela
contratante.
44 Em caso de autorização de subcontratação parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada a apresentar
previamente à autorização, os documentos comprobatórios que comprove sua idoneidade, habilitação jurídica,
regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela da obra ou do serviço subcontratado, os
quais serão avaliados pela fiscalização. E
4.5 Caso a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua contratação, e a subcontratação
for admitida, será exigido o cumprimento dos mesmos requisitos por parte do subcontratado.
4.6 A contratada permanecerá solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas
no contrato e no edital.
4.7 A subcontratação não exime a contratada de suas obrigações perante a execução do objeto da presente
licitação, permanecendo também como corresponsável perante os serviços executados pela subcontratada.
4.8 Permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar a supervisão e coordenação das atividades das subcontratadas, bem como responder perante à contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais, inclusive sobre as parcelas subcontratadas.
4.9 Quaisquer atrasos e descumprimentos contratuais decorrentes da subcontratação serão imputados
exclusivamente à contratada e poderão sujeitá-la às sanções contratuais.
4.10 A contratada e as subcontratadas responderão por infrações de postura ou de normas, violação de direitos
trabalhistas e previdenciários, acidentes de trabalho ou danos a terceiros ocorridos durante a execução do contrato,
não podendo ser imputada à contratante qualquer responsabilidade.
4.11 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro

grau.

5. PREÇO

5.1 O presente contrato é firmado pelo preço total de R$ xx.xxx,xx (POR EXTENSO), cujos valores unitários se

encontram discriminados na proposta de preços apresentada pela contratada a qual seguem em anexo ao presente
contrato.
5.2 No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a execução do objeto, tais

como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas,

fretes, seguros, materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação. if

6. CRITERIOS DE PAGAMENTO

6.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis

para a liquidação da despesa.
6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa.
6.2.1 Os pagamentos serão realizados com base nos serviços efetivamente executados e medidos, conforme

cronograma físico-financeiro contratual.
6.2.2 Só serão medidos os serviços efetivamente concluídos.
6.2.3 Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerada, gBe c:

cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-financeiro, que será peça integedite do as

contrato. 2 ae

E B,
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6.2.4 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas de cronograma físico-
financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração
orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.
6.2.5 A solicitação de medição deverá ser enviada através de e-mail para fiscalização conforme modelo padrão,
contendo os seguintes documentos: planilha de medição editável, planilha de atingimento do cronograma físico-
financeiro, relação de funcionários do período.
6.2.6 Avistoria será agendada pela fiscalização em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da solicitação, sendo
recomendável a presença do responsável técnico da Contratada.
6.2.7 A periodicidade deverá ser mensal, a contar da data de início da execução do objeto.
6.3 Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato.
6.4 Para as contratações decorrentes de despe ujosvalores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e quando os credores sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor
familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art.
3º, inciso Il, da Lei Complementar nº 123/2006, os prazos que trata os itens 6.1 e 6.2 serão reduzidos pela metade.
6.5 Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
6.5.1 Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados, devidamente atestados
pelo(s) Fiscal(ais) do contrato.
6.5.2 As condições de pagamento e retenção serão conforme legislação vigente, do Decreto Municipal nº
001/2024.
6.6 A Contratante quando do pagamento à Contratada procederá à retenção do Imposto de Renda (IR), da
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
6.6.1 A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção estabelecidas nas
legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela contratante.
6.7 O pagamento para o serviço de administração local da obra deverá ser proporcional ao desenvolvimento
da obra no período analisado, considerando o cronograma apresentado pela contratada como referência e aceito pela
fiscalização. E
6.8 O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação excepcional devidamente
justificada ou suspenso quando a contratada não apresentar todos os documentos previstos no instrumento
convocatório e/ou no contrato.
6.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata os itens 6.1 e 6.4.
6.10 No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na constatação de falta de
documentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável, o contratado deve ser notificado a proceder
a regularização, sob pena do não recebimento da fatura até que seja sanada a irregularidade.
6.11 Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento
da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
6.12 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral-da obrigação, poderá
haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente:na mesma posição da ordem cronológica.
6.13 Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado cláusula de atualização
monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna (IGP-DI) da
Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.
6.14 Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições exigidas para a
habilitação na licitação.
6.14.1 A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção de pagamento pela
Administração.
6.14.2 Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração notificará o fornecedor
contratado para que regularize a sua situação.
6.14.3 A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela
Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicaçãoedês
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. Se
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6.14.4 É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.15 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de reajuste
previstos na Lei nº 14.133/21.

7. REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei nº 14.133/2021.
72 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante
do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, devendo ser aplicado afórmulaa segui

SR=S (i12 / i0)
R=SR-S
i12 = indice INCC-DI/FGV do 12° mês após orçamento.
iO = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento.
S = Saldo de contrato após medição referente ao 12º do orçamento conforme cronograma físico-financeiro.
SR = Saldo reajustado
R = valor do reajuste

a Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
741 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. E
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos. ; = cs: 3
8.2 Receber o objeto no prazo é condições estabelecidas no edital, seus'aniexos é neste contrato.
8.3 Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação
dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
8.5 Proporcionar condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas do
edital.
8.6 Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos
serviços.
8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente contrato e no edital.
8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.
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8.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dopresente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou denenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.11.1 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelocontratado no prazo máximo de 45 dias úteis.
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de atodo Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.14 Demais obrigações conforme Decreto:Munici

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente edital e seus anexos, projetos,
planilha orçamentária, memorial descritivo, cronograma e de acordo com as especificações e termos mencionados na
proposta. :
9.2 Em caso de divergência, sempre deverá ser avisado o fiscal para análise, em tempo hábil, de forma a nãoimpactar no prazo de execução do objeto.
9.3 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada, atendidas todas as
exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e
previstas na legislação específica, encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas,
para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada. :
9.4 Deverá possuir equipe técnica multidisciplinar com profissionais habilitados e experientes nas suas áreas
de atuação.
9.5 A contratante poderá exigir da contratada a substituição do responsável técnico e de qualquer outro
profissional, desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a qualidade do empreendimento,
inobservância dos respectivos projetos e das especificações constantes do Memorial Descritivo, bem como atrasos
parciais do cronograma físico que impliquem prorrogação do prazo final da obra ou que apresentar hábitos de conduta
nociva à boa administração.
9.5.1 A substituição de qualquer profissional deverá -ser processada, no máximo, 5 (cinco) dias úteis após a
comunicação, por escrito, da fiscalização. 5
9.6 Prezar pela perfeita execução dos serviços, submetendo-se à fiscalização designada pelo Contratante.
9.7 Iniciar a execução do objeto conforme data de início da execução constante no instrumento contratual ou
na Ordem de Serviço.
9.8 Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou de
terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto da presente licitação.
9.9 A contratada está.obrigada à plena e incondicional observância de todas as.normas legais vigentes no pais,
bem como responsabilizar-se pela seguranga’e:boa qualidade dos serviços executados e pela sinalização nos locais das
obras, que deverá seguir as normas do trânsito, segurança de terceiros é usuarios durante a execução dos serviços.
9.10 Ceder o direito de propriedade patrimonial e intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas.
9.11 Devido aos direitos autorais da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.
9.12 Caso a contratada realize execução de serviços aos sábados, domingos e feriados deverá informar e
apresentar relação de funcionários, com nome e número do RG, que estarão presentes, no mínimo 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência para a fiscalização.
9.13 Para a correta execução do projeto, deverá apurar a necessidade de elaboração de projetos, cabe levantar
qualquer medida ou projeto que permita a perfeita execução, utilização e acessibilidade ao equipamento péfliotação
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9.14 Apresentar para fiscalização propostas de soluções, embasadas em normas e afins, para análise eaprovação, de problemas relacionados à execução do objeto contratado.
9.15 Responder - com aviso de recebimento e por escrito — as Solicitações de Providências, esclarecimentos,dúvidas e afins encaminhadas pela contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
9.16 Responder - com aviso de recebimento e por escrito — as Notificações Extrajudiciais no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis.
9.17 As situações decorrentes de ações da Contratada que demandem correção ou atuação emergencial deverãoser atendidas prontamente, assim que verificado o fato.
9.18 As impropriedades apontadas pelo Contratante, ou, eventualmente por algum órgão gerenciador ou órgãosde aprovação, fiscalização e controle serão respondidas pela Contratada sem custo adicional para o Contratante.9.19 Quando necessário, manter contato com as repartições competentes, a fim de obter as aprovações dosmateriais e serviços a serem executados, bem co idos de ligações e inspeções.
9.20 Quando necessário a contratada deverá promover reuniões com a fiscalização.
9.21 Determinar e orientar seu quadro de funcionários, para que cumpram todas as instruções com ordem,eficiência e presteza; bem como cumpram os procedimentos de segurança estabelecidos, assim como os manterdevidamente uniformizados e identificados durante a execução dos serviços contratados.
9.22 A contratada se responsabilizará ainda, por qualquer ônus causado à contratante, direta ou indiretamente,
decorrentes do não cumprimento das disposições normativas constantes ou referidas no Edital. Para tal, deverá adotar
soluções técnicas que ofereçam segurança e a proteção contra roubos, furtos e vandalismo na execução dos serviços.
9.23 Comunicar ao fiscal do contrato, tempestivamente, qualquer ocorrência anormal. ou acidente que severifique no local dos servicos.
9.24 Não incorrer na paralisação, suspensão ou inexecução de serviços sem anuência prévia da Contratante.9.25 É a contratada obrigada ao pagamento das multas que sejam impostas pelas autoridades, em razão do
descumprimento de leis, regulamentos e posturas referentes aos serviços contratados.
9.26 Prestar, ao contratante, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e informações
acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, fornecendo toda e qualquer orientação que
possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos.
9.27 Designar à fiscalização, pelo menos 01 (um) preposto para o acompanhamento da execução contratual,
informando telefone, local e demais meios de contato deste, bem como para comunicação, por parte do Contratante,
das falhas porventura constatadas na prestação dos serviços.
9.27.1 O profissional responsável deverá efetuar, além dos serviços de acompanhamento da execução dos
serviços, o acompanhamento das inspeções realizadas pela Fiscalização.
9.27.2 Deverá ser assegurada a sua disponibilidade para contato durante todo o período de execução do objeto.
9.28 Comprovar através de ensaios tecnológicos a qualidade dos materiais aplicados na execução do objeto em
atendimento às normas técnicas vigentes, projetos, memoriais e especificações técnicas.
9.29 Documentos a serem apresentados preferencialmente na primeira semana de execução do contrato,
sendo imprescindíveis para a primeira medição:
9.29.1 Relação dos integrantes da equipe técnica que ficarão responsabilizados pela execução dos projetos,
definindo a distribuição de atribuições de cada membro, com o-número de registro do profissional no CREA ou CAU ou
outro conselho regional legalmente habilitado. :
9.29.2 Relação das Subcontratadas sefor-o caso. ; E)
9.29:3 Providenciar a ART ou RRT ou outro documento emitido por um conselho regional ao qual a empresa esteja
vinculada que comprova que o serviço possui um responsável legalmente habilitado, relativo à execução do objeto
contratado, onde deverá constar o nome e a inscrição junto ao CREA/CAU ou de outro conselho regional, legalmente
habilitado, ao qual a empresa esteja vinculada, de todos os responsáveis técnicos.
9.29.3.1 Caso o responsável Técnico não faça parte do quadro técnico na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica
(empresa Licitante) no momento da licitação, após assinatura do contrato deverá ser apresentada à fiscalização esta
certidão atualizada para comprovar que o responsável técnico pela obra também é responsável / quadro técnico pela
empresa durante o prazo de execução do objeto contratado.
9.29.4 Declaração emitida pelo contratado, atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante.
9.29.5 A substituição de qualquer dos profissionais constantes da relação e integrantes da equipe técnica somente
poderá ocorrer com a prévia anuência do contratante. mente %9
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9.29.6 Declaração da destinação dos resíduos gerados da construção e demolição, que descreva que tal destino seencontra em conformidade com os princípios, diretrizes e dispositivos previstos na legislação federal, estadual, distritale municipal.
9.29.7 Número da matrícula CNO aberta.
9.30 Instalações e organização de canteiro de obra e administração local:9.30.1 Acontratada será responsável pela organização e boa ordem dos trabalhos, devendo manter o local da obrae seu entorno limpos, e os materiais em uso e resíduos organizados.
9.30.2 A segurança da obra é de responsabilidade da contratada, não cabendo à contratante qualquerresponsabilidade sobre furtos ou roubos durante a execução da obra.
9.30.3 Dispor de profissional habilitado pela responsabilidade de execução para acompanhamento da obra e demestre de obras ou encarregado geral pela execução.
9.30.4 Deverá dispor de máquinas e ferramentas necêssárias @ realização dos serviços, sendo ainda de suaresponsabilidade a guarda dos mesmos.
9.30.5 A contratada é inteiramente responsável pelos serviços médicos, assistenciais, seguros, indenizações edemais obrigações decorrentes da legislação vigente, devidos aos empregados acidentados no canteiro.9.30.6 A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, para que a contratante efetue orecebimento provisório e posteriormente o recebimento definitivo da mesma, através da fiscalização.9.30.7 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, emcondições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem estar no trabalho.
9.31 Fornecer e fiscalizar o uso de equipamentos de segurança individuais e coletivos (EPI's e EPC's), de acordocom as normas legais pertinentes, além dos uniformes.
9.32 Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nosmétodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
9.33 Deverá manter em obra:
9.33.1 Cópia atualizada dos projetos, planilha orçamentária, memorial descritivo, cronograma fisico-financeiro,ART ou RRT ou outro documento emitido por um conselho regional ao qual a empresa esteja vinculada que comproveque o serviço possui um responsável legalmente habilitado, além de outros documentos essenciais para a corretaexecução. Relação atualizada de funcionários, ficha de registro, cópia da carteira de trabalho, cópia de comprovantedos treinamentos de segurança do trabalho, conforme exigência geral e para trabalhos específicos, de todos osfuncionários, inclusive da(s) subcontratada(s).
9.33.2 Elaborar e enviar diariamente o Diário de Obra para o fiscal responsável.
9.33.2.1 Esse documento deverá ser preenchido diariamente, registrando todos os acontecimentos relacionados àexecução do objeto contratado.
9.33.2.2  Afiscalização verificará e complementará com as ponderações necessárias para posterior assinatura digital
do responsável técnico.
9.33.3 Manter quadro de pessoal suficiente, para atendimento dos serviços previstos no edital, sem interrupção,
seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, os quais não
terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a contratante.
9.33.3.1 Nos atrasos que porventura venham a ocorrer, não.serão admitidas justificativas baseadas na eventual
insuficiência de funcionarios relacionados à prestação dos serviços.
9.34 A garantia do serviço se dará pelo período de 05 (cinco) anos após a conclusão da obra, definido pelo art.
618 do Código Civil de 2002, no qual os executores têm responsabilidade objetiva pelos defeitos verificados nestas,
devendo repará-los. O início da garantia quinquenal coincide com a data de recebimento definitivo da obra ou serviço
pela Administração.
9.35 Atender aos requisitos de sustentabilidade presentes no Decreto Municipal nº 001/2024.
9.36 A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, ou outro instrumento equivalente, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital (art. 92, XVI, da Lei
nº 14.133/21).
9.37 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.
9.38 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos prewi
legislação.
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9.39 Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o setor cadastral do Município,bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento dentro do prazo de vigência.

10. GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO

10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em valorcorrespondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
10.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência docontrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.10.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contratoprincipal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
10.4 A garantia assegurará, qualquer qu j ¢ escolhida, o pagamento de:
10.4.1 Prejuízos advindos do não cumpri do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas. Ê
10.4.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
10.4.3 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelocontratado, quando couber.
10.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica encaminhada àadjudicatária por email, a qual será administrada pela Prefeitura Municipal de Davinópolis, por meio de aplicação emconta poupança, cujo rendimento será repassado integralmente a contratada quando do término do contrato.
10.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
10.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúnciado fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
10.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
10.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que
for notificada.

3
10.9.1 O prazo para apresentação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.
10.10 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
10.10.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º
14.133/2021).
10.10.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato:que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados Os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022. li ae
10.11 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.
10.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
10.13 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
gente de [A

11.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se refere o/áxifBo 430%
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, será balizada pelas normas estabelecidas neste contrato e no edi at 1 S
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11.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14. 133/2021, o contratado que:11.2.1 Der causa a inexecução parcial do contrato.
11.2.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
11.2.3 Der causa à inexecução total do contrato.
11.2.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.11.2.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato.11.2.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato.
11.2.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
11.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:11.3.1 Advertência, quando o contratado dercau! x parcial do contrato, sempre que nao se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, 6 : -133, de 2021).
11.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.2.2, 11.2.3 e11.2.4 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº
14.133, de 2021).
11.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
11.2.5, 11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8 deste contrato, bem como nos subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.4 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma previstaneste contrato.
11.3.4.1 Multa Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida em caso
de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o 30º (trigésimo)
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória. E
11.3.4.22  Moratéria de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia, até o máximo de 2,0% (dois por cento).
11.3.4.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei nº
14.133/2021.
11.3.5 Multa moratória de 0,5% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo:
11.3.5.1 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo comas tabelas 1 e 2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato

2 1,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma fi: financeiro do tontrato- >

3 1,5% ao dia sobre o valor da respettiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato
4 2,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato

5 5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais,
por ocorrência;

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; 04
3 Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou deixar desubstituir trabalhador quando exigido pela fiscalização, por trabalhador; 03
4 Recusar-se a executar ou Corrigir serviço determinado pela fiscalização, por serviço; 02
5 Permitir a execução de serviços sem a utilização de EPIs/EPCs, por trabalhador; 01

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente osserviços em execução. o
7 Cumprir determinação formal ou inst? rgão fiscalizador, por ocorrência; 02
8 Substituir trabalhador que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do 01serviço, por trabalhador e por dia;

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 03reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
4 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações do 01

CONTRATADO

12 Zelar pelas instalações da Administração ou de terceiros. 03

11.3.6 Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
compensatória. É
11.3.7 A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato gerador.
11.3.8 A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos definidos no Decreto Municipal
nº 001/2024.
11.3.9 Nos contratos por escopo fracionados em etapas com cronograma físico-financeiro, será aplicada multa
moratória em todas as etapas que forem entregues em atraso, sejam elas utilizáveis ou não, respeitado o processo
sancionatório.
11.3.9.1 Para fins do disposto neste subitem, serão consideradas:
11.3.9.1.1 Etapa utilizável: a etapa do cronograma que, após concluída, já é passível de utilização pela Administração
Municipal, independentemente da conclusão das etapas subsequentes do contrato.
11.3.9.1.2 Etapa não utilizável: a etapa do cronograma que, mesmo quando concluída, não possibilita a sua utilização
pela Administração Municipal, pois ainda depende da execução de etapas futuras para serem transformadas em etapas
utilizáveis.
11.3.9.2 Nos casos de etapas não utilizáveis que tiverem sido objeto de multa, a multa será devolvida ao contratado,
caso nas etapas subsequentes, antes de concluir a etapa utilizável do contrato;-o- contratado recupere o atraso,
alcançando o prazo inicialmente estabelecido pelo cronograma. vile
11.4 Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento de multa após o
trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa devida.
11.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133/21).
11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, 888, da Lei nº 14.133/21).
11.6.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela aut ridade E
competente. Ys 2 ones>,
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11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.11.8 Na aplicação das sanções serão considerados:
11.8.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.8.2 As peculiaridades do caso concreto.
11.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
11.8.4 Os danos que dela provierem para o contratante.
11.8.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos de controle.
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações econtratos da Administração Pública que também-sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serãoapurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/21).
11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21).
11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Portal
Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão. (Art. 161, da Lei nº 14.133/21).
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.13 No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas praticadas durante a
execução contratual e que possa ensejar a aplicação das sanções previstas nos incisos Il e Ill do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133/2021, poderá ser celebrado com a contratada compromisso de ajuste de conduta nos termos do art. 26 do
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942.

12. CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO

12.1 Após a data de assinatura do contrato haverá um período de 10 (dez) dias para verificação de pendências,
liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início da execução contratual. (art.
92, 82º da lei nº 14.133/21).
12.2 As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais informações pertinentes
estão detalhadas no edital e seus anexos que fazem parte deste contrato independentemente de transcrição.
12.3 O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será estabelecido pelo
contratante, podendo o contratado adequá-lo, sujeito à aprovação do contratante:
12.4 O contratante poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro mediante
autorização expressa de sua autoridade competente.
12.5 Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e neste contrato.
13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 Os critérios de extinção contratual serão disciplinados pela Lei nº 14.133/2023 e pelo Decreto Municipal nº
XXXXXXXXXXXX.
13.2 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
13.3 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, desde que justificadamente, por meio de simples apostila, caso em que deverá a Administração providenciar a .
readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.4 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: €
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13.4.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.13.4.2 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas emlei para a continuidade da execução contratual.
13.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados ocontraditório e a ampla defesa.
13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se nãorestringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo paraalteração subjetiva.
13.6 O termo de rescisão, sempre que p
13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cump 5 oUp cialmente cumpridos.
13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados é ainda devidos.
13.6.3 Indenizações e multas.
13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).
13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV,da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da(s) DOTAÇÃO(ÕES)ORÇAMENTÁRIA(S):

02, PODER EXECUTIVO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 2004 1040 0000 CONSTRUÇÃO/MELHORIAS HABITACIONAIS
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

14.2 As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas específicas
consignadas nos orçamentos do Município.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021,
e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de
Defesa do Consumidor — e normas € princípios. gerais dos contratos. eas 8

16. ALTERACOES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021,
nos moldes do Decreto Municipal nº 001/2024.
16.2 Qualquer alteração contratual solicitada pela Contratada, seja de prazo, apostilamento, quantitativa ou
qualitativa deverá ser devidamente protocolada na sede da Prefeitura Municipal de Davinópolis, no endereço Rua 5,
nº S/N, Centro, em no máximo, 60 (sessenta) dias antes do prazo final de execução do contrato, sob pena do
indeferimento de ofício do pedido, bem como sujeito a aplicações de sanções previstas em Lei e edital.
16.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem

uc denas obras.
e Bas1 NECRASs ÉS
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16.4 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitários doorçamento estimado pela Administração Pública não pode ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência deaditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.
16.5 A contratada expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o edital de licitação e asalterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, não poderão ultrapassar, no total, 10% (dez por cento) do valorintegral do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei Federal n.º14.133/21.
16.6 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento nos contratos deempreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja possível o Licitante constatar aseventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demaiscasos previstos em lei passíveis de revisão contratual. 4

e-pequen.16.6.1 Nos casos em que forem encontrados err relevância, relativos a pequenas variações dequantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global acordado.
16.6.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou superestimativas
relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os seguintes requisitos sejamatendidos cumulativamente:
16.6.2.1 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os serviços dematerialidade relevante na curva ABC do orçamento, compreendidos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória
acumulada dos custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total.
16.6.2.2 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os erros unitários
de quantitativo acima de 10% (dez por cento).
16.6.3 Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato poderá ser aditado se
demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:
16.6.3.1 A alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela
Administração-e o valor global contratado. Ê
16.6.3.2 O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não poderá ser
modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais Licitantes, em observância aos
princípios da igualdade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
16.6.3.3 A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor total do
contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.
16.6.3.4 | Onovo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quantitativo foi originalmente
subestimado não são compensados por eventuais distorções a maior nos quantitativos de outros serviços que
favoreçam o contratado.
16.6.4 Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos do contratado para
não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma excepcionalíssima, desde que preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos:
16.6.4.1 Demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compensado por outros
preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o preço global pactuado
representa a justa remuneração da obra, considerando o orçamento de referência da Administração ajustado.
16.64.22 A alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item inviabilizaria a execução
contratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a remuneração e as contingências detalhadas
na composição do BDI apresentado pelo contratado, bem como os montantes originados de eventuais distorções a
maior existentes nos custos obtidos em sistemas referenciais da Administração Pública (efeitos cotação e barganha)
que não foram eliminados no processo licitatório.
16.7 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).
16.8 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos ou
supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; e aditivo à vigência contratual deverá
ser solicitado durante a vigência do contrato, aplicando-se o art. 111 da Lei nº 14.133/2021 para efeitos da co a
de escopo predefinido.
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16.8.1 As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela fiscalização,analisadas e aprovados pelo gestor do contrato.
16.8.2 Os acréscimos e supressões de serviços a serem formalizados por termo aditivo deverão ser planilhadoscom a indicação dos itens a serem suprimidos e itens a serem acrescidos, sujeitos à aprovação da autoridadecompetente do Contratante, após análise do gestor do contrato.
16.8.3 Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato devem ser consideradas as reduções ouacréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem sersempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e semnenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.16.8.4 A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do contratado,cabendo ao contratante autorizar a sua readequação, conforme subitem 16.8.1, desde que motivada e justificada porfatos supervenientes não imputáveis ao contratado. © : E
16.9 Registros que não caracterizam alteração o=contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leine 14.133/2021.
16.9.1 Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha, desde que o valor daetapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma físico-financeiro vigente para a referidaetapa, e mediante parecer favorável do fiscal do Contrato, o cronograma fisico-financeiro poderá ser readequado, pormeio de simples apostila a ser anexada a este Contrato.
16.10 Havendo: alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, deve serreestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos autorizados pela Lei n.º14.133/2021.
16.10.1 Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços da obra contratada,prevalecerão os valores propostos pelo contratado, em cada item.
16.10.2 Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços da obra contratada, mas constemna tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os valores dessa tabela prevalecerão, incluídoo BDI referencial e levando em conta o desconto ofertado na proposta global.
16.10.3 Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços da obra contratada, nem natabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os preços serão fixados, por meio de pesquisade preços no mercado, com no mínimo três cotações, ou através de consulta atualizada aos bancos de preçospertinentes, e os preços dos serviços a serem contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelodesconto global ou linear oferecido na proposta do contratado.
16.10.4 A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposições deste contrato,dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setorestécnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente.

17. PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico do município de Davinópolis.
17.2 Incumbiráao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de-seus eventuais termosaditivos nos termos da Lei nº 14.133/21:: mm assisiá o

18. FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei nº 14.133/21.

Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por estarem justos e contratados,
firmam o presente instrumento, decorrente da CONCORRÊNCIA Nº XX/2025, em duas vias de igual teor e forma, para
que produza os seus efeitos de direito.

QU
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0704001/2025MODALIDADE: CONCORRÊNCIA — TIPO - MENOR PREÇO GLOBALORGAO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS E GESTAO ORÇAMENTÁRIA.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DEMELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS/MA.VALOR ESTIMADO: 1.450.000,00 (UM MILHÃO E QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL REAIS).
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE

LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, ART. 6°, XXXVIII:ART. 28, Il; e art.29, todos da LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS.
1. - RELATÓRIO

Trata-se, evidentemente, de procedimento administrativo, para fins de contatação deempresa especializada em serviços de engenharia para implantação de melhorias sanitáriasdomiciliares do Municipio de Davinópolis/MA; autuado sob nº 0704001/2025; mediante licitação pública,na modalidade CONCORRÊNCIA — REGIME DE EXECUÇÃO - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,em sua forma eletrônica, conforme documentação anexa. ;
A Lei n° 14.133/2021, estabelece que a fase preparatória do processo licitatório deveser caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual,sempre que elaborado, de que trata o inciso Vil do caput do art.12 da referida lei, e com as leisorçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão quepodem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art.18. incisos | a XI, do mencionadodiploma legal,

impende ressaltar que o dispositivo mencionado é complementado pelo seu parágrafoprimeiro, que trata dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira mais ampla, oplanejamento da contratação envolve a investigação da própria necessidade administrativa, buscandocompreender os fundamentos que justificam a requisição administrativa, para melhor embasar a decisãoda contratação.

Referido procedimento encontra-se, formalizado e instruído com os seguintesCocumentos juntados (fls.001 a 145), necessários à presente análise. E
a) Portarias de Designações dos Agentes de contratação e respectiva Equipe deapoio, com a respectiva publicação oficial: .b) Autorização de elaboração de Estudo Técnico;c) Despacho cotação de ETP;
d) Cotação de preços;
e) Estudo Técnico Preliminar — ETP
? Risco Mapeado:
9) Autuação de Processo Administrativo;
h) Documento de Formalização de Demanda — DFD;i) Solicitação de dotação orçamentária;

Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA | CNPJ:01,616.269/0001-60 Rua A5, nº S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil \y E
www.davinopolis.ma.gov.br
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) Informação da dotação orçamentária:
k) Despacho para Autorização e aprovação;
) Termo de autuação do processo de contratação (pregão eletrônico).m) Despacho para aprovação de minuta do edital;m Minuta de edital (anexos: Termo de Referência, Modelo de proposta de preços,projeto básico e Termo de contrato).

O presente processo administrativo de contratação foi devidamente encaminhado aesta Assessoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos elencados pelo artigo 53 da Lei Federal nº14.133/21, tendo como escopo assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade dosatos administrativos na fase preparatória do presente processo administrativo, que tem por finalidade acontratação de empresa especializada em engenharia para construção de unidades habitacionais noâmbito do Município de Davinópolis/MA.

É o sucinto relatório.

Passa-se, à apreciação.

1.1- DA APRECIAÇÃO JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem por objetivo assistir a autoridade assessoradano controle prévio de legalidade do procedimento, conforme previsto no artigo 53, | e Il, da Lei nº14.133/2021.
É

Art.53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão deassessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análisejurídica da contratação
$ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico daAdministração deverá:
| — Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição deprioridade:
li = Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara& objetiva, com a apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dospressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Vê-se, portanto do mencionado dispositivo legal, que o controle prévio de legalidadese dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,em função disso os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou deconveniência e oportunidade.

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem carátervinculativo, mas em prol da segurança jurídica da própria autoridade que lhe é conferida por lei, avaliare acatar, ou não, tais observações. Todavia, as questões relacionadas à legalidade serão apontadasobjetivando a sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos seráde responsabilidade exclusiva da Administração.

1.2 DA FASE PREPARATÓRIA
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a” A Lei Federal nº 14.1 33/2021, estabelece que a fase preparatória do processolicitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se, com o plano de contratação anual,Sempre que elaborado, de que trata o inciso Vil do caput do art. 12 da referida norma, e com as leisorçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão quepodem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18 da referida Lei.
O artigo 18 da Lei nº 14 133/2021, elenca providências e documentos que deveminstruir a fase de planejamento, a seguir transcrito:

Art.18. A fase preparatória do Processo licitatório é caracterizada pelo planejamento edeve compatibilizar-se com o plano anual de que se trata o inciso Vil do caput do art. 12 desta lei, sempreque elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas e.mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos;
| — A descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnicopreliminar que caracterize o interesse público envolvido:

it — A definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo dereferência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme ocaso;lil -A definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas eofertadas e das condições de recebimento:

Iv — O orçamento estimado. com composições dos preços utilizados para a suaformação:

V ~ A elaboração do edital de licitação;

Vi - A elaboração de minuta de contrato, quando necessária, - que constaráobrigatoriamente como anexo do edital de licitação:

Vil = O regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução deobras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;VIH ~ A modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa eadequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para fins de seleção da propostaapta a gerar resultados de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todoo ciclo de vida do objeto;

IX — A motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa deexigências de qualificação técnica. mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valorsignificativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação ejuigamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço,& justificativa das regras pertinentes à participação de empresas de consórcio:
X~ A análise dos riscos que possam comprometer o sucessoda licitação e a boa execução contratual:

XI - A motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observadoo art.24 desta Lei
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O referido dispositivo é complementado ainda pelo seu parágrafo primeiro, que tratados elementos do Estudo Técnico Preliminar, documento que embasa e integra a fase de planejamentodas contratações públicas e tem o objetivo de demonstrar a real necessidade da contratação, analisara viabilidade técnica de impiementa-la, bem como instruir o arcabouço básico para a elaboração dotermo de Referência ou Projeto Básico.

1.3- DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
O art. 8º, inc. XX da Lei 14.133/2021 conceitua o estudo técnico preliminar da seguinte forma:documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse públicoenvolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a seremelaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Por sua vez, o art. 18, 8 1º, estipula os elementos que devem constar no estudo técnicopreliminar, sendo que o § 2º prevê os elementos indispensáveis. passando doravante a verificação correlata doETP sob apreço:

| - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob aPerspectiva do interesse público:

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculoe dos documentos que thes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo apossibilitar economia de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, dasmemórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se aAdministração optar Por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

Vill - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

XHI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento danecessidade a que se destina;

No presente caso, à luz do art. 6°, inc. XXI, alinea “a”, o objeto contratado é caracterizado comoserviços comuns, razão pela qual evidencia-se que o ETP sob análise, encontra-se em conformidade com asexigências legalmente estabelecidas.

1.4 DO TERMO DE REFERÊNCIA
O art. 6º, inc. XXIII, conceitua o termo de referência como documento necessário para acontratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, 0s quantitativos. o prazo do contrato e se forocaso, a possibilidade de sua prorrogação:

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminarescorrespondentes ou. quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contivereminformações sigilosas;
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c) descrição da solução como um toda, considerado todo o ciclo de vida do objeto (item 5);
d) requisitos da contratação:

€} modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzirOs resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhadae fiscalizada pelo órgão ou entidade:

9) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor:

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, dasmemórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dosPreços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
|) adequação orçamentária:

No presente processo, conforme acima exposto, o Termo de Referência elaborado contemplaas exigências legais, supramencionadas de forma satisfatória.

1.5 DA MINUTA DO EDITAL

O artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião daelaboração da minuta do Edital, tendo seu § 1º expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas,nas situações em que o objeto assim permitir.

Importante observar que o art.18, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, exige que a fasepreparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como:
|) Justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas demaior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira;

It) Justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitaçõescom julgamento por melhor técnica ou técnica e preço;

lil) Justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.
A motivação, a justificativa, a indicação das parcelas de maior relevância/valor, requisitos dequalificação econômico-financeira, critérios de pontuação, julgamento das propostas é participação ou não deconsórcio, exigidos pelo artigo 18, inc. IX, da mencionada lei constam no processo.

Verifica-se, ainda, que a minuta do edital do Presente processo licitatório estabelece amodalidade de licitação para a contratagao do objeto como sendo Concorrência em sua forma eletrônica, o queSe encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens e serviços especiais,com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva atendendo o disposto nos incisos XIV eXXXVIH, do artigo 6° da lei nº 14. 133/2097,

Foram ainda inseridas na minuta do edital as prerrogativas das microempresas, empresas depequeno porte microempreendedores individuais nos termos constantes da lei compiementar Federal nº 123/2006,e suas alterações, para fins de regência da contratação em curso.
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Constata-se, portanto, que a presente minuta juntada no Presente procedimento reúne cláusulas© condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

1.6 DA MINUTA DE TERMO DO CONTRATO

Em função da especialidade do objeto e serviço contratado, não se tratar de serviço continuo eSim um contrato por escopo, cuja entrega é predeterminada com a entrega do serviço ou da obra, se faz necessáriogue o presente acordo uma vez firmado Seja devidamente instrumentalizado em Contrato, tendo em vista não sePi ed nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, nos termos do artigo 95 da Lei nº133/2021.

O art. 89 da Lei 14. 133/21 preconiza que os contratos deverão estabelecer com clareza eprecisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e asresponsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta vencedoraeu com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta.
Em função disso, o artigo 92 e incisos do referido diploma legal, estabelece as cláusulas quesão necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
!- O objeto e seus elementos caracteristicos;

Il - A vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiverautorizado a contratação direta e à respectiva proposta

lil - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos
IV - o regime de execução ou 4 forma de fornecimento:

V-cpreçoe as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade doreajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações ea do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação epara pagamento;

Vil - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimentodefinitivo, quando for a caso:

Vill - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcionalprogramática e da categoria econômica:

IX - a matriz de risco. quando for o caso;

X-o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - © prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro,quando for o caso;

Xi! - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive asque forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a titulo de pagamento;
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; Xi - O prazo de garantia minima do objeto, observados os Prazos mínimos estabelecidos nestaLei e nas normas técnicas apiicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores dasmultas e suas bases de cálculo;

XV - Às condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,ou para a qualificação. na contratação direta;

XVil - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social epara aprendiz;

XVIll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Verifica-se, ainda que a atual Lei de licitações, estabelece como cláusula necessária, noscontratos administrativos celebrados pela Administração Pública, com pessoas fisicas ou jurídicas, inclusive asdomiciliadas no exterior a declaração de competência do foro da sede da Administração para dirimir dúvidas equestões contratuais.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se, com as cláusulas mínimas devidamente amparadasna Lei nº 14.133/2021, inclusive à gue estabelece a aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.
Conclui-se, que a fase preparatória do presente procedimento, seguiu os trâmites legais da Leinº 14.133/2021

1.7 DA PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO
A Lei de licitações determina como obrigatória e necessária a divulgação e a manutenção dointeiro teor do edital de licitação, bem como de seus anexos e do termo de contrato no Partal Nacional deContratações públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federalou do Município, ou, no caso de consórcio público, do Ente de maior nível entre eles. bem como em jornal diáriode grande circulação, conforme determinam os artigos 54, caput e 81º, e art. 94 da Lei n° 14. 133/2021.

Como exigência legal de publicidade, se exige ainda que, após a homologação do processolicitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contatações Públicas (PNCP) dos documentoselaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determinao art 54,8 3º da Lei nº 14.133/2021

Recomendo, portanto, a fiel observância da amplia publicidade do Edital e demais documentoselaborados na fase preparatória que não tenham integrado o edital e seus anexos, em observância as exigênciaslegais acima expressas.

1.8 DAS VEDAÇÕES
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o A Lei Federal nº 1 4133/2021, em seu artigo 9° veda expressamente que o agente público admita,preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou fruste o caráter competitivo do processolicitatório, inclusive nos casos de Sociedade cooperativas e consórcios.
É vedado ainda, pela Lei de licitação o estabelecimento de preferências ou distinções em razãoda naturalidade, da sede ou do domicilio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ouirrelevantes para o objeto específico do contrato; vedando-se, ainda, opor resistências injustificada ao andamentodos processos, e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposiçãoexpressa em Lei

Recomendo a integral observâncias do art.9º da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.9. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO PELA MODALIDADECONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.

O presente processo administrativo de contração deverá ser realizado na modalidadeconcorrência, na forma eletrônica, previsto no art.6°, inciso XXXVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021; queassim dispõe:

Art.6º Para os fins desta lei, consideram-se:

XVilt - CONCORRÊNCIA: modalidade de licitação para contratação de bens eserviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamentopoderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retornoeconômico; e, e) maior desconto.

Da mesma norma legal, precisamente do artigo 29. extrai-se que a modalidadeconcorrência segue o rito procedimental a que se refere o art. 17 da Lei de Licitação.Constata-se, evidentemente, que no presente processo Administrativo, a contrataçãopretendida se amoida no tipo de licitação na modalidade concorrência na forma eletrônica, sob regimede execução a empreitada por preço global, justamente em face do objeto da licitação se tratar deserviços especiais de engenharia a ser executado no âmbito do Municipio de Davindpolis/MA;obedecendo assim, determinações da Lei Federal nº 14,133/2021. i

Dessa forma, a contratação na modalidade concorrência na forma eletrônica preenche osrequisitos da Lei de licitações

1.10 - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PRESENTE PARECER JURÍDICO.
Como dito antes, a finalidade do presente parecer jurídico é orientar juridicamente aautoridade assessorada no controle prévio de legalidade (art.53, | e Il, da Lei n° 14.133/21)

É preciso esclarecer que esta análise jurídica:

a) Não abrange aspectos de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência eoportunidade:

b) Não se confunde com auditoria quanto à competência de cada agente público, paraa prática de atos administrativos.
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1.11 CRITERIOS DE JULGAMENTO

O presente processo administrativo de contratação, prevê em seu Edital, o critério dejulgamento por PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS especiais, por escopo, e empreitada POR PREÇOGLOBAL, em face disso, a empresa contratada deverá ofertar os serviços previstos no TERMO DEREFERÊNCIA em sua totalidade, em obediência ao dispositivo do Art.33, |, da Lei nº 14.133/2021.
No critério acima adotado deve-se considerar o menor dispêndio para a Administração,atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no Edital de Licitação, em estrita observânciado art.34 da Lei nº 14. 133/2021.

Nesse sentido, vejamos, o que ensina Marçal Justen Filho:

“A licitação sempre visa obter a melhor proposta pelo menor custo possível. Esse fator(menor custo possivel) é ponto comum nas licitações de menor preço, de maior desconto e de técnica€ preço. As exigências quanto a qualidade, prazo e outras, podem variar. Porém, isso não ocorrerá notocante ao preço. A Administração pública tem o dever de buscar o menor desembolso de recursos, afazer-se nas melhores condições possíveis, Qualquer outra solução ofenderia os princípios maisbasilares da gestão da coisa publica”, (Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas:Lei 14.133/2021, - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p.473).

No presente processo licitatório, a modalidade da licitação sugerida é a de concorrência,portanto, o critério selecionado está de conformidade com a norma regente.

Cabe ainda observar, ainda, que o Edital segue a tabela de preços praticada no mercado,conforme consulta realizada pelo Setor competente, a qual deverá ser observada durante a vigência doprocesso licitatório, a teor do artigo 82, V da Lei nº 14.133/2021. ,

Em função disso, deverão os interessados observar os prazos para a apresentação depropostas e os lances previstos tanto no Edital, quanto no artigo 55 da Lei nº 14.133/2021.

1.12 - DA ADEQUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Levando-se, em consideração que o objeto e a justificativa apresentados no Termo deReferência, e no Estudo Técnico Preliminar, além da minuta do Edital, todos anexados ao presenteprocesso administrativo, tem-se, que o presente Processo, se faz adequadamente necessário, paraatingir os fins de aquisição dos produtos e serviços, nestes, especificados, visando à continuidade daspolíticas de serviços públicos municipais, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS EGESTÃO ORÇAMENTÁRIA.

Observa-se, ainda que o Edital e o Contrato esclarecem os recursos orçamentáriosdestinados ao cumprimento da despesa prevista para o presente processo. Bem como todas ascondições de participação dos interessados no certame, além dos esclarecimentos operacionais aoisonômico andamento da disputa,

1.13 CONCLUSÃO
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O presente processo administrativo de contratação, prevê em seu Edital, o critério dejulgamento por PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS especiais, por escopo, e empreitada POR PREÇOGLOBAL, em face disso, a empresa contratada deverá ofertar os serviços previstos no TERMO DEREFERÊNCIA em sua totalidade, em obediência ao dispositivo do Art.33, |, da Lei nº 14.133/2021.

No critério acima adotado deve-se considerar o menor dispêndio para a Administração,atendidos os parâmetros minimos de qualidade definidos no Edital de Licitação, em estrita observânciado art.34 da Lei nº 14.133/2021

Nesse sentido, vejamos, o que ensina Marçal Justen Filho:

“A licitação sempre visa obter a melhor proposta pelo menor custo possível. Esse fator(menor custo possível) é ponto comum nas licitações de menor preço, de maior desconto e de técnica& preço. As exigências quanto a qualidade, prazo e outras, podem variar. Porém, isso não ocorrerá notocante ao preço. A Administração pública tem o dever de buscar o menor desembolso de recursos, afazer-se nas melhores condições possíveis. Qualquer outra solução ofenderia os princípios maisbasilares da gestão da coisa pública”. (Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas:Lei 14.133/2021, - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p.473).

No presente processo licitatório, a modalidade da licitação sugerida é a de concorrência,portanto, o critério selecionado está de conformidade com a norma regente.

Cabe ainda observar, ainda, que o Edital segue a tabela de preços praticada no mercado,conforme consulta realizada pelo Setor competente, a qual deverá ser observada durante a vigência doprocesso licitatório, a teor do artigo 82, V da Lei nº 14.133/2021.

Em função disso, deverão os interessados observar os prazos para a apresentação depropostas e os lances previstos tanto no Edital, quanto no artigo 55 da Lei n° 14.133/2021.

1.12 - DA ADEQUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Levando-se, em consideração que o objeto e a justificativa apresentados no Termo de
Referência, e no Estudo Técnico Preliminar, além da minuta do Edital, todos anexados ao presenteprocesso administrativo, tem-se, que o presente Processo, se faz adequadamente necessário, paraatingir os fins de aquisição dos produtos e serviços, nestes, especificados, visando à continuidade daspoliticas de serviços públicos municipais, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS EGESTÃO ORÇAMENTÁRIA.

Observa-se, ainda que o Edital e o Contrato esclarecem os recursos orçamentários
destinados ao cumprimento da despesa prevista para o presente processo. Bem como todas ascondições de participação dos interessados no certame, além dos esclarecimentos operacionais aoisonômico andamento da disputa
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É o parecer sm.

Davinópolis/MA, 16 de outubro de 2025.
O Safe >ELIAS SANTOS / ,

Procurador Mun. Davinópolis/MA
OAB-MA, 3.977
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AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, por meio do Agente de Contratação, torna público,
para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação na Modalidade Concorrência
Pública Eletrônica nº 006/2026, do tipo Menor Preço Global, visando à Contratação de empresa
para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município de Davinópolis/MA, nos
termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. ,

Data da Sessão: 05/05/2026

Horário: 09h00min (horário de Brasília)

Locais para divulgações: Portal Nacional de Compras Públicas, (PNCP), http://.gov.br/pncp/pt-br
Portal de Compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

Portal da Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, http://www.davinopolis.ma.gov.br/
UASG: 980154

Davinópolis-MA, 15 de abril de 2026.

Atenciosamente,

Weller, ‘Y, elis Gla
WALDEIR PINHEIRO COSTA

Agente de Contratação
PORTARIA Nº 241/2025



| Tocantins
illya.oprogresso@gmail.com

Araguaina supera capi2° cidade mais sustent
Municipio lidera vários índices ligados a

Marcus Marcelo prestigia aniversário
de 56 anos de Guarai e defende

a hoa política de resultados
Deputado destinou R$ 200 mil para a construção

de uma praça no Setor São Luiz

O deputado estadual Marcus Marcelo participou daprogramação comemorativa pelos 56 anos de Guarai
acompanhado da esposa Fernanda Martins. realizada nesse últimosábado (11/04), Durante a visita, o parlamentar destacou os
investimentos já destinados ao municipio, dentre eles R$ 200 milpara construção de uma praça e reforçou a importância da boaolítica que dá resultados.

uma alegria muito grande fazer dessa programação com
“essttrega de obras, pavimentação e ginásio. Tem recurso nosso

aqui também e ver tudo isso para a gente que faz a boa politica.que acredita na boa política, na política de resultado, e na cidadede Guarai é gratificante”, afirmou o deputado.
O evento também contou com a presença do governador

Wanderlei Barbosa, da primeira-dama Karynne Sotero, da pré-
candidata ao governo Professora Dorinha, do senador Eduardo
Gomes, do deputado federal Eli Borges, a prefeita Fátima Coelho,
vereadores, secretários, outras lideranças, moradores e visitantes
em uma agenda de inaugurações de obras e celebrações culturais.

Mais lazer e infraestrutura
Segundo a gestão municipal, os R$ 200 mil serão usados na

construção de uma praça no Setor São Luiz, que conseguirá
atender moradores de três bairros de Guaraí. A prefeita agradeceu
o apoio do deputado e ressaltou a importância dos investimentos
para o desenvolvimento da cidade

“Esse é um momento de muita alegria para todos nós. Estava
até mostrando para o governador onde será construida a praça
com recurso do deputado Marcus Marcelo, e representa um
presente muito importante para a nossa população”, afirmou.

Fortalecimento do esporte
Dos recursos destinados pelo deputado Marcus Marcelo, ainda

assegurou R$ 50 mil que será direcionado ao fortalecimento do
time de futsal da cidade, que representará o Tocantins em uma
competição em Brasília. Ao comentar sobre o apoio, ele reforçouseu compromisso com o esporte como ferramenta de
transformação social

O capitão do time de futsal, João Guilherme, também agradeceuo incentivo do deputado. “Que o senhor seja muito abençoado
Fico muito feliz em saber que sempre está olhando pelo esporte
do nosso Tocantins”. declarou João Guilherme.

Nosso craque na educação
Já o senador Eduardo Gomes destacou a atuação do
lamentar. ressaltando sua contribuição em importantes

“eefinquistas, especialmente na área da educação.
“Marcus Marcelo é um parlamentar superpreparado.

responsável por conquistas importantes do Estado. Foi relator do
PCCR da educação e de várias iniciativas relevantes. Ele está
absolutamente sintonizado com as necessidades do Tocantins. É
© nosso craque escalado para essa seleção da educação”, destacou
Eduardo Gomes. (Assessoria)
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Araguaina voltou a ganhar
destaque nacional ao ser re-
conhecida, pelo terceiro ano
consecutivo, como uma das
cidades mais sustentáveis da
Região Norte. O municipio
conquistou novamente a 2°
colocação no ranking da pla-
taforma Bright Cities, conso-
lidando seu desempenho em
indicadores sociais, econômi-
cos e de gestão pública —
superando inclusive diversas
capitais da região.

A premiação foi entregue
no fim de março durante o
Smart City Expo Curitiba
2026, realizado na Arena da
Baixada, em Curitiba (PR). O
evento reuniu gestores públi-
cos, especialistas e iniciativas
voltadas à inovação e cidades
inteligentes de todo o pais.

Para o secretário municipal
José Ribamar Sousa Júnior, o
resultado reflete o ambiente
de desenvolvimento construi-
do no município. “Uma em-
presária comentou comigo
que, em Araguaina, tudo o que
se investe da certo. Isso acon-
tece porque há um ambiente
favorável, e esse prêmio con-
firma a impressão que nossos
empresários já têm”, afirmou.

O índice da Bright Cities é
elaborado a partir de bases
oficiais como DataSUS, Ca-
dUnico, Tesouro Nacional,
RAIS e SNIS, entre outras
fontes públicas nacionais.

Crescimento econômico
e infraestrutura

Araguaina foi a primeira
cidade do Brasil a instituir a
politica de liberdade econémi-
ca, além de ampliar de forma
contínua sua malha viária e
serviços estruturantes, fatores
que têm impulsionado o de-
senvolvimento socioeconômi-
co local

o progresso
Quarta, 15 de abril de 2026

avel do Norte do Brasil
indicadores sociais, econômicos e de gestão

reforça o
No indicador de densidade

empresarial, o município se
destaca com cerca de 5 mil
empresas para cada 100 mil
habitantes, figurando entre os
maiores indices da Região
Norte, atrás apenas de Pal-
mas e de cidades como Vilhe-
na e Ji-Paraná (RO).

No mercado de trabalho,
aproximadamente 21% da
população possui emprego for-
mal em tempo integral, per-
centual próximo ao registrado
pelo líder regional Vilhena

Outro indicador de desta-
que está no eixo da prosperi-
dade social. Araguaina apre-
senta a terceira menor taxa
de populagao abaixo da linha
da pobreza na Regiao Norte,
com 13,81%, indice inferior ao
registrado na capital Palmas
(14,31%).

Omunicipio também se des-
taca no acesso à conectivida-
de. Dados da Agência Nacio-
nal de Telecomunicações (Ana-
tel) apontam 29 mil conexões
de intemet para cada 100 mil
habitantes, número superior ao
de capitais como Rio Branco,

Macapá e Belém.
Na área fiscal, Araguaina

mantém equilíbrio nas contas
públicas mesmo com investi-
mentos em andamento, inclu-
indo contratos com a CAF. A
taxa de comprometimento da
divida de longo prazo em re-
lação às receitas próprias é de
13,61%, o que indica controle
fiscal e estabilidade adminis-
trativa.

Polo de saúde e educação
O maior destaque do mu-

nicipio está no eixo de bem-
estar Araguaina lidera a Re-
gião Norte no número de mé-
dicos por habitante, com 464
profissionais para cada 100 mil
moradores, segundo dados do
DataSUS (2025)

Na enfermagem e obstetri-
cia, o município também ocu-
pa posição de liderança regi-
onal, com 1.347profissionais
por 100 mil habitantes, à fren-
te de capitais como Macapá.

Na área da saúde, Aragua-
ina registra ainda a menor taxa
de mortalidade infantil da Re-
gião Norte e figura entre os

três municípios com maior
número de leitos hospitalares
por habitante, atrás apenas de
Porto Velho e Ariquemes
(RO)

Na educação, o município
apresenta o segundo melhor
indice regional de conclusão do
ensino fundamental e médio,
ficando atrás apenas de Pal-
mas.

nacional
O modelo de avaliação se-

gue padrões da International
Organization for Standardiza-
tion (ISO), entidade indepen-
dente com sede em Genebra,
na Suíça, responsável por nor-
mas internacionais de qualida-
de, segurança e eficiência

Criado inicialmente na Eu-
ropae expandido para a Ásia,
o modelo ganhou força no
Brasil nos últimos anos, sen-
do utilizado como referência
para medir o desempenho de
cidades em indicadores de
desenvolvimento sustentável e
qualidade de vida. (SECOM
Araguatna)

Corrida noturna com show de Chiclete comBanana promete agitar Araguaína em agosto
Evento une corrida noturna, caminhada e show nacional no Ce entro de Convenções

A Associação Comercial e Industrial de Ara
anunciou a realização da 2º Corrida ACT/

uaina (ACIARA)
. evento que prome-Ré

te unir esporte, entretenimento e bem-estar em uma experiência
inédita na cidade. A programa marca o encerramento da etapa
ÉPOCA Saúde & Bem-Estar, dentro do Circuito ÉPOCA, e terá
como atração principal o show da banda Chiclete com Banana

A novidade foi divulgada logo após o encerramento da etapa
ÉPOCA Casa & Construção e já gerou grande expectativa entre
participantes e organizadores. À estimativa é de que mais de 3 mil
pessoas participem da corrida, movimentando também o comér-
cio, o turismo e o setor de serviços de Araguaína

Prova será noturna e terá dois percursos -A comida será
realizada no dia 22 de agosto, com largada prevista para as 19h,
em formato notumo. O evento contará com duas modalidades
percurso de 6,5 km para corrida e 3 km para caminhada

Logo após a prova, o público poderá acompanhar o show da
banda Chiclete com Banana, que acontecerá no estacionamento
do Centro de Convenções de Araguaina, em uma estrutura mon-
tada especialmente para o evento.

Premiação e categorias - A competição contará com mais de
R$ 20 mil em premiação, distribuidos entre diferentes categorias—

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, por meio do Agente de Contratação,torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação nanePresdeye d Conselho de Acminscração €
Bem cor as Dermnsrações
cai encerado em “1 de derem

ua e que) va
‘2028 my roatae de RS 2 destina 30 do resul

Ce Pública do tipo Menor PreçoGlobal, visando à Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitê-

ACIARA em evento inédito que mistura esporte e‘cntretentmante e registra alta procura por inscrições
Entre elas estão a categoria geral (masculino e feminino), catego-
ria para atletas com 60 anos ou mais, além de uma categoria
especial voltada para empresários, proprietários e funcionários
de empresas associadas à ACIARA.

Segundo a organização, a proposta é incentivar a participação
do setor produtivo local e ampliar o engajamento da comunidade
no evento.

Evento aposta em experiência completa - A ACIARA desta-
e demais legislações aplicáveis.
Data da Sessão 05/05/2026
Horário: 08h00min (horário de Brasilia)

nas domiciliares do Municipio de Davinópolis/MA, nos termos da Let nº 14 133/2021 ca que está preparando uma estrutura diferenciada, com foco em
segurança, conforto e experiência integrada entre esporte e en-
tretenimento. A corrida segue uma tendência nacional de eventos
esportivos que combinam atividade fisica com shows ¢ lazer.ein porcento Ra êrine determinado pe estação aplicavel Uh R$1 307 101.97(om milhão ez“ novena © e es aos ucts uperaiorals apurados, des mados|

eme deliberação em Outro destaque é a alta procura: o primeiro lote promocional.
com 500 vagas, esgotou rapidamente após a abertura das inscri-
ções, reforçando a expectativa em tomo do evento,

As inscrições seguem abertas e podem ser feitas pelo link
https://viaesporte.com/evento/corrida-aciara

Locais para divulgações: Portal Nacional de Compras Públicas, (PNCP), http://
gov bripnep/pt-br

Portal de Compras do Públicas: https /Anww portaldecompraspublicas com br!
Portal da Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, http Awww davinopolis ma gow br/
UASG 980154

“vação da vetaando naires Devindpote-MA 15 de abri de toe:



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. Seção 3 ISSN 1677-7069 Nº 72, quinta-feira, 16 de abril de 2026
(buritibravo.ma gov.br/transparencia/ficitacoes), podendo ser consultado ou obtidogratuitamente,

Demais informações poderão ser solicitadas por meio do endereço eletrônico:na sala do Departamento de Licitações e Contratosativos da Prefeitura Municipal de Buriti Bravo/MA, de segunda a sexta-feira (diasSh às 14h30min ou através do telefone: (99) 98442-9842,
Buriti Bravo/MA, 15 de abril de 2026.

HERBETH COSME DE SOUSA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE

EXTRATO DE CONTRATO
CO Nº 004/2025

CONTRATO Nº 0050401/2026, PROCE:
Prefeitura Municipal de CachoeiraGrande/A

ADMINISTRATIVO Nº 005.004/2025
A 2 @ Empresa Nome de Fantasia: | RSTRUÇÕES E COMÉRCIO, CNPJ nº 35.108.103/0001-21, sediada na Avenida dos

Olho D'água, is - MA. OBJETO: Contratação de4 especializada em serviços de Praça com Calçamento em BlocoSextavado, Palco,Canteiros, Bancos, Playgrounds, Academia Terceira idade e Iluminação em Led noMunicipio de Cachoeirs Grande/MA, VIGÊNCIA; 13/04/2026 a 13/04/2027, valor: RS850.531,38 (seiscentos e cinquenta mil e quinhentos e trinta e um reais & trinta e oitocentavos). MODALIDADE: CONCORRENCIA PUBLICA, FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. Recurso: Proprio.
Cachoeira Grande/MA. 14 de Abril de 2026. Daniel Coimbra Abreu
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 2/2026

O Municipio de Cidelândia através da Comissão de Gestão do Processo deChamamento Público, torna público a sessão pública para o recebimento dos envelopes deproposta e habilitação da CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026 pars a Aquisição de gênerosalimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar ruraldestinado ao atendimento do programa aciona! de alimentação escolar/PNAE, ematendimento a Lei nº 11.947/2008 e Resolução CD/FNDE N.º 4, de 26 de fevereiro de2026. O recebimento da documentação e do projeto de venda ocorrerão no período de22/04/2026 à 06/05/2026, no horário das 08h às 12h, na Prefeitura Municipal na Sala daCPL, localizada na Av, Senador La Roque, s/n, centro, Cidelândia/MA. O edital poderá serconsultado gratuitamente de 2º a 6º no horário de 08h00min as 12h00min, ou adquirido3 partir da data de sua publicação mediante o recolhimento da taxa de R$ 25,00 (vintecinco reais) na rede bancária credenciada, através de DAM € posteriormente obtido noendereco supracitado. Informações adicionais podem ser obtidas junto a Comissão deGestão do Processo de Chamamento Público,O Edita! completo está disponivel para consulta e retirada no endereçosite vewwlicitacideiandiama.com br, www gov.br/pncp ou

Cidelandia - Maranhão 14 de abril de 2026.
IVAN ANTUNES CALDEIRA

Secretário Municipal de Educação
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS
RECO. Nº 026 - CPL PROCESSO Nº 35/2026/CCL PREGÃOPL/SRP/SEMAD validade 12 (més) a partir de 30/03/2026 a

Pelo presente instrumento o Registra de Preços destinado a Futura e Eventual fornecimento deLivros Escolares, conforme planilha anexada ao processo, disponíveis na integra no portal dada prefeitura municipal de Colinas - MA, site:www.colinas.ma@gov.br e sincTCE - MA e Prep.
Fornecedor RENOVE LTDA CNPJ: 49.180.319/0001-35.
Lote - | Ensino Infantil atde 2400 - Valor Global : R$ 1.008.000,00
Lote - Ensino Fundamental qtde 11.930 - Valor Global RS 2.624.600,00
Lote - 1H! Ensino 1º ao 9º ano Entre Mundos - atde 5965 - Valor Global R$ 1.998.275,00Lote - IV Ensino 1º ao 98 ano Atitudes de Valor qtde 6.000 - Valor Global R$ 1.458.875,00Colinas - Maranhão (MA), 30 de março de 2026. Ivan Prudêncio da Silva
Assessor de Relações Institucionaise Planejamento.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 17/2026 - CPL PROCESSO Nº 16/2026/CCL PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 3/2026/CPL/SRP/SEMAD validade 12 (més) a partir de 30/03/2026 a30/03/2027
Pelo presente instrumento o Registro de Preços destinado a Futura e Eventual fornecimento de
Urnas Funerária, conforme planilha anexada ao processo, disponíveis na integra no portal da
transparência da prefeitura municipal de Colinas - MA, site-www.colinas. ma@gov.br e sinc
contrata/TCE - MA e Prep,
Fornecedor 6. T. DA SILVA FILHO CNPJ: 19.972.877/0001-72.
item 01 URNAS MORTUARIAS 1,50 CM, TIPO SIMPLES COM VISOR EM MADEIRA DE PINHOS,FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT, ACABAMENTO EM VERNIZ PADRÃO POPULAR MODELO
SEXTAVADG. qtde 50,00 - Valor Unit: R$ R$ 1.550,00 Valor total RS: R$ 77.500,00
item 02 - URNAS MORTUARIAS 1,60 CM, TIPO SIMPLES COM VISOR EM MADEIRA DE PINHOS,FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT, ACABAMENTO EM VERNIZ PADRÃO POPULAR MODELO
SEXTAVADO qtde 50,00 - valor Unit R$ 2.550,00 Valor Global R$ R$ 77.500,00
item 03 - COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - URNAS MORTUARIAS 1,70 CM, TIPO SIMPLES COM
VISOR EM MADEIRA DE PINHOS, FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT, ACABAMENTO EM VERNIZ
PADRÃO POPULAR MODELO SEXTAVADO - atde 38,00 - Valor Unit R$ R$ 1.590,00 Vai Total R$R$ 60.420,00,
item 04 ÍCOTA RjERVADA ME/EPP] - URNAS MORTUARIAS 1,70 CM, TIPO SIMPLES COM

TNT, ACABAMENTO EM VERNIZ
520,00 - Valor Global R$ R$ 19.080,00 item 05 URNAS MORTUARIAS 1,80

SIMPLES COM VISOR EM MADEIRA DE PINHOS, FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT,
MENTO EM VERNIZ PADRÃO POPULAR MODELO SEXTAVADO gtde 30,00, Valor Unit R$

2.050,00 Vi Total R$ 61.800,00, Item OS URNAS MORTUARIAS 1,90 CM, TIPO SIMPLES COM
» FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT, ACABAMENTO EM VERNIZ

RAG POPULAR MODELO SEXTAVADO, Qtdie 30,00, Vi Unt R$ 2.060,00, Vi Total R$ 61.800,00
1 06 URNAS MORTUARIAS 1,90 CM, TIPO SIMPLES COM VISOR EM MADEIRA DE PINHOS,

FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT, ACABAMENTO EM VERNIZ PADRÃO POPULAR MODELO
SEXTAVADO Qide 30,00 VI Unt R$ R$ 2.060,00 VI Total R$ R$ 61.800,00 Item 07 VESTUARIO
ADULTO {MORTALHA) qtde 100,00 vt unt R$ 235,00 VI Total R$: R$ 23.500,00 Item OS KIT VELAS.
TAMANHO GRANDE(O4 UND) qtde 200,00 vi unt RS: R$ 45,00 VI Total RS: R$ 9.000,00, 00 item
09 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - TRANSLADO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL POR KM,
QTDE 16 500,00 KM, vi unt R$: R$ 6,80 Vi total R$: 112.200,00 Item 10 COTA RESERVADA.
ME/EPP] - TRANSLADO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL POR KM atde 5.500,00 vi RS: R$
6,80 Vi total RS: R$ 37.400,00, Item 11 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - CONSERVAÇÃO DO
CORPO (INCLUINDO BANHO, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVANTE) atde 75,00, vi unt R$: R$
1,615.00 Tota R$: R$ 121.125,00 Item 12 [COTA RESERVADA ME/EPP] - CONSERVAÇÃO DO
CORPO (INCLUINDO BANHO, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVANTE) ade 25,00 vi unit RS: RS 1.515,00
vi total R$: R$ 40.375,00. Colinas - Maranhão (MA), 30 de março de 2026.
ivan Prudêncio da Silva Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2026 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis ederivados de petróleo
DATA DA ABERTURA: Anteriormente marcada para o dia 15/02/2026 as 9:3Ompresente licitação fica ADIADA para O dia 21/04/2026 às Sh30min., horário de Brasilia, p.questões de cunho administrativo.
LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita Colinas - www licitacolinasma.com.br
informações adicionais em www colinas.ma gow.br, www licitacolinasma.com br ewww.gov.br/pnep.

Colinas -MA, 15 de abril de 2026.
JERONIMO CARDOSO ROSA NETO

Pregoeiro .

AVISO DE REABETURA
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 5/2026 - CPL/PMC

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimentode kits para refeição da merenda escolar
DATA DA ABERTURA: Anteriormente marcada para o dia 15/04/2026 às 14h30min,a presente licitação fica REMARCADA para o dia 04/05/2025 às 08h30min LOCAL DEREAL : Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br
informações adicionais em www.colinas.ma.gov.br, www.licitacolinasma.com.br ewww.gov.br/pnep,

Colinas -MA, 35 de abril de 2026.
JERONIMO CARDOSO ROSA NETO

Pregoeiro
EXTRATO DE CONTRATO Nº 35/2026

PREFEITURA _ MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO/SEMAD
OBJETO: contratação de empresa especializada na contratação de empresa especializadana realização de eventos (Festividades Comemorativas do Aniversario da Cidade nos dias
01,02,03,05,08,09,10 e 12 de abri! do corrente ano, O vaior total de R$ R$: 862.575,47
toitocentos e sessenta e dois mil quinhentos e setenta é cinco reais e quarenta e setecentavos), Vigência terá vigência de 12 {doze}meses CONTRATADA empresa C. EDUARDO
DA SILVA - ME, pessoa jurídica de direito privado, constituida sob a inscrita no CNPJ/MFsob nº 19.587.452/0001-40. Colinas - (MA), 26 de março de 2026.
CONTRATANTE: Sr Ivan Prudêncio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 6/2026

COLINAS/MA  - SECRETARIA . MUNICIPAL

O Municipio de Coroata - MA, torna público aos interessados que, com base naLei nº 14.333/202, fará realizar às 10h00min (dez horas) do dia 04 de maio de 2026,licitação na modalidade Concorrência Pública Eletrônica nº 006/2026, do tipo menor preço,tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO
ESPORTIVO COMUNITÁRIO EM COROATA/MA. A presente licitação será realizada atraves daPlataforma LICITACOROATA - www licitacoroatama.com.br.

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis de segunda a sexta das08h00min as 12h00min para consulta grátis ou ser retirado, a Sala da Comissão de
Licitação localizada na Praça Jose Sarney, 159, Centro - Coroatá/MA, bem como no
endereço eletrônico www licitacoroatama com. br.

Coroatá/MA, 15 de abril de 2026.
FRANCINALDO DE ALMEIDA SILVA

Secretário Municipal de Governo e Articulação Política
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura de Davinópolis/MA, por meio do Agente de Contratação, torna
público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na ModalidadeConcorrência Pública eletrônica nº 006/2026, do tipo menor preço global, visando acontratação de empresa para implantação de melhorias sanitárias domiciliares do
Municipio de Davinópolis/MA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações
aplicáveis. Data da Abertura: 05/05/2026. Horário: 09h00min (horário de Brasília).

O edital e seus completo e seus anexos encontram-se disponiveis nos seguintesendereços eletrônicos: Portal de Compras doPublicas:https://www.portaldecompraspublicas.com.br,
inttps://www.davinopolis.ma.gov. br/editais-licitacoes.
E-mail para informações adicionais: cpl.davinopolis, maranhac@gmail.com

Davinópolis - MA., 15 de Abril de 2026.
WALDEIR PINHEIRO COSTA

Agente de Contratação
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20401/2026
REF: PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA e a empresa RW
EMPREEMIENTOS E CONSULTORIAL LTDA - CPF/CNPJ 28.718.762/0001-47; OBJETO: Obrasde Produção de unidades habitacionais no Município de Duque Bacelar - MA. Conforme
especificações contidas no processo licitatório na modalidade concorrência Eletrônica nº
011/2025; BASE LEGAL: Lei nº 14,133/2021, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº
021/2023, Lei nº 123/06, Lei 147/14 e demais legislações aplicáveis; VALOR GLOBAL: R$
2.320.500,00 (Dois milhões trezentos e vinte mil e quinhentos reais) PRAZO 12 (doze)
meses 02/04/2026 @ 02/04/2027 DOTAÇÃO Convênio / TERMO DE COMPROMISSO Nº
987413/2025/MCIDADES/CAIXA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
16.481.0012.1008.0000 - Construção, Ampliação e Reforma de Casas Populares
4.4.90.51.00 - Obras e instalações;- OBRAS E INSTALAÇÕES CONTRATANTE Secretário
Municipal de Infraestrutura e Obras. SIGNATÁRIOS Sr. Raimundo Wagner de Sousa Silva,
CPF nº xxx.640.xxxxx-xx pela contratada e o Sr. Leojaime dos Santos Oliveira, CPF nº
xx%.902.xxx-xx, Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras pela contratante.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1304/2026
REF: PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA e a empresa MEGA
EMPREENDIMENTOS CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA - CPF/CNPJ 10.962.583/0001-95;
OBJETO Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Municipio de Duque Bacelar/MA.Conforme especificações contidas no processo licitatório na modalidade concorrência
Eletrônica nº 002/2026; BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, DecretoMunicipal nº 021/2023, Lei nº 123/06, Lei 147/14 e demais legislações aplicáveis; VALOR
GLOBAL: R$ 1.460.980,57 (um milhão e quatrocentos e sessenta mil é novecentos e oitentareais e sessenta e sete centavos) PRAZO 12 (doze) meses 13/04/2026 a 13/04/2027
DOTAÇÃO Proposta Ministério do Esporte 055066/2025 Nº Transfere GOV 986563/2025 02
02 05 - Sec. Mun. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 12.361.0029.1027.0000 - Construção,
Ampliação e/ou Reforma de Escolas Elemento de Despesa 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.CONTRATANTE Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. SIGNATÁRIOS Sr
José Sousa Barros Filho, CPF nº wxx.104.eovocxx pela contratada e o Sr. Jales Moura de
Freitas Carvalho, CPF nº sox.125.xxx-x%, Secretário Municipal de Educação pela contratante.
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EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0704001/2025

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, por intermédio da Secretária Municipal de Administração e Planejamento,designada pela Portaria 306/2025, GAB.PREF, em conformidade com o art. 12, torna público, para conhecimento dosinteressados, que realizará licitação na Modalidade Concorrência Pública Eletrônica, do tipo Menor Preço Global,visando à Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares do Município deDavinópolis/MA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

Data da Sessão: 05/05/2026
Horário: 09h00min (horário de Brasília)
Locais para divulgações: Diário oficial da União, Portal Nacional de Compras Públicas, (PNCP), http://.gov.br/pncp/pt-br
Portal de Compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
Portal da Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, http://www. davinopolis.ma.gov.br/
UASG: 980154

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias domiciliares
do Município de Davinópolis/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos. ?

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação
e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006, e do Decreto
n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
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2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citaçãoe responder administrativa ou judicialmente;
2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cincopor cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviçosou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação emdecorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil comdirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral oupor afinidade, até o terceiro grau;
2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,concorrendo entre si;
2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ouentidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 8 1º do art. 9º daLei nº 14.133, de 2021.

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,
nos demais regimes de execução.

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

Drofeitiura Miinicinmal dn masa ttm. ma men A
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme ocritério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, naforma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com opreço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a propostaapresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados naConstituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV doart. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
Os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba
tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela
Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso || do art.
3º da referida lei;
4.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de
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sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou deprevidência complementar;
4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenhaocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,subordinação e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133
de 2021, e neste Edital.

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor expresso em Reais (R$).

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
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5.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequadaserá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à médiadas alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de EscrituraçãoFiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores àapresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação
pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas;

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
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estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediáriosquanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registrono sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamentepelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação .
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 851º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

Profaitira Miinicrinal da Pai Monet panne jue wee:



1907

io,Pla 4Stimcrn A

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

SIA

Free

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controladospelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazoestabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontremnaquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiqueaquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequenoporte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a AdministraçãoPública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresade pequeno porte.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 daLei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023;
6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 2024.

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:
6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no territóriodo Estado em que este se localize;
6.21.2. empresas brasileiras;
6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da
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proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamenteclassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeçaa participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNP) da empresa licitante.
7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF dosócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de
Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecidoàs ME/EPPs , o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
7.6.4, não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência.
7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Agente de
Contratação/Comissão, que comprove:
7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade esobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, contratação semi-
integrada ou contratação integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado.
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7.9.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores foreminferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime deexecução.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentoscomplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários pormeio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeirolugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor finalda sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração,
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais
(Es), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
7.11.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida
na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva
comprovação de exequibilidade;
7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada,
visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de
Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
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7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), oAgente deContratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-ácom a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificaçõesconstantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade dolicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitaçãoserão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura docontrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutorjuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outroque venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita pormeio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quandoexigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgãoou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declaranteresponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei .

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre asexigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei eem outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreendea integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando alei expressamente o exigir.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dosregistros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
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de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantesencaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou opercentual de desconto, observado o disposto no §12 do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº73, de 30 de setembro de 2022.
8.12.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio dosistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de
Contratação/Comissão.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitantevencedor.
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, emqualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá
em relação a todos os licitantes.

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.2, poderá ser admitida, mediante decisão
fundamentada do Agente de Contratação/Comissão, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até horas , para:
8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época daabertura do certame;
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade
cujos atos gozem de presunção de crucidade e fé pública.

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, oAgente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº
8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.21 EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO
8.21.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
8.21.1.1 Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;
8.21.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor



Pro<< E

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;
8.21.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registradona Junta Comercial da respectiva sede;
8.21.14 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis ondeopera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.21.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de suasede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.21.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como oregistro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
8.21.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;8.21.1.8 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente.
8.21.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.8.22 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintesdocumentos:
8.22.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de SituaçãoCadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativapara com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.22.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro decontribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.8.22.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pelaSecretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos oscréditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguridadeSocial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.22.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da DívidaAtiva, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
8.22.5 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,
na forma da lei.
8.22.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativaou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da DívidaAtiva, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
8.22.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.22.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado deRegularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
8.22.8 Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
8.22.9 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal;
8.22.10 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor
classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma
restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
8.23 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos:
8.23.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução
patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro
do prazo de validade constante da própria certidão;
8.23.1.1 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de
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Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação nalicitação.
8.23.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a suasubstituição por balancetes ou balanços provisórios.
8.23.2.1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sidoconstituída há menos de 2 (dois) anos.
8.23.2.2 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentaçãode Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma dalei.
8.23.2.3 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021,
que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balançopatrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafoúnico do art. 22 da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.
8.23.3 Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §12, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando
fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Te Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

indice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC
* Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

G= = E = 5Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

8.23.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e
Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).
8.23.5 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido,
quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação
da proposta através de índices oficiais.
8.23.6 O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;
8.23 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
8.23.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.
8.23.1.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca
do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.
8.23.2 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia);
8.23.3 Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.
8.23.4 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados comas seguintes características mínimas, por corresponder a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a ser executado no objeto
licitado:
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E SERVIÇOS QTD
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de 9x19x39cm
(espessura9cm) de paredes com área líquida maior ou igual a 6m? com vãos e 1156,75
argamassa de assentamento com preparo manual. Af 06/2014
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 preparo manual,
aplicado manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 931,00
10m?, espessura de 20mm, com execução de talisca
Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual,
aplicada manualmente em faces internas de paredes, espessura de 20mm, com execução 931,00
de taliscas. Af 06/2014
Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada extra de
dimensões 25x35 cm aplicadas em ambientes de área maior que 5 m? na altura inteira 413,00
das paredes. Af 06/2014

8.23.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante.
8.23.6 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico — CAT,
expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou
membros da equipe técnica que participarão da execução do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica
- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo da contratação, por corresponder a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a ser
executado no objeto licitado, conforme segue:

SERVIÇOS QTD
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de 9x19x39cm
(espessura9cm) de paredes com área líquida maior ou igual a 6m? com vãos e 1156,75
argamassa de assentamento com preparo manual. Af 06/2014
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 preparo manual,
aplicado manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 931,00
10m?, espessura de 20mm, com execução de talisca
Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual,
aplicada manualmente em faces internas de paredes, espessura de 20mm, com execução 931,00
de taliscas. Af 06/2014
Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada extra de
dimensões 25x35 cm aplicadas em ambientes de área maior que 5 m? na altura inteira 413,00
das paredes. Af 06/2014

8.23.6.1 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
8.23.7 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados ou
certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.23.8 Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.
8.23.9 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

8.24 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações,
sob pena de inabilitação:
8.24.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021);
8.24.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);
8.24.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei(art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021);

9. DO TERMO DE CONTRATO

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outroinstrumento equivalente

9.2. O adjudicatário terá o prazo de dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de
contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja
assinado e devolvido no prazo de dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até dias úteis; ou
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela
Administração.

9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário
e aceita pela Administração.

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados
do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação;
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contadosda data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação
11.1.6. fraudar a licitação;
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
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11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de dias Úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor do contratolicitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% dovalor do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
O licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
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11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de
Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal
de Compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; Portal de Compras do Públicas:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; Portal da Prefeitura Municipal de  Davinópolis/MA,
http://www.davinopolis.ma.gov.br/
Para maiores informações, e-mail, endereço eletrônico cpl.davinopolis.maranhao (Ogmail.com

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

19 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte
19 |17 Saneamento

19 | 17 | 512 Saneamento Básico Urbano

19 | 17 | 512 | 2007 Cidade digna

19 | 17 | 512 | 2007 | 1067 | Implementação de melhorias sanitárias domiciliares

4 4 90 51 | Obras e Instalações

15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.1.1. ANEXO | — Mapa de Risco
15.1.2. ANEXO II — Estudo Técnico Preliminar;
15.1.3. ANEXO III — Termo de Referência;
15.1.4. ANEXO IV — Projeto;
15.1.5. ANEXO V — Minuta do Contrato;

Davinópolis/MA, 27 de novembro de 2025.

DOS REIS SILVA
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Portaria nº 306 /2025, GAB.PREF
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30:
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Setor de Autarquias Sul (SAUS) Quadra 4 - Bloco N - Edifício Sede
Brasília/DF - CEP 70070-040

CONVÊNIO
TRANSFEREGOV.BR
Nº 969672 QUE
ENTRE SI

| CELEBRAM A
FUNDAÇÃO
NACIONAL DE
SAÚDE E O
MUNICÍPIO DE
DAVINÓPOLIS,
COM A
FINALIDADE DE
IMPLANTAÇÃO
DE MELHORIAS
SANITÁRIAS
DOMICILIARES NO
MUNICÍPIO DE
DAVINÓPOLIS/MA.

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.989.305/0001-16, com sede no Setor de
Autarquias Sul — SAUS, QD 4, Bloco N, CEP 70.070-040. Brasília/DF, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representadopelo Presidente Interino, ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA, nomeado pela Portaria nº 2.698, de 19/07/2023, publicada no D.O.U. de
20/07/2023 e o Município de DAVINOPOLIS/MA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.616.269/0001 -60, com sede à Rua João Pessoa,281 - Centro, Davinópolis/MA, CEP 65.927-000, doravante denominado CONVENENTE, representado pelo Prefeito, RAIMUNDO
NONATO DE ALMEIDA SANTOS, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO, com a
finalidade de Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no Município de Davinópolis - MA, registrado no Transferegov.br,regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber,na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal
nº 7.983, de 08 de abril 2013, no Decreto Federal nº 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Portaria ConjuntaMGI/MF/CGU nº 28, 21 de maio de 2024, consoante o Processo Administrativo nº 25100.004615/2024-93, e mediante as cláusulas econdições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
O presente Convênio tem por objeto a "IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE
DAVINOPOLIS/MA", conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Anteprojeto, Projeto Básico e/ou o Termo
de Referência propostos pelo CONVENENTE e inseridos no Transferegov.br, bem como toda documentação técnica que deles resultem,
cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam
submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto para as
situações tratadas no art. 44, III, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
A eficácia do presente Convênio fica condicionada à apresentação, tempestiva pelo CONVENENTE, dos seguintes documentos:

I- Projeto Básico, nos termos do art. 7º, I, “a”, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024;
II - Comprovação da dominialidade do imóvel, ressalvados os casos em que a responsabilidade por eventual desapropriação for delegada
ao contratado;

Ill - Comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, comprovante de dispensa do licenciamento
ambiental ou declaração de que a responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratado, nos termos do
art. 25, 8 5º, inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021, salvo nos casos em que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referido
documento;
TV Massmaaga anos dn ana TE



V - outra (s) condição (ções) porventura indicada (s) no parecer técnico de aprovação do Plano de Trabalho.
Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o (s) documento (s) referido (s) no caput desta cláusula, antes da liberação
da primeira parcela dos recursos, em até 9 (nove) meses, contados da data de assinatura do instrumento
Subcláusula segunda. Caso o (s) documento (s) indicado (s) no caput desta cláusula não seja (m) apresentado (s), proceder-se-á à
extinção do convênio, quando não tiverem sido liberados recursos para elaboração das peças documentais; ou sua imediata rescisão, com
o ressarcimento de eventuais recursos liberados para a elaboração das peças documentais, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da
data de publicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas especial.
Subcláusula terceira. As despesas referentes ao custo para elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental,
anteprojetos, projetos básicos e executivos, além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser arcadas com recursos da
União, desde que previsto no Plano de Trabalho e o desembolso do CONCEDENTE não seja superior a 5% (cinco por cento) do valor
global do instrumento.

Subcláusula quarta. A liberação dos recursos referentes às despesas de que trata a subcláusula anterior:
T- poderá ocorrer logo após a celebração e publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial da União;
II - não configura o cumprimento da condição suspensiva;
III - não depende de publicação de edital ou contrato no PNCP pelo CONVENENTE, e
IV - não desconfigura a liberação de recursos em parcela única.
Subcláusula quinta. A análise pelo CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no Projeto Básico será realizada, ao final da
execução deste Convênio, por meio da verificação, no mínimo, da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise
de no mínimo 10% (dez por cento) do número de itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de 80% (oitenta por
cento) do valor total orçado, excetuados os custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e acampamento e
administração local.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:
I- DO CONCEDENTE:

a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho;
b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este instrumento;
c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento;
d) celebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos;

e) verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica - RRT;
f) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única;
g) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições do art. 12 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 28, de 2024;
h) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos recursos públicos
transferidos quando da verificação da execução do objeto;

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção da
“regularização e do ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 4º da Portaria nº 11.531, de 1º julho de 2021, da Controladoria-Geral da
União - CGU;

5) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE;
k) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com a legislação específica
ao caso;

1) divulgar aa CONVENENTE os atos normativos e orientações relativas aos instrumentos, e

m) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação, o detalhamento da
aplicação dos recursos e as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

Subcláusula única. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes na execução do objeto,
fundamentadamente, ao CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas internas necessárias e/ou úteis para debelar a
irregularidade ou fraude, inclusive, se for o caso, sustar pagamentos e representar aos órgãos de controle.
KH - DO CONVENENTE:

a) registrar no Transferegov.br suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma e prazos estabelecidos pelo
CONCEDENTE;
b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto;

c) definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para
embasamento das soluções constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto;
d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços estabelecidos neste
instrumento, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades;

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e disponibilização dos equipamentos



f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE,
podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTEsempre que houver alterações;
g) apresentar documentos de dominialidade da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental
competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quandocouber, nos termos da legislação aplicável;

h) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos a este instrumento;
i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, emconformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;
j) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:

i) a correção dos procedimentos legais;
ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência;
iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas

Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e
iv) a utilização do PNCP previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando o convenente for órgão ou entidade das

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;
k) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE, ou registro no Transferegov.brque a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e contratações;
1) registrar no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
m) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que a responsabilidade pela

VY qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado;
n) prever, no edital de licitação e no CTEF para execução das obras ou serviços de engenharia, que:

i) a empresa contratada deverá registrar os boletins de medição no Transferegov.br; e
ii) o registro do boletim de medição pela empresa contratada e o ateste pelo fiscal do convenente, no Transferegov.br, são

condições para o convenente realizar o pagamento da parcela;
©) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do
CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno ¢ externo da União, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico,
aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas;
P) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa contratada insira as informações e os
documentos relativos à execução no Transferegov.br;

q) cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados, Distrito Federal e municípios;
1) registrar no Transferegov.br os projetos de engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo licitatório, o extrato do
edital de licitação, o preço estimado pela administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada
licitante com a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos
aditivos, a ART e o RRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento e
os atestos dos boletins de medições;

s) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento,
Ns conforme disposto no art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023.

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
no local da intervenção com a respectiva ART e RRT;

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização;

v) exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização do CTEF;
w) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações referentes às visitas realizadas;
x) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto;
y) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do instrumento, bem como na manutenção
do patrimônio gerado por este investimento;

Z) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes deste instrumento;
aa) fomecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
acompanhamento e avaliação do processo;
bb) incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br,
bem como informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da Marca
do Governo Federal - Obras;

cc) afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom
estado de conservação durante todo o prazo de execução das obras;
dd) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e
orientações técnicas que tratam da matéria;



ee) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento de
manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e
denúncias;

ff) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida neste
instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;
gg) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e
informações acerca da TCE dos instrumentos, quando couber;

hh) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE;
ii) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas constantes do plano de
trabalho ou para aplicação financeira;
ij) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica, aberta em instituição financeira
oficial, inclusive os resultantes de eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na
conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste
instrumento relativas à execução das despesas;

kk) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira da conta
bancária específica vinculada ao presente Convênio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de
controle;

Il) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio;
mm) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou
malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou na gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato
ao CONCEDENTE;

nn) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, mantendo-o
atualizado;

00) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, a qualquer tempo e
lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
PP) prestar contas dos recursos transferidos;

qq) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos; e
rr) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de
contas final.

CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Para fins de execução deste Termo de Convênio, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e
os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/18 (LGPD), especialmente no que se refere à legalidade no tratamento
dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste instrumento.

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada PARTÍCIPE será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa,
respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os preceitos
normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não autorizada) que
envolva os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o PARTICIPE responsável pelo incidente comunicar
imediatamente ao outro PARTÍCIPE, apresentando, no mínimo, as seguintes informações:

i) a descrição dos dados pessoais envolvidos;

ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento), e
iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTÍCIPE seja destinatário de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer órgão,
agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência
do presente instrumento, o PARTÍCIPE notificado deverá, imediatamente, comunicar o outro PARTÍCIPE.
Subcláusula quarta. Os PARTICIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades
para as quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas
do outro PARTÍCIPE, contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e
banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o
uso exclusivo do PARTÍCIPE, mediante a anonimização dos dados.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
Este Termo de Convênio terá vigência de 36 ( trinta e seis) meses, a partir da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por
solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará “de ofício” a vigência deste Termo de Convênio, antes de seu término, quando der
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 1.450.000,00 (um milhão quatrocentos ecinquenta mil reais), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinteclassificação orçamentária:
1- R$ 1.450.000,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocadano orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023, publicada no DOU de 01 de janeiro de2024, UG 255000/36211, assegurado pela Nota de Empenho nº 2024NE000904, vinculada ao PTRES 234078, à conta de recursosoriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 1001000000, Natureza da Despesa 444042;
Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constantes no Plano deTrabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação doCONCEDENTE.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento dotação orçamentária referente aos recursos relativos aoinstrumento pactuado.

CLÁUSULA OITAVA - DA CON’ TRAPARTIDA
Sendo verificada a necessidade de aporte adicional de recursos à titulo de contrapartida, compete ao CONVENENTE integralizar a (s)parcela (s) da contrapartida financeira, em conformidade com Os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano deTrabalho, mediante depósito (s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, acritério do CONVENENTE.
Subclausula primeira. O aporte da contrapartida, quando houver, observará os percentuais e as condições estabelecidas na Lei deDiretrizes Orçamentárias Federal vigente à época da celebração do instrumento.
Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser computadas comocontrapartida.

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrerpreviamente à celebração do instrumento, por meio da previsão orçamentária.

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão depositados e geridos naconta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial.
Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser registradacom o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.
Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e na PortariaInterna da FUNASA que estabelece os critérios e os procedimentos para a transferência de recursos financeiros dos instrumentos derepasse, ficando condicionada:
I- à disponibilidade financeira do CONCEDENTE;
II - ao cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento;
HII- ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE, no Transferegov.br;
TV- à comprovação do envio pelo CONVENENTE, do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e
V - ao registro no Transferegov.br dos projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e de licenciamento ambiental, além dodisposto nos incisos “III” e “TV” desta Subcláusula.
Subcláusula terceira. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, pormeio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de2023.

Subcláusula quarta. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo Federal, emconformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovadono Transferegov.br, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.
Subcláusula quinta. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE comprovar o aporte da contrapartidapactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE;
Subcláusula sexta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicaçãofinanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na suafinalidade.

Subcláusula sétima. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeirasdeverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado oaproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 4º do art.75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Subclausula oitava. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.
Subcláusula nona. OCONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que, nos casos em que não houver a devolução dosrecursos no prazo previsto no $1º do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, solicite junto à instituição financeira
albergante da conta corrente específica do convênio o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos deaplicações financeiras, observadas a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, e providencie a devolução para a conta únicada União, confarme prevista na alínea “a” do inciso VII do art. 10 da Portaria Canjunta MGUMF/CGU nº 28, de 2024.



Subclausula décima. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações previstas na legislação eleitoral.
Subcláusula décima primeira. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível aoCONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.
Subcláusula décima segunda. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e somente poderão serutilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, noDecreto nº 11.531, de 2023, ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.
Subcláusula primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:
I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;
TI - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;
TT — realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto, projeto básico ou termo de referência;
IV - alterar o objeto do convênio, exceto para:

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza doobjeto e não haja prejuizo da fruição ou funcionalidade do objeto; e
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a execução física.

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigênciadeste instrumento;
VI - efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública
da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leisfederais específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos
fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e
desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;
VIII - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes,símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;
X - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas
para o atendimento pré-escolar;
XI - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio;
XII - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais;
XIII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência
técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
XIV - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho
aprovado e não configurar descentralização total da execução; e
XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa
do convenente e autorização do CONCEDENTE.
Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio serão realizados
ou registrados no Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito
poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua justificativa e autorizado pelo
CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário final da despesa:
I- questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas de planejamento;
II — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e
TIT — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos
pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra —
AIO.

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, no mínimo, as seguintes
informações:

I- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
T-o contrato a que se refere o pagamento realizado; e
III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.
Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira depositária, poderá
ser realizado pagamento à pessoa física que não possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos
reais) por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento.
Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o desbloqueio de parcela



MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, observadas as seguintes condições:
I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento especial,fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento específico:
II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e
HI - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamenteautorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS
O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do objeto desteConvênio, as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis às contraçõespúblicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem comoCONVENENTE ou UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 13.303, de 2016, quando da contrataçãode terceiros.

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados pelo CONVENENTE após aassinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica aplicávelao respectivo processo licitatório, obedecido, o disposto no art. 5º, inciso XIV da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, e art.53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Subcláusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, serviçoscomuns, inclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralisadas, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE eadmitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n.º 33, de 2023:
a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao início da vigência do instrumento;
b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e
c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.
Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o períodode vigência do instrumento de convênio.
Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preçosvigente gerenciada pelo Poder Executivo Federal, caso seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14. 133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor.
Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 4º e 5º da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, também deverão ser observadas quando da contratação com terceiros.
Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a participação
em licitação ou a contratação de empresas que constem:
I - no cadastro de empresas inidéneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou
HI - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado peloConselho Nacional de Justiça.

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou aentrega do bem.

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do
CONVENENTE com entidade (s) privada (s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, e na legislação específica que rege a parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍCIPES.
Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao CONCEDENTE em, no mínimo, 60
(sessenta) dias antes do término de sua vigência.
Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em
benefício da execução do objeto.
Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais
e a tempestividade, de forma que não haja prejuizo à execução do objeto.
Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva
necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do
CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.
Subcláusula quinta. No caso de ampliação de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho,de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas. etanas e fases 14 nactuadas.



CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO
O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do objeto pactuado, diante do marcode execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico:
a) verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciadas registradas pela empresa executora e pelo CONVENENTE doTransferegov.br e pela vistoria final in loco para constatação da compatibilidade com o plano de trabalho, no caso de obras e serviços deengenharia; e

b) avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br, para os demais objetos.
Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso deparalisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso,pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.
Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão ser sonegadosaos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico.
Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTEe dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas aoacompanhamento € fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.
Subcláusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do
CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, combase na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o últimodia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta única do Tesouro Nacional.
Subcláusula quinta, Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Subcláusula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atosque praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.
Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o convenente dará ciência aos órgãos decontrole e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual,
bem como a Advocacia-Geral da União.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações
específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade
de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em exercício, nos
prazos estabelecidos por este Convênio.

(  Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem fins lucrativos, prefeito e ao governador sucessor
prestar contas dos recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores.
Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE,
justificativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.
Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo prefeito ou
governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários.
Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no Transferegov.br.
Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das
medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar
contas.

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, iniciando-se
concomitantemente com a liberação dos recursos financeiros do Convênio.
Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias,
contados:
I- do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro;
TI - da denúncia; ou

DI - da rescisão.
Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a Subcláusula sétima, o
CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.
Subeláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o CONCEDENTE deverá:
To racictrar a inadimalõnnia de CMANIOAICATS mm SD o 2 — .



Tl - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação,proceda a devolução dos recursos repassados pela União, incluídos os provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma daSubcláusula nona da Cláusula décima segunda.
Subcláúsula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da Subcláusula nona, oCONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula segunda daCláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração da TCE.
Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados ¢ deve conterelementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo compostos por:
I- documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;
Il - Relatório de Cumprimento do Objeto;
III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;
IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;
V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando necessário; e
VI - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento, nostermos da alínea “rr” do inciso II da Cláusula Quarta,
Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação emanifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado.
Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo CONVENENTE, oCONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contascontábeis do instrumento.
Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pelo CONCEDENTE será de:
I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamentejustificado; ou

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamentejustificado.

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subclausula décima quarta terá início a partir da data deatribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br.
Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-se-á a partir do envio daprestação de contas no Transferegov br, e será suspensa quando hquver a solicitação de complementação, sendo retomada quando doenvio dos documentos ou informações complementares.
Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de até45 (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades ou apresente justificativas.
Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou indícios de irregularidade nãosejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas.
Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por meio de correspondência comaviso de recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br.
Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula décima quarta, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisãosobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referenteao exercício em que ocorreu o fato.

VY Subclausula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a concessão do prazo danotificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas.
Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do INTERVENIENTE e da UNIDADEEXECUTORA, quando houver, de todas as decisões proferidas no contexto da análise e do julgamento da prestação de contas,facultando sua manifestação na mesma forma e condições concedidas ao CONVENENTE.
Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por:
I- procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada apartir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor; ou
Il - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado.
Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional da prestação de contas final dar-se-á por meio da avaliação:
I - das informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira;
II - da nota de risco do instrumento; e
HT - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE,
Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante as atividades regulares de suas funções.
Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será consubstanciado em parecer técnicoconclusivo.

Subcláusula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição daprestação de contas e embasará a decisão da autoridade competente.
Subcláusula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE poderá resultar em:
T- anrovacao:



Tl - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual não resulte dano ao erário; ouIll - rejeição.

Subcláusula vigésima oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete:I-ao CONCEDENTE; e
Il - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do $ 2º do art. 38 da Portaria ConjuntaMGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

S cumSubcláusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor será oresponsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.
Subcláusula trigésima. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em decorrência da não comprovação da regular aplicação dosTecursos repassados pela União, especialmente nos casos de:
a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;
b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou da Portaria ConjuntaMGI/MF/CGU nº 33, de 2023;
d) ausência de depósito da contrapartida;
e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento proporcional aos aportes realizados;
f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de2023;

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e
h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boae regular aplicação dos recursos.
Subcláusula trigésima primeira A ausência de comprovação da titularidade dominial do imóvel ensejará a aprovação com ressalvas daprestação de contas final, e não implicará em devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir:
I-as obras e serviços de engenharia apresentem funcionalidade ou fruição e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário;
Il - o CONVENENTE ou o beneficiário esteja na posse do imóvel;
III - esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e
IV - seja lavrado termo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do convenente de que eventuais custas adicionais com adesapropriação, a transferência ou a regularização da dominialidade serio de responsabilidade exclusiva do CONVENENTE.
Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas doinstrumento deverá ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimentodo objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos à União e aoCONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foramdepositados.

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da\ conclusão da execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro:
I- devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro Nacional, FUNASA, por meiode Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora(UG) e Gestão 00001 (Tesouro); e
II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre movimentação de suatitularidade.

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o CONCEDENTE solicitará, à instituiçãofinanceira albergante da conta específica do instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, naforma indicada no inciso I da Subcláusula primeira.
Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser recolhidos à Conta Única do TesouroNacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicaçãofinanceira, sem a incidência de atualização e juros de mora.
Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos relacionados na Subcláusulatrigésima da Cláusula Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30(trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamentecorrigidos.

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro de impugnação das contas doConvênio no Transferegov.br e instauração da TCE.
Subcldusula sexta. O CONCEDENTE efetuara o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, nas seguintes hipóteses:
I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas da União, nas hipóteses dereieicao total ou narcial da nrectanão da cantac: an



H- após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula Décima Quinta, nas hipótesesde omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial.Subcláusula Sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará como impugnado e oCONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso I da Subcláusula sexta.Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada deContas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do

caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES
Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE.Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos outransformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.
Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminharmanifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendoestarem claras as regras e diretrizes de utilização desses bens.
Ou sendo a TITULARIDADE DO CONCEDENTE, seguirá as seguintes disposições:
Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONCEDENTE.
Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos outransformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

WY subciáusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes até o CONCEDENTEdefinir, em notificação específica dirigida ao CONVENENTE, o modo e a forma de entrega dos bens remanescentes, bem como o seurepresentante, responsável ou servidor que haverá de, efetivamente, recebê-los.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
O presente Convênio poderá ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em queParticiparam voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes;
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, desde queinfrutíferas as medidas administrativas internas e observado o disposto na Subcláusula quarta;

HI - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas, nos prazosestabelecidos no instrumento.
Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ouextinção.

\ Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá:
T- devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e
I - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.
Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou rescisão do instrumento noTransferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador de resultadoprimário.

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, prevista nocaput desta Cláusula, inciso II, alinea “c”, deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas para elidir o dano,observados os princípios norteadores dos processos administrativos consubstanciados no art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de1999, bem como o disposto na Portaria CGU nº 1.531 » de 2021, e na Instrução Normativa TCU nº 71, de 28 de novembro de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE
A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá serprovidenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da respectiva assinatura.
Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Transferegov.br aos atos de celebração,alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento.
Subcláusula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à CâmaraMunicipal do CONVENENTE, conforme o caso, será realizada eletronicamente por meio do sistema Transferegoy.br, e da mesma formaserá a notificação da liberação dos recursos.
Subcláusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a:



T- caso seja municipio ou o Distrito Federal, a notificar os partidos politicos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais,
com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do
art. 2º da Lei nº 9.452, 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;
II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao programa de governo
que originou a transferência de recursos, quando houver; e
II - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato
deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua Página eletrônica oficial quepossibilite acesso direto ao Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio
do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial;
II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste
Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e
HI - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da regular instrução
processual, sem prejuizo do posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação
idministrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos

termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do
art. 41, inciso TIT, alínea “b” do Anexo T ao Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023.
Subcláusula única. Não logrando êxito na conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da
Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente
instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
Presidente Interino da Funasa

Pelo CONVENENTE:

RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA SANTOS
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA DOS SANTOS, Usuário Externo, em 27/12/2024, às
12:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 5 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Ribeiro Motta, Presidente, em 28/12/2024, às 11:31, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Referência: Processo nº 25100.004615/2024-93 SEI nº 5166517



MINISTERIO DA SAUDE
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

TRANSFEREGOV

Nº/ ANO DA PROPOSTA:
024647/2024

OBJETO:
Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no Município de Davinópolis - MA
CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
A cidade de Davinópolis possui uma população de 12.579 habitantes, distribuída em uma área de 337 km? e com Índice deDesenvolvimento Humano de 0,593 (baixo) de acordo com o PNUD. Está localizada no sudoeste do Estado do Maranhão, nadivisa exata entre o Sertão Nordestino e Mata Amazônica (área de transição).

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
A proposta está totalmente alinhada com as diretrizes do Programa 2223 - Saneamento Básico (21CI - Melhorias SanitáriasDomiciliares - MSD). Conforme estabelecido na Portaria nº 936, de 2 de julho de 2024, a ação de Melhorias SanitáriasDomiciliares visa fomentar intervenções que atendam às necessidades básicas de saneamento das famílias, através deinstalações hidrossanitárias mínimas.
PÚBLICO ALVO:
70 famílias na localidade do perímetro urbano do município de Davinópolis/MA

\
PROBLEMA A SER RESOLVIDO:
Reduzir o número de casos de doenças e mortes ocasionadas pelo contato com solo contaminado e oferecer um ambiente com
esgotamento sanitário adequado para melhorar a qualidade de vida dos beneficiados.

RESULTADOS ESPERADOS:
Implantando soluções individuais e coletivas de pequeno porte, com tecnologias apropriadas; Contribuindo para a redução dosíndices de morbimortalidade provocados pela falta ou inadequação das condições de saneamento domiciliar e Dotando os
domicílios de melhorias sanitárias, necessárias à proteção das famílias e à promoção de hábitos higiênicos.

1- DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
36211 FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
007.643.197-52 ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:

| AUS Quadra 4 Bloco N 70070-040
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2- DADOS DO PROPONENTE
PROPONENTE:
01.616.269/0001-60

RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE:
MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA JOAO PESSOA, 281
CIDADE: UF: CODIGO CEP: E.A.: DDD/TELEFONE:DAVINOPOLIS MA MUNICIPIO: | 65927000 Administração 99991269959

0154 Pública Municipal

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
104 - CAIXA ECONOMICA 0644-0 0060711676
CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
848.212.213-49 RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA SANTOS
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:RUA SANTOS ANTONIO, 277 - CENTRO 65927000

Na
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4-DADOS DO EXECUTOR/VALORES

VALOR GLOBAL: R$ 1.450.000,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 0,00
VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2024 R$ 1.450.000,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 0,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00
VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00
INÍCIO DE VIGÊNCIA: 28/12/2024
FIM DE VIGÊNCIA: 28/12/2027
VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2027

Palatárin amitido am 12/08/2096 17:08:10 Página 3 de 8



5 - CADASTRO DE OBRA
IDENTIFICADOR DA OBRA:
44554.21-25

NOME DO PROJETO:
Melhorias Sanitárias Domiciliares Davinópolis/MA. Proposta Transferegov nº 024647/2024

NATUREZA DA INTERVENÇÃO:
Projeto

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO:
Construção

EIXO:
Social

TIPO:
Saúde

SUBTIPO:
Saneamento

Geometrias

Latitude: -5.52448 Longitude: -47.39268

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? Não

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Sim

PLANO NACIONAL DE POLÍTICA VINCULADO:
sim

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: Não

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS:

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 420

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA:
70 famílias na localidade do perímetro urbano

A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não

ii RÁ comico a Vai ca nc cia



6 - PLANO DE TRABALHO
Metanº: 1
Especificação: Placa de Identificação da Obra
Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 2.850,00
Início Previsto: 28/12/2024 | Término Previsto: 28/12/2027 | Valor Global: R$ 1.450.000,00
UF: Municipio: CEP:
Endereço:

Etapa/Fase nº: 1
Especificação: Placa de Identificação da Obra
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

1.0 UN R$ 2.850,00 | 28/12/2024 28/12/2027
Metanº: 2
Especificação: Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no perímetro urbano do município de Davinópolis-MA

Unidade de Medida: UN Quantidade: 70.0 Valor: R$ 1.447.150,00
Início Previsto: 28/12/2024 | Término Previsto: 28/12/2027 | Valor Global: R$ 1.450.000,00
UF: Município: CEP:

\ jndereço:

Etapa/Fase nº: 1
Especificação: ABRIGO
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 807.427,84 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 2
Especificação: CAIXA DE GORDURA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 17.074,68 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: É)
Especificação: FILTRO DE BARRO COMUM
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 32.088,84 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 4
Especificação: FOSSA SEPTICA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

A 70.0 UN R$ 246.805,44 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 5
Especificação: PIA DE COZINHA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 117.016,20 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 6
Especificação: RESERVATÓRIO
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 un R$ 35.424,48 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 7
Especificação: SUMIDOURO
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 78.561,84 | 28/12/2024 28/12/2027
Etapa/Fase nº: 8
Especificação: TANQUE DE LAVAR ROUPA
Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

70.0 UN R$ 112.750,68 | 28/12/2024 28/12/2027

Pisa ao O e acne



7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

MES DESEMBOLSO: Abril
ANO: 2025

METANº: 1 [VALOR DA META: R$ 2.850,00
DESCRIÇÃO: Placa de Identificação da Obra
METAN®: 2 [VALOR DA META: RS 1.447.150,00
DESCRIÇÃO: Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no perímetro urbano do município de Davinópolis-MA

VALOR DO REPASSE: R$ 1.450.000,00 PARCELA Nº: 1
8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS

Dalattdoa cgnatida man: LBDIAGIADAR ADIADO ASA



9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES - PERÍMETROURBANO
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 449051ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: zona urbana do município de Davinópolis - MACEP: 65927-000 [UF: MA [MUNICÍPIO: 0154 - DAVINOPOLIS
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 74,00 [V. UNITÁRIO: R$ 19.556,08] V.TOTAL: R$ 1.447.150,00OBSERVAÇÃO:
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 449051
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: zona urbana do município de Davinópolis - MA
CEP: 65927000 [UF: MA [MUNICÍPIO: 0154 - DAVINOPOLIS
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 1,00 [V. UNITÁRIO: R$ 2.850,00 | V.TOTAL: R$ 2.850,00OBSERVAÇÃO:

10- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO
NATUREZA DA DESPESA
Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de

Serviços Aplicação
449051 R$ 1.450.000,00 R$ 1.450.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00
TOTAL GERAL: R$ 1.450.000,00

ww
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11 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o TesouroNacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundosda dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente
(Representante legal do Orgão ou Entidade

13 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial
Nome do Arquivo: E
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA pdf



4 Ce >.

ESTADO DO MARANHAO Da 6pol is
a MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS Davinópol;

CNPJ Nº 01.616.269/0001-60
Retain” E on

MEMORIAL DESCRITIVO
HISTORICO

MEMORIAL DESCRITIVO PARA CONSTRUGAO DE 70 MELHORIAS SANITARIAS
DOMICILIARES NO MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS-MA

Davinópolis é um município brasileiro, localizado no Sudoeste do estado do
Maranhão. Sua população, conforme Censo Demográfico (IBGE) de 2022, apresenta
uma população de 14.404 habitantes e densidade demográfica de 43,35 hab/km?. Faz
parte da Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense e da Região Tocantina.

Davinópolis, no Maranhão surgiu no início da década de 1980, a partir do bairro de
Imperatriz chamado de Vila Davi. A Vila Davi, foi elevada à condição de município em
1994, por meio da Lei Estadual nº 6.191, que desmebrou seu território do município de
Imperatriz. O nome da cidade é uma homenagem ao Ex-Deputado Davi Alves Silva (in
memórian), que doou as terras para formação do bairro.

Faz parte da Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense e da Região Tocantina,
Cortada pela ferrovia Norte Sul e BR 010 cuja distância da sede para capital
maranhense é de 663 Km, limitando-se com os municípios de Senador La
Rocque,Ribeirãozinho do Maranhão e Buritirana.

Politicamente, a primeira eleição ocorreu em 3 de outubro de 1996, com a eleição do Sr.
Daniel Alves Silva, primeiro prefeito eleito. No meio da sua trajetória política,
Davinópolis foi marcada por uma grande trajédia. O então Prefeito Ivanildo Paiva - PRB
(in Memórian), eleito prefeito em 2012 para um mandato de 2013 a 2016, reeleito para
o seu segundo mandato(2017-2020), teve sua carreira política interrompida com seu
assinato ocorrido no sábado dia 10 de novembro de 2018. Após buscas, o corpo de
Ivanildo Paiva foi encontrado no domingo por volta das 9 horas, por seu segurança
pessoal, a cerca de 2Km de sua fazenda. O inquérito foi iniciado no dia 11 de
novembro, dia em que o corpo foi econtrado e resultou na prisão de oito pessoas, entre
elas, José Rubem Filho, vice-prefeito, apontado como o mandante do crime.
Com a prisão de José Rubens Firmo, eleito vice prefeito e exercendo o mandato de
prefeito, em 31 de dezembro, no dia segunte, o Presidente da Câmara Raimundo
Nonato Martins (Coquinho) -PRB, toma posse como prefeito no dia 01 de janeiro de
2019, Depois da solenidade de posse realizada na Câmara Municipal, a comitiva seguiu
para sede da prefeitura, onde Raimundo Nonato(Coquinho) nomeou os secretários.
Com a Mudança na prefeitura, Manoel Neco (PcdoB) assume, então a presidência da
Câmara de Vereadores.
Coquinho, conclui o mandato e é reeleito prefeito para um segundo mandato de 2021 a

2024.
Em Outubro de 2024, após algumas tentativas, José Gonçalves Lima — Zé Pequeno é
eleito prefeito de Davinópolis para um mandato de de quatro anos, 2025 a 2028. Zé
Pequeno teve 5.766 votos, 55,12% dos votos válidos.

Nos últimos anos Davinópolis tem se destacado na imprensa nacional com recentes
descobertas de achados arqueológicos. O achado de dinossauro em Davinópolis
aconteceu em abril de 2021, após a primeira escavação, durante a construção de uma
ferrovia realizada por uma empresa privada. Já a retirada dos fósseis aconteceu no
mês de Julho daquela ano.



Os funcionários da ferrovia entraram em contato com pesquisadores. O professor epaleontólogo Elver Luiz Mayer foi quem enviou equipes ao local. Na região, foram
encontrados um fêmur de mais de 1,5 metro, patas, costelas, além de vértebras doanimal.
“Encontramos o material bem concentrado, uma densidade de fósseis em um área
muito pequena. Não dá pra dizer que são do mesmo animal, mas como não
encontramos pedaços iguais, então há indicativos de que é possível que seja do mesmo
dinossauro", afirmou o professor.
Todos os ossos encontrados em Davinópolis foram encaminhados inicialmente para a
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Univesspa), e desde então são
analisados pelas equipes do professor Elver Luiz.
A descoberta de mais vestígios desse grupo de dinossauros abre caminho para o
entendimento da evolução desses animais no Maranhão e no Brasil.

EDUCAÇÃO

Em 2010, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era de 98,7%. Na
comparação com outros municípios do estado, ficava na posição 10 de 217. Já na
comparação com municípios de todo o país, ficava na posição 982 de 5570. Em
relação ao IDEB, no ano de 2023, o IDEB para os anos iniciais do ensino
fundamental na rede pública era 4,5 e para os anos finais, de 3,4. Na comparação
com outros municípios do estado, ficava nas posições 167 e 210 de 217. Já na
comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 4906 e 5181 de
5570.

A rede escolar do município experimentou uma melhoria significativa após a
implantação do FUNDEB. Existe escola do Ensino médio na sede do município e
foram construídas várias escolas municipais de nível fundamental na zona urbana e
zona rural.

SAÚDE

A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 9,09 para 1.000
nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de (não há dados) para cada
1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições
169 de 217 e (não há dados) de 217, respectivamente. Quando comparado a
cidades do Brasil todo, essas posições são de 3241 de 5570 e (não há dados) de
5570, respectivamente.



A rede de saúde pública do município dispõe para atendimento de sua
população 01 hospital, mantido atualmente com recursos municipais em regime de
plantão 24 horas dando o atendimento aos casos menos complexos, os de maior
complexidade são encaminhados ao município de Imperatriz. Existem Unidades
Básicas de saúde tanto na sede como no Interior para cuidar da atenção básicaa
súde.

ECONOMIA

Em 2021, o PIB per capita era de R$ 14.720,3. Na comparação com outros
municípios do estado, ficava nas posições 37 de 217 entre os municípios do estado
e na 3823 de 5570 entre todos os municípios. Já o percentual de receitas externas
em 2023 era de 96,74%, o que o colocava na posição 22 de 217 entre os municípios
do estado e na 99 de 5570. Em 2023, o total de receitas realizadas foi de R$
83.432.526,6 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 66.968.435,2
(x1000). Isso deixa o município nas posições 109 e 134 de 217 entre os municípios
do estado e na 2256 e 2550 de 5570 entre todos os municípios.

O Comércio é atualmente aprincipal atividade econômica do município de
Davinópolis, esta atividade foi impulsionalda a partir de 2008 com a instalçao do
Centro de Distribuição do Grupo Mateus (CD 87 e 85), localizado às márgens da BR
010. É considerado um dos maiores centros de distribuição de mercadorias do
Brasil, com uma capacidade de armazenamento superior a 97.300 páletes.

Existe agrande expectativa da instação no município do primeiro Terminal
Multimodal no Nordeste - o chamado, porto Seco. Este empreendimento irá
movimentar cargas através da ferrovia Norte Sul, interligando economicamente as
regiões Sul, Sudeste, Norte e Nordeste. Este Grande empreendimento irá
impulsionar não apenas a economia de Davinópolis, mas da região Tocantina.

Recentemente com a descoberta de fósseis de dinossauro no município,
espera-se o desenvolvimento do turismo, esta atividade vem sendo um dos
principais pilares da gestão do atual prefeito Zé Pequeno, para tornar davinópolis o
principal centro de atração turística da região.



MEIO AMBIENTE

Apresenta 20,9% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 87,8% de
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1,2% de domicílios urbanos
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada,
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado,
fica na posição 40 de 217, 34 de 217 e 93 de 217, respectivamente. Já quando
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 3585 de 5570, 1712 de 5570 e
4337 de 5570, respectivamente.

CLIMA

O clima em todo o município é quente e úmido, entretanto há predominância de
chuvas esparsas no verão no período de novembro a maio e de junho a outubro
predomina o período da seca.
A temperatura varia no decorrer do ano em torno de 23 a 33ºC.

CONDIÇÕES DE SANEAMENTO.

Na sede do município, onde serão construídas as melhorias, dispõe de Sistemas
de Abastecimento de água, entretanto a grande maioria das residêcias não
dispoem de esgotamento sanitário.

ÁGUA - A sede do Município de Davinópolis, conta com sistema de distribuição de
d'água, gerenciado pela Companhiade Saneamento do Maranhão - CAEMA,
concessionária estadual, com taxa de cobertura em torno de 90%.

LIXO - Existe coleta de lixo na sede do Município que é feito por caminhão módulo
compactador, entretanto ainda não dispõe de um local adequado para o
tratamento adequado, o lixo é recolhido e depositado em um terreno fora do
perimetro urbano.

ESGOTO -Não existe sistema de esgotamento sanitário na sede do Município,
nas áreas onde serão construídas as Melhorias Sanitárias na maioria das
residências não existe o sistema de tratamento do esgoto e os dejetos humanos
são expostos no solo contaminado-os e quando das chuvas, são carreados para 0
leito dos mananciais superficiais ou até mesmo para os rios que utilizam. "Este
'habito tem gerado uma série de doenças entéricas de transmissão hídrica como
diarréias infecciosas, que atingem principalmente as crianças.



SISTEMA
PROPOSTO

01-INTRODUGAO

Em função das precárias situações sanitárias na zona urbana, principalmente na
periferia e da periferia da sede do município, a incidência de doenças parasitárias,
que acometem principalmente as famílias menos favorecidas, é bastante elevada,
o que vem onerando consideravelmente o custo com tratamento da saúde pública.
Esta situação tem contribuído decisivamente com o baixo nível de qualidade de
vida das pessoas e estender as ações de saneamento básico intradomicílio torna-
se, portanto, uma poderosa arma na busca de melhores níveis de saúde e de vida
para o homem, considerando o poder de interferência desta ação na mudança do
quadro epidemiológico do município e a sua contribuição para a proteção e
preservação do meio ambiente.

* 02 -OBJETIVO

A realização deste projeto tem o objetivo, ao evitar a contaminação do solo, do
homem e das águas de abastecimento e contribuir decisivamente com a
prevenção de uma série de doenças como Febre Tifóide e Para tifóide, Disenteria
Bacilar, Cólera, Gastrenterite aguda e diarréias, Hepatite A. proporcionando-lhe
melhores condições de sobrevivência.

03 -PROPOSTA DE SOLUÇÃO

Considerando que a qualidade da saúde pública depende fundamentalmente da
saúde preventiva.
O município de Davinópolis, pleiteia construir 70 (setenta) Melhorias Sanitárias
Domiciliares, na Zona Urbana do Município, que serão compostas por:
Banheiro com reservatório elevado de 310 litros, chuveiro, lavatório e vaso
sanitário; Tanque Séptico e Sumidouro, pia de cozinha, tanque de lavar roupas e
filtro cerâmico, beneficiando diretamente 70 famílias em sua grande maioria de
baixa renda.
A solução adotada para este projeto, que tem como proposta dar destinação
adequada aos dejetos humanos, permitira um tratamento primário do esgoto
domiciliar, para em seguida após o tratamento anaeróbico o liquido convergir para
um Sumidouro, onde será absorvido pelo sele. Vale ressaltar que nos povoados,
existem sistemas de abastecimento d' água e que o solo possui um bom nível de
absorção.
A execução deste projeto possibilitará ao município um melhor controle da
situação sanitária existente, possibilitando desta forma melhores condições de
vida à população rural.

04- JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ADOTADA

Os elevados custos da implantação de um sistema público e coletivo de
esgotamento sanitário e os constantes problemas causa dos pela falta de um
destino adequado dos dejetos humanos neste município levaram propor a solução
individual de esgotamento sanitário, através da implantação de privadas
higiênicas com fossa séptica, que além de eficiente, possui um baixo custo se
relacionado à solução coletiva.



05- ETAPAS DE PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO

A execução do projeto deverá seguir rigorosamente suas especificações, em uma
Unica etapa, abrangendo a construção dos abrigos, construção do tanque séptico,construção do sumidouro e instalações hidra-sanitárias. A construção deverá serexecutada em uma etapa.

06- CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO

O custo de implantação deste projeto está orçado em R$ R$. 1.450.000,00 (um
milhão quatrocentos e cinquenta mil reais) participação da União com recursos
oriundos da Funasa.
Nos custos estão incluídos os seguintes insumos: materiais, mão de obra,
impostos, encargos sociais e BDI de 25,00 %. Durante a construção, a obra será
supervisionada por técnicos da secretaria de infraestrutura da Prefeitura Municipal
e acompanhada através de fiscalização periódica de técnicos da
Funasa-MA.
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE 70 MELHORIAS
SANITÁRIOS DOMICILIARES, COM BANHEIRO, CAIXA DE INSPEÇÃO, TANQUE
SÉPTICO, SUMIDOURO, RESERVATÓRIO ELEVADO DE 310 LTS, FILTRO DE
CERÂMICO, CHUVEIRO E CAIXA DE PASSAGEM, A SEREM CONSTRUÍDOS NA
ZONA URBANA DE DAVINÓPOLIS-MA.

APRESENTAÇÃO:
O presente projeto tem por objetivo a construção de 70 melhorias sanitárias

domiciliares, no município de DAVINÓPOLIS-MA, visando a dotar as residências com este
tipo de melhoria, uma vez que a grande maioria das residências ainda estão desprovidas de
soluções adequadas para o destino final e tratamento dos de} jetos sanitário domiciliares.

Não receberão as melhorias, as residências que já tenham o beneficio e a
construção das melhorias, devera obedecer fielmente a Lista de beneficiário integrante do
processo.

A cada item da Planilha Orçamentária corresponde um item das Especificações
Técnicas.

OBJETIVO:
Estas especificações técnicas visam estabelecer condições imprescindíveis ao

desenvolvimento das obras e serviços relativos à construção de módulos sanitários, a serem
construídos no município.

DESCRIÇÃO DO PROJETO:
As Melhorias Sanitárias são compostas de Banheiro (com lavatório, vaso sanitário,

chuveiro e reservatório elevado de 310 litros), pia de cozinha, filtro doméstico,
tanque de lavar roupas, Caixa de Inspeção, Tanque Séptico e Sumidouro, Para sua
implantação é necessário que a residência disponha de sistema de abastecimento de água e
também de terreno que possibilite a construção.

O sumidouro deve ser construído em locais onde não haja a possibilidade de
contaminação do lençol freático, não sendo permitida sua construção em locais sujeitos às
inundações.

A fim de evitar a contaminação dos poços e fontes de abastecimento de água, será
adotada uma distância mínima de segurança, estimada em 40 metros. Em lugares impróprios
para sua construção, deverão ser estudadas outras alternativas.



O banheiro poderá ser encostado (aproveitar a parede existente) ao imóvelexistente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não foremexecutados, serão posteriormente, (quando da fiscalização realizada por técnicos da
Funasa) somados e transformados em melhorias nos imóveis que deixaram de ser
beneficiados.

Este Projeto Técnico é complementado pelas Planilhas Orçamentárias e Detalhes
Gráficos de arquitetura, estrutural e instalações hidro-sanitárias.
MATERIAIS:

Todos os materiais e serviços a serem empregados na obra deverão ser,
comprovadamente, de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente às especificações
das Normas Técnicas. Os materiais empregados em desacordo com as especificações serão
impugnados.

MÃO-DE-OBRA:
Caberá ao órgão executor a responsabilidade de contratar mão-de-obra de boa

qualidade e manter em serviço, permanentemente, uma equipe de operários e encarregado
de modo a assegurar o bom andamento da obra.

1.0-ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO CONJUNTO SANITÁRIO
1.1-SERVIÇOS PRELIMINARES:

Nesta etapa será instalada a placa de identificação da obra medindo 3x2 mts, em
local bem visível nos povoados. A placa terá as dimensões e o padrão da Funasa (3 X 6 m)
afincada em duas hastes de madeiras ou tubos de aço em local visível .

2.0-FUNDAÇÕES:
2.1-A locação dos módulos sanitários será simples, sem gabarito de madeira.
preferencialmente executadas, de forma a possibilitar uma futura interligação com o
domicílio existente, visando o conforto dos usuários e a funcionalidade do projeto, de
forma que não traga transtornos ou dificuldades às possíveis ampliações da residência no
futuro. O banheiro poderá ser encostada (aproveitar a parede existente) ao imóvel
existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem
executados, serão posteriormente somados e transformados em melhorias nos imóveis que
deixaram de ser beneficiados.
2.2-A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar
as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.
2.3-0 alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra de mão
de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:6, devendo, o fundo
das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir uma boa
resistência do terreno.
2.4-O baldrame será executado com seção de 20cmx20cm, em pedra bruta, ou pedra de
mão, de boa resistência e assentada em argamassa mista no traço 1:6 (cimento e areia
média lavada), observando-se itens como alinhamento, esquadrejamento, nivelamento e
verticalidade.



3.0-ALVENARIA DE VEDAÇÃO:
3.1-A alvenaria será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, espessura de 10cm, com
perfeita amarração, alinhamento, esquadrejamento e verticalidade perfeita.
O assentamento será com argamassa mista no traço 1:6 cimento e areia média lavada, com opé direito de (ver projeto arquitetônico)
3.2-Nas aberturas para ventilação e iluminação serão colocados combogó cerâmico, ou de
cimento, nas dimensões (40x40x7)cm. O assentamento será com argamassa mista no traço
1:6 cimento e areia média lavada

4.0-PAVIMENTAÇÃO:
4.1-O aterro será executado com material proveniente da escavação do alicerce e será
apiloado manualmente com soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com
adicionamento de água, caso seja necessário, a fim de dar mais consistência à compactação,
tomando-se o cuidado de não saturar o terreno.
4.2 Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5
(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bem
sarrafeado à régua, na área do chuveiro o nivel do piso será rebaixado em 1,5cm em relação
ao piso do banheiro, que deverá ficar no mínimo 5cm acima do nível da calçada. NOTA: na
execução do contra piso, deverá existir uma declividade no sentido da caixa de inspeção, a
fim de que o escoamento seja rápido e não permita acumulo de água na superfície do piso
quando pronto. O mesmo receberá revestimento em cerâmica anti-derrapante.
5.0-COBERTURA:

5.1-A estrutura de madeira será executada com frechais e caibros de 5cmx6cm,
dispostos a cada 50cm e ripas de 1,5cmx5cm, todos em madeira-de-lei, prevendo beirais
laterais e de fachada com 40cm de extensão.
5.2-O telhamento será com telha cerâmica tipo canal, assentada com observância dos
alinhamentos longitudinal e transversal, prevendo-se o emboçamento das últimas fiadas
laterais e do beiral da fachada principal, bem como o encaliçamento da primeira fiada da
parte mais alta, junto às paredes de sustentação do reservatório e do ponto de
ultrapassagem da coluna de ventilação na telha.

6.0-REVESTIMENTO DE PAREDES:
6.1-As paredes internas e externas terão chapisco grosso que terá espessura máxima de
0,5cm com traço de 1:3 (cimento e areia média lavada), apresentando a textura vertical
adequada para receber o revestimento nas paredes.com argamassa de cimento e areia
lavada média, traço 1:3.

6.2 “Camada regularizadora será executada com argamassa de cimento e areia, traço 1:3,
espessura de 1,5cm. Os serviços deverão apresentar verticalidade e alinhamento perfeitos
e serem executados nas paredes que receberão o revestimento com cerâmica.
6.3-O reboco paulista em paredes será executado com argamassa de cimento e areia média
lavada e peneirada traço 1:6, na espessura de 1,5cm apresentando alinhamento e
verticalidade perfeitos.
6.4 Aquisição e instalação de revestimento para parede tipo cerâmica (a mesma do piso) de
cor clara, com dimensões de 0,20x0,20m. PEI-4, assentada com argamassa pré-fabricada
indicada para cada tipo de ambiente seco e molhado, deverá ser utilizado separador para
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garantir o alinhamento vertical e horizontal em relação ao piso. NOTA.o revestimento será
aplicado em toda área das paredes internas até a altura (1.60m).

7.0-CALÇADA DE PROTEÇÃO DO ABRIGO:
7.1-A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar
as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.
7.2-0 alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra de
mão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:5, devendo, o
fundo das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir uma
boa resistência do terreno.

7.3-O aterro, em material proveniente da escavação, será apiloado manualmente com
soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com adicionamento de água, caso seja
necessário, a fim de dar mais consistência à compactação, tomando-se o cuidado de não
saturar o terreno.

7.4-Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5
(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bem
sarrafeado à régua, de modo que o nivel fique abaixo do piso restante do abrigo, em mais ou
menos 3cm.

7.5-0 piso cimentado deverá ser executado em argamassa de cimento e areia lavada media
peneirada, traço 1:3, com 1,5cm de espessura, devidamente desempenado, devendo
apresentar um leve caimento no sentido das bordas.

8.0-ESQUADRIA DE MADEIRA:
8.1-A porta será em madeira-de-lei, tipo almofada, nas dimensões do projeto
(0,60x2,10)m, devendo ser dotada de 03 (duas) dobradiças metálicas 3x3", incluindo
parafusos e uma fechadura com trino, Será assentada em caixilho. O caixilho, por sua vez,
será fixado à parede com a utilização de 12 (doze) pregos de 3"x9", com argamassa
(cimento e areia lavada média), traço 1:3.

9.0 - SUPORTE DE APOIO P/ RESERVATÓRIO E VIGA SOBRE A PORTA:
9.1 - A laje de apoio do reservatório, deverá ser executada em placas de concreto pré-
moldado, com espessura de 7cm, traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.º 1),
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, a ferragem, será tipo CA-
60, a cada 8cm, nos dois sentidos. A laje deverá ter a superfície superior e inferior lisas e
deverá ter perfeito acabamento da laje com a parede.
9.2 - Para o fechamento da parte superior vão de porta, deverá ser previsto uma viga de
concreto armado 10x10x90cm. traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.º 1) Com
ferro de aço CA-60, diâmetro 4.2mm.

10.0 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS:
10.1 - O Ramal de interligação de água ao módulo sanitário será em tubos e conexões de
PVC soldável de 20mm, incluindo escavação e reaterro.
10.2 - Os Pontos de água fria serão embutidos na alvenaria e serão executados com tubos
e conexões de PVC rígido soldável de 20mm.



10.3 - O reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá sermontado sobre a laje de apóio, incluindo instalações em PVC rígido soldável de alimentação,
distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de 1/2".
10.4 - O chuveiro e o registro de pressão serão de PVC rígido, devendo o chuveiro ficar
instalado na altura de 2,10m e o registro será instalado a uma altura de 1,00m do piso
acabado.

11.0 - INSTALAÇÕES SANITÁRIAS:
11.1 - O ponto de esgoto para o lavatório será embutido na alvenaria e será executada
com tubos e conexões de PVC rígido 40mm, inclusive interligação à caixa sifonada.
11.2 - O ponto de esgoto para o vaso sanitário será embutido no piso e será executada
com tubos e conexões de PVC rígido soldável DN 100mm, inclusive ligação para o tanque
séptico e deste ao sumidouro.
11.3 - A coluna de ventilação será com DN 40mm, e será embutido na alvenaria, com tubo e
conexões de PVC, inclusive interligação ao esgoto primário DN 100mm. O tubo da coluna de
ventilação deverá ultrapassar em 0,30m. Na parte superior da telha após a ultrapassagem
do tubo da coluna de ventilação, deverá ser encaliçado com argamassa de cimento e areia
lavada, para não permitir a passagem de água da chuva.
11.4 - A caixa sifonada será em PVC com grelha quadrada medindo (100x100x40mm),
inclusive interligação à caixa de inspeção.

12.0 - ESPECIFICAÇÕES DA CAIXA DE INSPEÇÃO:
12.1 - A locação será simples sem gabarito de madeira e terão dimensões internas de
(40x40xh=varidvel)cm, devendo ficar colada a calçada do abrigo e a 1,50m do tanque
séptico. Dependendo da topografia do terreno, sua altura pode ser menor. O fundo da caixa
deverá coincidir com a cota inferior dos de tubos de entrada e de saída, sendo dado o
acabamento no reboco em forma de canaleta ou boleamento entre os dois tubos e das
paredes no interior da caixa de inspeção.
12.2 - A escavação da cx. de inspeção será feito manualmente com utilização de material
adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para
a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo e
alinhamento.
12.3 - As paredes da caixa de inspeção serão executadas em tijolo cerâmico de 6 furos
(10x20x20)cm, com espessura de 10cm, com perfeita amarração, esquadro e prumo. O
assentamento será com argamassa mista no traço 1:8 (cimento e areia lavada média).
12.4 - Antes da aplicação do chapisco, todos os espaços vazios ou brocas existentes na
argamassa de assentamento dos tijolos deverão ser eliminados. As paredes internas serão
chapiscadas com argamassa de cimento no traço 1:3 (cimento e areia lavada média).

12.5 - O reboco interno das paredes será em argamassa de cimento e areia lavada, traço
1:4, de modo que, após o seu desempeno com desempenadeira de madeira, deverá ser
utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final, eliminando os grãos de
areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização da caixa de inspeção.



12.6 - A laje de tampa da caixa de inspeção deverá ser executada em placas de concreto
pré-moldado, com espessura de 3cm, traço 1:3:4 (cimento, areia lavada grossa e brita nº 1),
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto.

O vergalhão de ferro será tipo CA-60 4.2mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
12.7 - O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia
grossa lavada e brita nº 1), ou tipo matacoado, com pedra preta quebrada e argamassa de
cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos
os sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.
12.8 - O piso da caixa de inspeção será executado em argamassa de cimento e areia
lavada média peneirada, traço 1:3, com 3cm de espessura, devidamente desempenado, a fim
de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa qualidade.
O revestimento do fundo da caixa será executado de modo que, entre as extremidades dos
tubos de entrada e de saída, ficará em forma de canaleta, a fim de facilitar o escoamento
dos esgotos, na direção do tanque séptico, uma vez que a caixa deverá permanecer sempre
seca.

12.9 - A caixa de inspeção será interligado ao tanque séptico com tubulação de PVC rígido
soldável para esgoto de 100mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do tanque séptico.
12.10 - Depois de construída a caixa de inspeção, deverá ser procedida o reaterro dos
espaços vazios entre as paredes da caixa e o terreno, apiloado manualmente, com o
material proveniente da escavação.

13.0 - LOUÇAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS:
13.1 - O vaso sanitário será de louça branca e deverá ser assentado sobre argamassa de
cimento e areia no traço 1:4, devendo ser fixado com parafusos cromados; será
complementado com assento sanitário plástico também branco e sua interligação ao tubo de
descarga dar-se-á através de bolsa de vedação de borracha, ou com espude.
13.2 - A caixa de descarga plástica, tipo de sobrepor (externa), deverá ser montada e
fixada à parede conforme orientação do fabricante, mantendo-se perfeitamente nivelada:
sua altura de montagem será de acordo com o comprimento do tubo de descarga e
adequada ao ponto de alimentação, cuja altura é de, mais ou menos, 1,80m. O tubo de
descarga será fixado à parede por braçadeiras, fixadas com parafusos e buchas Nº 8,
13.3 - O lavatório será de louça média sem cores definidas e sem coluna, deverá ser
fixado à parede com grampos ou parafusos galvanizados com bucha, complementado com
torneira plástica, sua altura de montagem será de 90cm, adequada ao ponto de alimentação.
14.0 - INSTALAÇÃO ELÉTRICA:
14.1 - O banheiro terá dois pontos de instalação elétrica, incluindo um interruptor
embutido na parede a 1.20m do piso acabado e um ponto de luz pendente no madeiramento
da cobertura e será alimentado através da instalação existente no imóvel, com fio de cobre
de 1,5mm*, O ponto de luz terá lâmpada incandescente de 60w instalado em bocal
adequado e o interruptor simples será instalado em cx plástica de 4x4", obedecendo às
normas da ABNT.



15.0 PINTURA:

15.1 - O abrigo receberá pintura com tinta mineral solúvel em água, em 02 (duas) demãos,em paredes internas e externas, em toda a sua extensão, sendo que antes, as paredes
deverão ser lixadas com lixa média, a fim de eliminar possíveis irregularidades existentes
ho reboco.

15.2 - A porta e os caixilhos, depois de lixados com lixa média, terão pintura a óleo (ou
esmalte sintético), sem massa, em 02 (duas) demãos. Entre a primeira e a segunda demão,
deverão ser também lixadas com lixa fina.
MELHORIAS QUE PODEM SEREM INSTALADAS SEPARADAMENTE.
1.0 - TANQUE SÉPTICO:
1.1 - Para o destino final dos esgotos, deverá ser construído, a uma distância mínima de
1,50m da caixa de inspeção, um tanque séptico, nas dimensões definidas no projeto
arquitetônico, que funcionará como unidade de tratamento primário do esgoto.
1.2 - A locação será simples sem gabarito de madeira e valem as mesmas especificações
do item 1.1.
1.3 - A escavação do tanque séptico será feito manualmente com utilização de material
adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para
q execução do contrapiso e das paredes de tijolo, sendo observados parâmetros como
esquadro, prumo e alinhamento.
1.4 - O alicerce terá seção de 30cmx30cm, será executado com pedra bruta ou pedra de
mão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço
1:5, devendo, o fundo das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg,
para garantir uma boa resistência do solo.
1.5 - A alv. será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, esp. de 10cm, com perfeita
amarração, alinhamento, esquadrejamento e verticalidade perfeita. O assentamento será
com argamassa mista no traço 1:8 cimento e areia, com o pé direito de (ver projeto
arquitetônico).
1.6 - As paredes internas e externas serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia
lavada média, traço 1:3.

1.7 - O reboco interno das paredes será tipo paulista, e=2cm, com argamassa de cimento e
areia média lavada, traço 1:4, de modo que, após o seu desempeno com desempenadeira de
madeira, deverá ser utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final,
eliminando os grãos de areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização do mesmo.
1.8 - A laje de tampa do tanque séptico deverá ser executada em placas de concreto pré-
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita Nº 1),
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, sendo prevista uma laje
como tampa removível, destinada à manutenção do tanque séptico. Com relação ao vergalhão
de ferro, será tipo CA-60, C0) 5,0mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
1.9 - O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia
grossa lavada e brita n.º 1), (ou tipo matacoado, com pedra preta quebrada e argamassa de
cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos
os sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.



1.10 - O piso cimentado será executado em argamassa de cimento e areia lavada média
peneirada, traço 1:3, 3cm de espessura, devidamente desempenado, de modo que, ao final,
deverá ser criteriosamente acabado com desempenadeira de aço, eliminando grãos de areia
soltos, a fim de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa
qualidade.
1.11 - O tanque séptico será interligado ao sumidouro com tubulação de PVC rígido
soldável para esgoto de 100mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do sumidouro.
1.12 - Depois de construído o tanque séptico, deverá ser executado o reaterro dos
espaços vazios entre as suas paredes e o perfil do terreno escavado, com apiloamento
manual dos espaços vazios utilizando o material proveniente da escavação.
2.0-SUMIDOURO:

2.1 - A locação será simples sem gabarito de madeira. De seção circular, a geratriz
externa da parede do sumidouro, deve ficar localizada a 1,50m de distância do tanque
séptico. Antes da locação do sumidouro deverá ser verificado o nível do lençol freático,
que não deverá interferir na profundidade prevista. Em caso de impossibilidade da
execução de acordo com o projeto, a contratada deverá consultar a FUNASA para
apresentar alternativa de destino final dos efluentes.
2.2 - A escavação do tanque séptico será feito manualmente com utilização de material
adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para
a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo e
alinhamento.
2.3 - O sumidouro será construído a uma distância mínima de 1,50m do tanque séptico, em
cota inferior ou igual ao terreno, e em sua vedação será em tijolos cerâmicos de 6 furos
(10x20X20cm). O assentamento será com argamassa de cimento e areia no traço 1:8
cimento e areia média lavada. As paredes do sumidouro deverão ser executadas conforme
detalhe constante no projeto técnico, devendo na parte superior (até 50cm da borda
superior) os tijolos estarem justapostos e após os 50 cm. Os tijolos deverão ser montados
deitados, de tal forma que os orifícios dos tijolos possibilitem a distribuição dos efluentes
líquidos no solo.

2.4 - A laje de tampa do sumidouro deverá ser executada em placas de concreto pré-
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita 1 ou seixo
rolado lavado), devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, Com relação
ao vergalhão de ferro, será tipo CA-60, P5,0mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
2.5 - Após a construção do sumidouro, deverá ser procedido o reaterro dos espaços
vazios entre sua parede e o perfil do terreno escavado, apiloado manualmente, com
material proveniente da escavação.
2.6 - Finalmente, dentro do sumidouro, será executada uma camada de pedra preta
britada Nº 4 (ou seixo rolado lavado), com altura de 30cm, bem espalhada, destinada a
evitar a colmatação do solo.

3.0-PIA DE COZINHA

3.1 - Será instalado uma pia de cozinha em aço inox 1.20 x 0,55 cm e assentada em dois
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado, pintado na parte externa do



abrigo onde também será dotado de uma torneira apropriada para pia e terá proteção em
cerâmica de 1.20 x 0,80 cm.

3.2 - A pia poderá ser instalada na parte interna do domicilio, facilitando assim o uso por
pessoas idosas ou cadeirante.

4.0-TANQUE DE LAVAR ROUPAS

4.1 - Será instalado um tanque de lavar roupas 1.40 x 0,55 cm e assentada em dois
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado, pintado na parte externa do
abrigo onde também será dotado de uma torneira e terá proteção em cerâmica de 1.20 x
0,80 cm.

5.0-RESERVATÓRIOS DE 310 LITROS
5.1 - O reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá ser
montado sobre a laje de apoio, incluindo instalações em PVC rígido soldável de alimentação,
distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de 1/2".

6.0-FILTRO DOMÉSTICO
6.1 - Será entregue em cada domicilio (conforme lista anexa), um filtro cerâmico em
tamanho médio acompanhado de 2 velas e torneira para filtro.

7.0 - CAIXA DE GORDURA

7.1 - Será instalado 01 caixa de gordura em alvenaria com tampa de concreto para receber
as águas da pia de cozinha a qual será interligada através de tubos de esgoto de 50 mm ao
sumidouro.

LIMPEZA FINAL OBRA:

Após a conclusão da obra, deverá ser executada uma limpeza completa, com a
remoção de entulho e de resíduos de pintura. As louças e ferragens deverão estar limpas,
deixando o Módulo Sanitário em perfeitas condições de uso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
A execução das 70 Melhorias Sanitárias deverá obedecer ao PROJETO

TÉCNICO, observadas as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.

Quaisquer alterações de natureza técnica, quando necessária, deverá ser
submetida à análise e aprovação do órgão financiador.

Estas Especificações Técnicas complementam os Detalhes Gráficos, Planilhas
Orçamentárias e Cronograma Físico-financeiro, existentes no Projeto Técnico.
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PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.

RELACAO DE BENEFICIARIOS

01 | JOSÉLINASILVACANUTO [938772636ms —
02 | ANTÔNIA CUNHADA LUCENA 9387708.63mS |23376436mE | 02
03 | MARIA FRANCISCA DE SOUZA 9387731.63mS | 233763.19mE | 03

BAIRRO: SANTA LUCIA

01 LEILA OLIVEIRA DE SOUZA 9387796.72 mS 233849.78 mE
02 NÍVIA CARLA BORGES DA SILVA 9387847.44 mS 233788.48 mE 03
03 JOAO SOUZA 9387902.53 mS 233687.42 mE 02
04 SHIRLEIDE SOUZA DA SILVA 9387905.25 mS 233667.15 mE 04
05 ISADORA DE SOUZA DUTRA 9387957.09 mS 233623.19 mE 06
06 LUZINETE CONCEIÇÃO SOARES 9388008.82 mS 233587.53 mE 05

BAIRRO: PLANALTO
RUA SÃO FELIPE |

9388138.70mS | 234114.42mE01 | MARIA RAIMUNDA MORAIS NASCIMENTO |

BAIRRO: PLANALTO
RUA PROJETADA |

BAIRRO: PLANALTO
DE SÁ

02 MARIA LEANDRA DA CONCEICAO 9388219.56 mS 234169.95 m E 02
03 FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS 9388225.69msS 234169.37 m E 04
04 FABIANO FORTES PEREIRA 9388236.89 m S 234169.78 mE 06
05 SILVANIA FORTES PEREIRA 9388284.46 mS 234190.09 mE 03

BAIRRO: PLANALTO
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PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS/MA.
RELAÇÃO DE BENEFICIARIOS

RUA COELHO =

01 | MARIA CRISTINA BARROS OLIVEIRA _ | 9388045.43mS | 234349.21mE | 02
02 | JOSEVANIA DA SILVA BENVINDO 9388065.60mS | 234343.59mE | 04

BAIRRO: PLANALTO
IPIRANGA _

01 MARIA JACINTO CATUCAR 9387765.98 m S 234297.61 mE 02
02 JANAIUMA JACINTO CATUCAR 9387760.22 mS 234297.58 mE 04
03 JOSE CARLOS JACINTO CATUCAR 9387755.81 mS 234310.54 mE 06

ts 04 ALINE SANTOS BRITO 9387743.76mS 234327.16m E 08

BAIRRO: UNIÃO
RUA JOSÉ BONIFÁCIO

01 JUCILENE BORGES REIS 9389121.91msS 234649.80 m E 02
02 ANA MÁRCIA SIQUEIRA DA CRUZ 9389162.80 mS 234824.51m E 04
03 CILENE JOSÉ DA SILVA 9389136.65 mS 234843.72 mE o1
04 ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA FILHO 9389141.63 mS 234852.62 mE 03
05 SAMARA CRISTINA DA SILVA 9389190.05 mS 234956.06 mE 06
06 CLEIDIANE LOPES DA SILVA 9389188.52 mS 234962.60 mE 08

BAIRRO: MANGUEIRA
RUA GUARANI
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PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS/MA.
RELAÇÃO DE BENEFICIARIOS

Nº DE COORDENADAS GEOGRAFICAS Ne
ORDEM NOME DOS BENEFICIARIOS LATITUDE LONGITUDE MSD

01 ROSELI SILVA FERREIRA 9388219.69msS, 234740.11 mE 02

BAIRRO: CENTRO
RUA TANCREDO NEVES

Nº DE COORDENADAS GEOGRAFICAS e
ORDEM NOME DOS BENEFICIARIOS LATITUDE LONGITUDE MsD

01 SILMARA DOS SANTOS SILVA 9388917.89 mS 234908.76 mE 02

BAIRRO: CENTRO
AV. DAVI ALVES DA SILVA

Nº DE COORDENADAS GEOGRAFICAS Nº
ORDEM NOME DOS BENEFICIARIOS LATITUDE LONGITUDE MSD

01 CARLANE SILVA ALMEIDA 9389183.44 mS 235454.70 mE 02

02 ELMA DA SILVA PEREIRA - PCD E3 9389176.23 mS 235413.62 mE 04

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA SETE DE SETEMBRO

Nº DE COORDENADAS GEOGRAFICAS Ne
ORDEM NOME DOS BENEFICIARIOS LATITUDE LONGITUDE MSD

01 ALEXANDRO SILVA E SANTOS 9388983.22 mS 235270.51 m E 02

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA QUINZE DE NOVEMBRO

Nº DE COORDENADAS GEOGRAFICAS nº
ORDEM NOME DOS BENEFICIÁRIOS LATITUDE LONGITUDE MSD

01 MÁRCIA REGINA ARAÚJO FELIX 9388439.83 mS 235424.42 mE 01
02 NEUZA AVELINO DA SILVA 9389021.91 mS 235307.53 mE 03

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA HERMINIO SANTOS

Nº DE COORDENADAS GEOGRAFICAS nº
ORDEM NOME DOS BENEFICIARIOS LATITUDE LONGITUDE MSD

01 REJANE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 9388131.48 mS 235785.66 mE 01
02 SILVANICE RODRIGUES 9388266.51mS 235780.86 m E 02

03 SUELI LEITÃO SILVA 9388910.99 m S 235628.32 mE 03
BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA DA ALEGRIA

COORDENADAS GEOGRAFICAS



E DAVINOPOLIS/MA.
RELACAO DE BENEFICIARIOS

9388583.89 235937.98 m E

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA DO ALECRIM

oi JUCILENE DA SILVA LACERDA ARAÚJO 9388583.89 m S 235937.98 mE 02
02 CARLA BEATRIZ DA SILVA 9388388.12 mS 236026.41 mE 01
03 YARA FRANCA DE SOUZA 9388545.69 m S 235995.93 mE 03

BAIRRO: SANTO ANTONIO
RUA DORIVAL PINHEIRO

01 MARIA DO ESPÍRITO SANTO COSTA LEITE 9388676.41 mS 235520.51 mE oi
02 EDINHO OLIVEIRA COSTA 9388676.41 mS 235520.51 mE 03

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA DOM

235813.97 mE01 VALMIR DA SILVA MORAES
02 CARLOS ALENCAR FEITOSA 9388552.43 mS 235891.43 mE 03
03 DANIELA LIMA COSTA 9388583.81 mS 236027.37 mE 05
04 FRANCINETE VALE DAS NEVES 9388595.08 m S 236186.11m E 02

MARIA DANIELA DOS SANTOS GONÇALVES _ | 236266.08 m E
02 VICTÓRIA HISLA RABELO DOS ANJOS 235431.02 mE 04

BAIRRO: SANTO ANTONIO



PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS/MA.
RELAÇÃO DE BENEFICIARIOS

01 ANTÔNIO SOUSA DA SILVA 9388510.18 mS 236210.01 mE 01
02 DALGOVAN BARBOSA NASCIMENTO 9388549.12 mS 236195.00 m E 02
03 LUIZA ALVES RESPLANDES 9388520.24mS 236195.88 m E 03
04 MANUEL ARAÚJO DE SOUZA 9388519.90 mS 236175.26m E 05
05 RAIMUNDO 9388520.06 m S 236168.90 mE 07
06 MARIA DE JESUS PEREIRA LIMA 9388539.07 mS 236137.81 ME 04
07 DEUSIMAR RODRIGUES DA SILVA 9388525.66 mS 236084.77 mE 06
08 || JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO 9388520.12 mS 236072.49 mE 08
09 MARCINHO FERREIRA DE ARAUJO 9388519.26mS 236060.56 m E 10
10 MANOEL BENTO GONÇALVES 9388518.60 mS 236054.32 mE 12
11 ROSILDA CIRINO BARBOSA 9388494.06 m S 236051.96 m E 7A
je ANA CLARA SILVA ALMEIDA 9388476.37 mS 235872.63 mE 14
13 JOSE BARBOSA BEZERRA - PCD & 9388473.25mS 235848.70 mE 16
14 ANTONIO CARLOS MOURA DA SILVA 9388446.81 mS 235848.81 mE 09

“01 | MARIA FRANCISCA QUEIROZ DA SILVA [23579238ME | 02.9388291.59mS |

BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
RUA DAS FLORES

01 | EVADOS SANTOS BRITO 9388233.13mS |23586223mE | 02
02 | ANTÔNIO HORTÊNCIA RODRIGUES 9388227.44mS | 235870.13mE | 04

BAIRRO: SANTO ANTONIO
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PREFEITURA DEA x a

A do DS Da "ópolis
EA = PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS ——— = er

a.bere OBJETIVO: IMPLANTACAO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES ic

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MSD

PREÇO (R$)
mm | cócico | manco | mo Descrição umo | quant. ‘On. sem | UNIT-COM TOTAL | PESODA

so sa
1 IMPLANTAÇÃO DE CONJUNTO SANITÁRIO COMPOSTO, ABRIGO DE ALVENARIACOM CALÇADA, VASO SANITÁRIO, LAVATÓRIO, CHUVEIRO,CAIXA DE

IMPEÇÃO E CAIXA DE DESCARGA SITIO NOVO/MA
E SERVIÇOS PRELIMINARES
LIT] Ss SINA | SERVÇO | Locação convercioral de obra, utilanndo gabarita de tabuas cordas pontaletadeva code 7 E STA = [CE RE:

2/00m- 2 utlzações. A 10/2018
112 93358 SINAPI SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 m. Aí 02/2021 CS E 57, ns 47,4 E

EG “5, E
7 E
121] J287 | Swan | SERUÇO | Concrete cinco f= ISmps, 308 pedra de mão em volume rea) inclusive E E RR oo; Er RR

lançamento. A 05/2021
Taz | Jo [Swan | SEMÇO | Averara de embosameno com boca estrutural de cerâmica, de Licisniicm © = EE E FE SE] LIM

argamassa de assentamento com preparo em betoneira. Af 05/2020
ETs 386,44 2000

13 ALVENARIA DE VEDAÇÃO
Rivera de vedação de Hocoa cerâmicos furados na vertical de SxISrAScm espessura Sem] de paredes

131 87480 sinapi | SERVIÇO | com área líquida maior ou igual a 6m? com vãos e argamassa de assentamento com sreparo m 16,8 105,04 132,54 2.139,89 6.08%
manual, AL06/2014

132 101161 SINAP! SERVIÇO | Alveraria de vedação com elemento vazado de concreto (cobog6) de 7x50x50cm e mm 029 2074 13,7! 33,44 0.324
arpamassa de assemtamerta com preparo em betoneira. A 05/2020

ETs 2.173,34 6405
Er PAVIMENTAÇÃO
141 95241 ‘SINAP! SERVIÇO | Lastro de concreto magro, aplicado em pisos, lajes sobre solo ou radiers, espessura de 5 me 194 25,74 32,24 63, 0,37%

em. Af. 07/2016
142 ‘87246 SINAPI SERVIÇO | Revestimento cerâmico para piso com placas tipo grés de dimensões 35x35cm aplicada em ambientes de mr 324 62,94 787 253,48 1,474]

área menor que Sm”. AF 06/2014
a 317,24 LAS

E COBERTURA
151 92541 ‘SINAPY SERVIÇO | Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telhados de até 2 águas para telha cerâmica me | 83,54 104,44 ‘570,04 2,32%]

cape-canal, Incluso transporte vertical. A. 07/2019
152 94201 ‘SANAP(, SERVIÇO | Telhamenta com tetha cerâmica capa-canal, tipo colonial, com até 2 águas, incluso transporte m | 38.94 48, 265,94 1,55%

vertical. Af 07/2019
ET TE ae

TE REVESTIMENTO DE PAREDES
Tar | SEE GRAF | SERVO | chapisco aplicado em alvenarlas © estruturas de concreto intemas, com colher de pedreiro. 7 E ES za] EE RR

Argamassa traço 1-3 com pregara manual. At. 06/2014
Emboço, Para recebimenta de Cerâmica, em argamassa tayo LEB preparo manta, aplicado

162 | ms sinapi | seruço | manualmente em faces internas de paradas de ambientes com área maior que 10m? espessura de m 26,64 23.1 364 sas] sem
2omm, com execução de tasca
Massa única, para recebimento de pitura, emargamassa Waga 1:24, preparo manta, aplicada

163 | 97520 sinae | serviço | manuaimente em faces internas de garedes, espessura de 20mm, com execução de taliscas. A06/2014 m 2564 sod «254 1205] 6sed
Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada extra de dimensões 25x35res | ans simao | seno | cmaplicadss em ambientes de área maior que 5 rn? na altura inteira das paredes A. 06/2014 ° aus ns soe] sam

EO EC MEC
TT CALÇADA
171 93358 ‘SINAPL SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor ou igual 3 1,30 m. AÍ 02/2021 me EE] 57,24 71 ES 0,05%
172 | Io | SINA | SERVIÇO | Averaria de embasamento com bloco estrutural de cerâmica, da 1éxi9x2Scm @ 7 aM 706.04 ma cre 147

argamassa de assentamento com preparo em betoneira. Af_0S/2020
EE RES SRA | SERVIC | Resterro manual aplcado com soquete = EE E EE EE 000
T7a | ss SINA | SERVÇO | isso de concreto magro, aplicado em sãos, es sobre slg ou radiers, Espessura de Sem, A? 07/2016 7 Fes Ex EE ET RR
175 98679 SINAP! SERVIÇO | Pisocimentado, traço 1:3 (cimento e areia), acabamento liso, espessura 2,0 cm, preparo mecânico da m Er 32,7 | 100,6] 0.599

argamassa M 09/2020]
ED E ME.

TZ TSQUADRIA DE MADEIRA
Tar | 91095 SHAR | SERVIGO [Pore em madeira simofadada feve ou média) GOx?i0cm, Espessura Ge Sem, Wclise we E EE Tad aad

dobradiças e inco com maçanea- forecinentoe instalação. A! 12/2019 erinco
EO

E SUPORTE DE APOIO PARA ORESERVATORIO FLEVABO——
151] 985 SINAN | SEAVGO | Esecução de estruturas de concreto armado, para edificação Fabtacoral unfamilartêes se 7 E EECT EEE EO EE

isolada), fck = 25 MPa. Af 01/2017
ES E Tod

Tio TNSTALAGOES HIDRÁULICAS
Ponto de consumo terminal de água tria (subrama!) com tubulação de pyc, dn 25 mm,

11014) asas snap: | serviço | instaiado em ramal de água inclusos rasgo e chumbamento em alvenaria. Af 12/2024 (a/ Reservatério) | unid 10] nos 1382 1382) 0808

1102) CrMO Próprio | SERVIÇO | Ponto de água fria embutido, em tubos e conexões de PVC rígido soldável, para lavatório” unid. 0] 48,7] 60,94 60,94 0,35%]
1103 [ G2M85 | Pós | SEAVÇO | Pomo de fguo iria embutido, emtubos e comendas de PVC rigido soldável, para caia de descarte extarra | uid Taf 127 CI Cr re
Taos] coors | SWAP | INSUMO | torneira piáçica de mesa, bes múvel para connta 172 E Ex Ex E
Lis (UNO | SAR | TRSUMO | chaveiro pisca mole = TE Teed ES
TIO | ame SNAP] _SERVICO _| Registro depressão beto, latão, roscivel 172” fornecimento éinstalação. A 08/2021 E Tod Er maf mq ox

Ponto de consumo terminal de água Fi subramall com tubulação Ge pve, dn 25 mm,
1107 | 29057 swap: | serviço | instalado em ramal de água inclusos rasgo e chumbamento em aivenaria. A. 12/2034 (p/ Chuveiro) unid Fr nos sz 1382] os

E [EE E
mu INSTALAÇÕES SANITARIAS
Tui | om | Pro | SERMÇO | Ponto de esgoto embutido pars lnatirio, emtubove conexas de PVC righ soldivel dmetra 0mm, [und Tal 75 Er E RR

Inclusive Interligação à caixa fonada
TZ | sm TRE | SERVÇO | Ponto de esgoto comtubo de pwc rigido sodavel de 300 mm [vara santo] wd Ta EE E ao.
TS | err SRA | seavico | cata sWonada, pre, dn 100 x 100%50 rm, nts clinica, fornechdae iatalada em ramal cedexcargaou | und TA zr EX Ex ET

em ramal de esgoto sanitário. A. 12/2014
Tia | suo SINAP | SERVIÇO | cab enterrada hdrdulica retangular, em alvenaria com blocos de concreto, denies Iterras: ond Ta Er TOA co Ze

0,640,610,6 m para rede de esgoto. Af-12/2020
ES EE ES

Liz LOUÇAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS
Tia | Soo SNAP | SERVIGO | Vaso sanar sforado convencional com louça brarca, Incluso canpanta de gação para bac santana [ond Ta am EE EE RR

ajustável - fornecimento e instalação
Tazz | SUS | SNN | INSUMO | Caixa de descarga de plósico externa, Se “5º purador fo de nylon, não inciso caro, bok, engate wd zo sis CE CE RR

14 .



PREFEITURA DE a

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS pe hd s
OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES Serrado Mganies

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MSD

: PREÇO TRS]

sa so
Tiz3 | Emo SINAP | SERVIÇO | Lavatório louça branco suspenso 29,5x35m ou equvalente padrão popular unid Er EEE 161,34 rT

fornecimento e instalação
ES E ES

COM E T T [instatachostermca
TST | OEM | Promo | SERVGO [Ponto de Lure amgudor comlampads deed EI CEE] EE

CE
E PINTURAS
TI | s88s SINA | SERVIÇO | Aplicação manual de pintura com linta látex acríica em paredes, duas demBos Al_OG/2016 ca Ex ETE] 7654 Eo MERE
Ti | _toui7 SINAM | SERVIÇO [Pintura Unta de acabamento (nigmentado) a fico em madeira, 2 demdos At_ou/2021 = Ext EEX EU EE EE

El
TE TAXA DE INSPEÇÃO

TISI | 3959 SINA | SERVIÇO | Locação convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas comidas pontaletadas a cada 2,00m- 2 7 oA] shal wa 76% 016
utilizações. A. 10/2018

Tis | 93358 SINA | SERVIÇO | Escavação manual de vala com profundidade menor ou iguala 1,30 m. Al_02/2021 7 E 572 EE 2; 0,07%)
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de Sx19x39cm (espessura Sem) de

1153 7490 SINAP | SERVIÇO | paredes com área liquida maior ou igual a 6m" com vãos e argamassa de assentamento com m or 196,04 132,54 E RR
preparo manual. A. 06/2014

Tis | Es SINAP | SERVIÇO | Chapisco aplicado em alvenarias © estruturas de concreto Internas, com colher de pedreira 7 cr E 434 EC RR
Argamassa traço 1:3 com preparo manual. A. 06/2014
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 128 preparo manual, apicado

1155 | #7536 SINA? | SERVIÇO | manvaimente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m?, espessura de m ax E 3648 22) 0.35%]
20mm, com execução de ralisca
Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1-2, preparo manual,
M 06/2014

Execução de estruturas de concreto armado, para et jo habitacional unifamiliar térrea casa
1157 95955 SINAPI SERVIÇO isolada), fck= 25 MPa, Af 01/2017 ai caça m 00] 3.186,64 3.983,24 39,8: 0,23%)

1158 EST 'SINAP) SERVIÇO | Lastro de concreto magro, aplicado em pisos, lajes sobre solo ou radiers, espessura de Scm. Al_07/2016 a ‘aid 25.74 Er Er 0,03%)

1159 98679 SINAPI SERVIÇO | Piso cimentado, traço 1:3 (cimento e areia), acabamento liso, espessura 2,0 cm, preparomecânico da m ond 3274 40,94 654 0,04%)

EG!
Tora pote}

ET] INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO EM POLIETILENO CAPACIDADE DE 310 LITROS, NAPARTE SUPERIOR DO
ABRIGO INCLUINDO CONEXÕES EM PVC, CONFORME PROJETO
Aquisição eInstalação de Reservatório de polietileno, c/cap. 410 tras, incluindo

u osso Próprio | SERVIÇO | Instalações em PVC rigido soldável de alimentação, distribuição, extravasor, torneira de baia, registrose | und 336,81 421,04 ao] 2.45%
conexões em PYC de 1/2"

TOTAL DO TEM RESERVATÓRIO. Cr ae
E] CONSTRUÇÃO DE FOSSA SEPTICA CONFORME PROJETO, PLANILHA E ESPECIFICAÇÕES
E ‘39059 SINA | SERVICO | Locação convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas pontaletadas a caca 7 Er SIA! CE 192,0 TI

E Es SINAP | SERVIÇO | Escavação manual de vaia com profundidade menor ou igual a 1,30 m AF 02/2021 TE ES 57,2 EE 27] 205%
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados ra vertical de 3x19x39cm (espessura Sem) de

as 87450 SINAP! SERVIÇO | paredes com área liquida maior ou igual a 6m? com vãos e argamassa de assentamento com me 394 106,04 132 wi 3.73%)
preparo manual. Af- 06/2014

Er] 7878 SINA? | SERVIGG |chapisco aplicado em alvenarias © estruturas de concreto intemas, com colher de pedreiro Tê Er Err 434 455] 0,25%]
Argamasss traço 1:3 com prepara manual, A06/2014
'Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:28 preparo manual, aplicado

as 87536 ‘SINAP; SERVIÇO | manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m’, espessura de m 99 29,14 36,44 350,89 2,108]
20mm, com execução de talisca
"Massa Única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1-2-8, preparo manual,

as 97530 smapi | servica | aplicada manuaimente em faces interras de paredes, espessura de 20mm, cam execução detalscas. m as 3404 «254 o |
A 06/2014

E = mom | amo | Ei nae ae ar Rã e ii Fae = a GA Gai o uma

as 95241 ‘SINAPL SERVIÇO | Lastro de concreto magro, aplicado em pisos, lajes sobre sola ou radiers, espessura de Sem. Af 07/2016 m Ey 25,74 32,24 64,48 0,38%]

Er] E] SRA | SERVÇO | Pio cimentedo, ago 1:3 cimento e areia), acabamento so, espessura 2,0 cr, preparo mecânico da 7 zo Ex Cr Er Fyre
argamassa. Af 09/2020

Er] Ez SRA | SERVIÇO | Tubo pve, sere norma esgota predial, ar 100 mm, fornecido © Irstalado em ramal de mia 204 Ex: E 30] — OSS%]
descarga ou ramal de esgoto sanitário. Af 12/2014

Em EI NAM | SERVO | Resterco manual aptaada com soquete E E E CE ERES
TOTAL DO ITEM FOSSA SEPTICA 3.530,69 16,64%]

O CONSTRUÇÃO DE SUMIDOURO CONFORME PROIETO, PLANILHA EESPECINCAÇÕES
a E) Tawar | SERVIÇO [Locação convencional de obra, illzando gabarito de tábuas corridos pontaletadas a cada Z00™m- 7 7 Er SIA al Te DAM

utilizações. AF 10/2018
47 E SNAP | SERVIÇO, | Escavação manual de vaia com profundidade menor ou iguala 1,30 mA G2/2021 7 E Ez EE E ME

740 SNAP | SERVIÇO [Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de SIS S5cm [espessura Sem) de paredes = EE 706,04 TM Ei] 2550
comárea Kquids maior ou iguala 6m com vãos eargamassa de

E a7 TAS | SERVIGO | Concreto armado fek=15MPa fabrcada na obra, adensada.e lançado, para Uso Geral, com formas 7 ‘oof 2402] sm 150 ECT
planas em compensado resinada 12mm (05 usos)

as Ez] "SNAP! | SERVIGO [Tubo pve, serie normal esgoto predial, dn 100 mm, fornecido e instalado em ramal de una Er. EE EE To] 055
descarga ou rama! de esgoto sanktário. M12/2014

as 96995 SINAPI SERVIÇO | Reaterro manual apiloado com soquete m ES | 34,74 43,34 a 0,02%)
= TES ORE Eco [isa denis susana ira E ÁCIDA | EE

TOTAL DO TEM I ECO RE
E DISTRIBUIÇÃO EM CADA DOMICILIO BENEFICIADO COM AS MSD, UM FILTRO DE BARRO COMUM DE BOA

(QUALIDADE ACOMPANHADO DE TRES VELAS E UMA TORNEIRA PADRÃO PARA FILTRO
sa INSMSO-O1 | Próprio | INSUMO | Distribuição de um fitro comum de barra assado acompanhado de tres velas e torneira propria para fitra [= | E | 367.54 367,54 2,224)

TOTAL DOTTEM FILTRO COMUM GE ered 222%]
o INSTALAÇÃO DE PIA DE COZINHAEM ACO INOX INCLUINDO CONEXÕES EM PVC CONFORME PROIETO, PLANILHAE ESPECIFICAÇÕES
= DENSO | Prémio | SERVÇO | Aiveraris em Uiolos Toezoa0em, 1/2 ver, Ta (elmento é ares) a ES 708.04 Er Cr RR

E E) Swan | SAVÇO | chapieco aplkado em alveraras © estruturas de concreto intemas, com colher de pedreiro. 7 EE 394 45) 16 — GJ0%
Argamassa traço 1:3 com preparo manual, AÉ06/2014
Emboça, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 28 preparo manual, aplicado

63 87536 sinap | SERVIÇO | manuaimente em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m*, espessura de mé 334 2,4 3644 109] 0708]
20mm, com execução de talisca
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES

PREFEITURA

Da-ópolis
Terro de Gigantes

a

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MSD

PREÇOS
=| | | o Be sucess É no fui. ‘unit. SEM | UNT-COM Tora | PESO

E oo | oo
Massa Única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual,aro | sam | sERviÇO | aicada manualmente em faces internas de paredes, espescura de 20mm, com execução detaiscas. m a 3404 us saad omy

|At_06/2014
6s 00001746 SINAPI INSUMO | Bancada/banca/pia de aço inoxidáve! fais) 430) com 1 cuba central, com válvula, und 261,34 326,64 326,64 1.84%

escorredor duplo, de "055% 3,20" m
66 00011822 SINAPI INSUMO | Torneira plástica de mesa, bica móvel, para cozinha 1/2" und 104 28,61 Ex EM 0,214
E Bass | SINA | SERVIÇO _[loelho PVC solds el 90° água fia 20mm -Tormecimento c atiação E E E To EE MS
68 ‘86882 SINAPI SERVIÇO | Sifão do tipo garrefa/copo em pvc 1.1/4 x 1 1/2 - fornecimento e instalação. Af, 01/2020 und x 20,54 25,64 25,64 0,15%
E ESA | SRA | SERÇO | loco PUCSUE esgoto dorm fomecimento = insslação E E ER E EE E
60 E SINAPI SERVIÇO | Tubo PVC PL série R p/ esg. Ou aguas pluviais prediais DN 40mm m 12,04 45,09 56,24 675,04 1,58%
su (99355 SINAPI SERVIÇO | Tubo de PVC saldavel, DN = 20mm{NBR-S648) | 17,00 21,3 127.54 0,65%
eu 89371 SINAPI SERVIÇO | Luva PVC soidavel/rosca p/ agua fria predial 20mm x 1/2" und 1,04 4,39 SAS Es 0,034
eu 86879 SINAPI SERVIÇO | Válvula em plástico 1 para pia, tanque ou lavatório, com ou sem ladrão - fornecimento einstalação. und 1,09 ‘82g 10,29 10,24 0,064Arosano

E EM a de aço nox (LIA GOlmey I cuba e acendros nid (A ELE ECT
Revestimento cerâmico pera paredes Intermas com places Upa esmallada extra de dimensões 25535

au eme | sina | seavica | cmapicadas em ambientes de área maior que 5 mº na ature Inteira das paredes af. 06/2014 ma asd a6 mi Pe
TOTALDO NEM ATE E

72 TNSTALAÇÃO DE TANQUES DE LAVAR ROUPAS INCLUINDO CONEXÕES EM PVC CONFORME PROIETO, PLANILHA E ESPECIACAÇÕES
7a Tax | SW | _SERVIGO [Tanque demirmoresinático apenso, 22lau equialente fornecimento c Intalaylo. Al 01/2030 ro rr RR EE SEM 15%
2 D6-MSD Próprio SERVIÇO | Alvenaria em tijolos ceramico furado 10x20x20cm, 1/2 vez, assentado emargamassa 1:4 (cimento e areia) me as 106, 132,54 439,9] 1,37%

a ‘87878 SINAPI SERVIÇO | Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto internas, com colher de pedreiro. me 334 163] 0,10%
Argêmassa traço 1:3 com preparo manual. Af 06/2014
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 pregaro manual, aplicado

1 27536 | swan | senvico | manualmente em faces internas de paredes de ambientes com área malor que 10m? espessura de m aad 29.1 36. 110) 0.70%
Bhar env reacts de in
asc Única, para ecelimento de pintura, em argamassa traço LEA, preparo mancal,

25 emo | sm | seavica | aplicada manualmente emfaces internas de paredes, espessura de 20mm, com execução detafcas. mt aa ul as Pret Maroy
AM 06/2014

E mas | SINA | SERÇO | Apicação mancal de pintura com Unt ex acilica em paredes, duas demon 7 EE EEE Ta Ex RE
AS 06/2014

E DOONEZZ | SNAM | INSUMO | former pústica de mesa, bica móvel, para connha t/a" [E] Ta Ex | Es E ons
78 ess | SINA | SERVIÇO | Joctho SO graus, pvc soldável dn 20min, instalado em ramalou sul ramal de água [e] Er E 26.4 ss] 008%

fornecimento e instalação. A 12/2014
73 ms | SINA | SENÇO | sido do Up gariaa/copo em pre Li/a XII/2- fornecimento instalação. ALOI/ADIO E TAÍ EE EL EA DX
E ESA) SRA] SEO | Toco FUE SO wagoto tm -Tormectinerte eua E EE 37 E EE SC
TH E SINAPI | SERVIÇO | Tubo PVC PUsárie R p/ esg Ou aguas pluviais prediais DN 40mm = EX EEE TEM 07%
TI 59355 ‘SINAPT SERVIÇO | Tubo de PVC soldavel, DN = 20mmINGR S643) m Ex 26,: 157, 0,65%
75 89371 ‘SINAPY SERVIÇO | Luva PVC solda vel/rosca p/ agua fria predial 20mm x172 und 0,05%
Tae ds | —SINAM | SERVÇO [Vila emplsico para pa, tanque oulavatério, com ou semindrão” forneamento eintlação. E] 1a EE EE 00%

AM 01/2020
Revestimento Cerâmica para paredes Internas com facas Upo esmltada extra dedimensões 25755

738 ass | ana | serviço | emaplicadas emambientes de área maior que 5 mº na aura inteira das paredes f 06/2014 m as 12004 1500! mod 025%
TOTALDONEM TANQUE DE LAVAR E 726

= "AOUISIGRO E INSTALAÇÃO DE CAMA DE GORDURA EM ALVENARIA COM TAMPA DE CONCRETO E A MESMA SERA INTERLIGADA AO SUMIDOURO
INCLUINDO INTALAÇÕES SANITÁRIAS

a So | SMA | SENviÇO | Eai de gordura simples circular, em cancrelo pri moldado, Gameuo insira = Dm a Er
atua interna = 0,4 A 12/2020

FAL DOITEM BA CADA OE
TOTAL BE UMA Cy
"TOTAL DE UNIDADES DE MSD's COM BOI To

E PLACA DEIDENTIACAÇÃO DA ORA PADAKO FINASA
s1 USER-G001 Próprio, SERVIÇO | Placa de obra em chapa de aço galvanizado UM ‘100 1.

TOTAL GERAL 1
E i

oa sang
3 Cont

CREA Nº 112067612-4
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gio: PREFEITURA OF *

Ma, E PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS Da. d6pol ss polis
Seema CA OBJETIVO: IMPLANTACAO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES Torre aa/Stannves

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS
CODIGO DESCRIÇÃO

Al Previdência social -INSS 0,00%
A2 Fundo de garantia por tempo de serviço 8,00%
A3 Salário Educação 2,50%
A4 Serviço Social da Indústria (Sesi) 1,50%
A5 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 1,00%
A6 Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (Sebrae) 0,60%
AT Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 0,20%

WU A8 Seguro contra acidentes do trabalho (INSS) Risco grave 3,00%
AQ SECONCI 0,00%
A TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,
B1 Repouso semanal e feriados 17,91%]
B2 Feriados 3,96%
B3 Auxilio-enfermidade 0,91%
B4 13° salario 10,87%)
B5 Licença-patemidade 0,08%
B6 Faltas Justificadas 0,72%|
B7 Dias de chuvas 1,62%
B8 Auxilio Acidente ao Trabalho 0,12%
B9 Férias Gozada 9,29%

B10 Salário Maternidade 0,03%|

B TOTAL DE ENCARGOS QUE RECEBM AS INCIDENCIAS DE A 45,51%|
C1 Aviso Previo Idenizado 6,13%
c2 Aviso Previo Trabalhado 0,32%)
C3 Férias Indenizadas 4,81%

VU C4 Deposito de Rescisão sem Justa causa 5,21%
C5 Idenização Adicional 0,52%

TOTAL DE ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DE |
c A 16,99%

Di Reincidéncia de A sobre B 7,65%
D2 Reincidéncia de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidéncia do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,54%!

D TOTAL DAS TAXAS DE REINCIDENCIAS 8,1

ENCARGO SOCIAL - DESONERADO 87,

=
CREA Nº 112067612-4
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A, WE PREFEITURA DE ie
% PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS Day »épol s
Da Tobe OBJETIVO: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES ironias on adia rita

“— Terre de Gigontes

T
item Descrição dos Serviços PV cD

1 ADMINISTRAGAO CENTRAL 3,00
11 ESCRITÓRIO CENTRAL
12 VIAGENS
13 OUTROS

2 IMPOSTOS E TAXAS 10,15
21 ISS 2,00
22 PIS 0,65
23 Cofins 3,00

YU 24 CPRB 4,50

3 TAXA DE RISCO 1,77
3.1 SEGURO 0,40
32 RISCO 0,97
32 GARANTIA 0,40

4 DESPESAS FINANCEIRAS 0,59

5 LUCRO 6,57

bs a a

BDI (CALCULADO): 25,00

BDI CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO Nº 2369/2011 — TCU

Hercules de Ling
E 0 Comil

CREA Nº 112067612-6
Pungel



Ce a

PREFEITURA DE

8 ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS Tetrerdeisieeater

moi NA CNP) Nº 01.616.269/0001-60

PRFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS/MA.
ANEXO IV

1 - Nome do Órgão ou Entidade Convenente, conforme contido no Cartão do CNPJ

PREFEEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA

2 - CNPJ 3 4- 5 — Nº do Processo de Convenio
Exercício | UF

25100.004615/2024-93
01.616.269/0001-60 202% | MA
6 - DDD 7 - Fone 8- 9 - E-mail

Fax o . .
(99) 99199-7548 Pref.Davinopolis.ma@hotmail.com

10 - Nome do Banco Conveniado 11 - Nº do Banco Conveniado

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 104

12 - Agéncia/Conta 13 - Praca de 14 - UF
Pagamento

AG. 0644-0 - CC. 0060711676 MA
IMPERATRIZ “o

15 - Recurso Orçamentário 16 - Emenda Nº

1. Programa (X)

2. Emenda ( )

17 - Programa

MODALIDADE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SOLUÇÃO ESTÁTICA) IMPLANTAÇÃO DE
MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES

18 - Descrição do Objeto

IMPLANTAÇÃO DE 70 MELHORIAS SANITÁRIOS DOMICILIARES NO MUNICIPIO DE
DAVINÓPOLIS/MA, COMPOSTO POR: CONJUNTO SANITÁRIO, CAIXA D'ÁGUA DE 310 Its,
CAIXA DE INSPEÇÃO, TANQUE SÉPTICO, PIA DE COZINHA, CAIXA DE GORDURA, TANQUE
DE LAVAR ROUPAS, FILTROS DOMÉSTICOS E SUMIDOUROS.

19 - Justificativa da Proposição

NA ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE DAVINÓPOLIS -MA, PRINCIPALMENTE NAS LOCALIDADES, ONDE SERÃO
IMPLANTADAS AS 70 MELHORIAS SANITÁRIAS, NA MAIORIA DAS RESIDÊNCIAS NÃO EXISTE SISTEMA DE
TRATAMENTO DO ESGOTO E OS DEJETOS HUMANOS SÃO EXPOSTOS NO SOLO CONTAMINADO-OS E QUANDO
DAS CHUVAS, SÃO CARREADOS PARA O LEITO DOS MANANCIAIS SUPERFICIAIS OU ATÉ MESMO PARA OS
POÇOS SEM PROTEÇÃO SANITÁRIA, DOS QUAIS A POPULAÇÃO UTILIZA PARA O CONSUMO DIÁRIO. ESTE
HÁBITO TEM GERADO UMA SÉRIE DE DOENÇAS ENTÉRICAS DE TRANSMISSÃO HÍDRICA COMO DIARRÉIAS
INFECCIOSAS, QUE ATINGEM PRINCIPALMENTE AS CRIANÇAS. POR ESTE MOTIVO, PROPÕE-SE IMPLANTAR NAS
UNIDADES RESIDENCIAIS, EM QUE AINDA NÃO EXISTE SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO 70
(SETENTA) MELHORIAS SANITÁRIOS DOMICILIARES.
20 - Objetivos

É OBJETIVO DESTE PROJETO EVITAR A CONTAMINAÇÃO DO SOLO E DOS MANANCIAIS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA; DAR UM DESTINO ADEQUADO DOS ESGOTOS DOMÉSTICOS DE FORMA A
CONTROLAR E PREVENIR DOENÇAS A ELES RELACIONADAS. ALÉM, OBVIAMENTE, DE MELHORAR AS
CONDIÇÕES SANITÁRIAS DAS FAMÍLIAS PROPORCIONANDO MAIS CONFORTO E SAÚDE À POPULAÇÃO,
EVITANDO O CONTATO DE VETORES COM AS FEZES; PROMOVER NOVOS HÁBITOS HIGIÊNICOS E CONFORTO;
AUMENTO DA VIDA MÉDIA DO HOMEM; REDUZIR DESPESAS COM O TRATAMENTO DE DOENÇAS EVITÁVEIS E
REDUÇÃO DO CUSTO DE TRATAMENTO DE ÁGUA PELA PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO DOS MANANCIAIS



21 - METAS

A IMPLANTAÇÃO DESSAS MELHORIAS SANITÁRIAS NO MUNICÍPIO DE SÃO DAVINÓPOLIS- MA.

PRETENDE-SE BENEFICIAR DIRETAMENTE 70 (SETENTA) DOMICÍLIOS COM A IMPLANTAÇÃO DESSAS
MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES E, CONSEQUENTEMENTE, REDUZIR A MÉDIO E LONGO PRAZO O

ÍNDICE DE INFESTAÇÃO DE DOENÇAS QUE SÃO CAUSADAS PELA FALTA DE UM DESTINO ADEQUADO DOS
DEJETOS HUMANOS.

22 - Acompanhamento

O ACOMPANHAMENTO SERÁ REALIZADO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO SOB SUPERVISÃO
PERIÓDICA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE ATRAVES DA FUNASA-MA..

23 - População do Município, segundo o último censo do IBGE.

População 14.404 hab. IBGE/2022

24 — Autenticação

Data Nome do Dirigente ou do Assinatura do Dirigente ou do Representante Legal

Representante Legal P ces
03/04/2025 Apaes ORE CON .

José Gonçalves lima JOSE GONCALVES iter crias pain
Prefeito Municipal LIMA:33626200353 E enone
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linha

da

calçada

__| tubo da coluna de ventilação laje de apoio do reservatório
2 40 mm. embutida na alvenaria (esp. 7cm, ferro=CA60, 25.0mm

a cada 8cm, nos dois sentidos)

tanque de lavar roupas. ig concreto fer:15 mpa
140x0,55m, i P

lois 2.10 = Rasa OG me “, tubo da coluna de ventilação
| OD) + 1380 — reco =~ @ 40 mm. embutida na alvenaria
L E me ct ec Umi Gi bereinhadacaiçada * | E

q + 1,00
40Tt

1.40—
050-——

d tório de “ii
de regents ded (| (— yIF 2 8 fora de viro: 310 ‘ty, ] cem | | cobertura ci telha

E WZ > <a T E RES colonial

[__yl_ Le
al proj. alvenaria

É a 8 =
LL — g 3 Eproj do béiral A Blbeiral + 8

PLANTA BAIXA PLANTA DE COBERTURA
observação: observação:

O piso além de atender ao traço das especificações técnicas deverão ter o caimento no sentido
da cx. sifonada. No recebimento, devera ser feito por parte da fiscalização o teste de caimento.

reservatório de polietileno
ou fibra de vidro de 31OTitros

os frechais terão as mesmas dimensões dos caibros
e não deverão ter nós, brancos e empenas

observação: ou fibra de vidro de 310 litros.
tubo da coluna de ventilação devera ultrapassar em
0.30 cm o ponto de ultrapassagem da telha

é / @40 mm. embutida na alvenaria
= / apoio p/ reservatorio

a = (alvenaria de tijolo com

tubo da coluna de ventilação
@ 40 mm. embutida na alvenaria

apoio p/ reservatorio \ 7 laje de apoio de concreto)
(alvenaria de tijolo com = 1 A
laje de apoio deconcreto) | * a

= TT a dada ey tly
| =] armado | caixa de descarga| LT pres elemento vazado pré-moldado -—

q de concreto ou similar COLL

| Ih
in ESA

aq | | “tubo de descarga aa
° | ll | embutido na alvenaria rt | & .
Sl pt je madeira

7 | ||. projeção da coluna de ventilação
| | bal ‘embutido na alvenaria pvc 40mm

r E | — E sena

[a É 4 [=
CORTE - AB GS FACHADA PRINCIPAL

pvc 100 mm -

a
entidade:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS /MA

“io: PROJETO DE DE: IMPLANTAÇÃO dEmtraçãos -
(v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T.de

lavaz, roupas, pia de cozinha e filtro ceramico)
P*

PROJETO ARQUITETÔNICO
P. BAIXA, CORTE, FACHADA E COBERTURA

==] pranchan® | |

Projeto: | resp. técnico:

“rent ag: | desenho: data: rin.



OBSERVAÇÕES: / \\

01-A distância minima entre o abrigo e o tanque séptico e de 1.50m, / / \

entre o tanque séptico ¢ o sumidouro é de 1.50m colay-outde | if SUMIDOURO \ \
locação do tanque séptico e do sumidouro, só podera ser | | N

alterado se houver problemas de declividade do
terreno e ou insuficiencia de área paramanter o lay-out. | | diametro externo

\ \ 1.30m / |

i
—sT&- caixa de inspeção em alvenaria de tijolos

E É cl med, extemas de 0.50x0.50 x altura var.

EM

sema
pe| |

| HE | . | | | | | coluna de ventilação aan
( ( G )) | | [| j /(embutida na alvenaria) |

S mm — Josmm >) |

~ | 8 | || iz NW ( ical | "Ra | | | | | | |

| | || a | | ae VM ls!| = | WN 1] tai Lis
| = | | | ee:

| | E
| | [ E | — e Eae E | É | _|

| | entidade: ; |

| [| PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA | |

| |
| | | wi PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: — ae MI

MELHORIA SANITARIA DOMICILIAR TIPO 2 ineTALAGAO | |

| | | (v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T. delavar |

| upasspia de cozinha e filtro ceramico) | | pueda |

| || _| | |

| projeto:
| resp. técnico: 2 07

| | o qu do
|| = —|

Ss a | desenho: |] data: |
EMA Poms. || |



ALTURAS EM | RELAÇÃO 10 WOAO PISO.
| ; mm “O reg. de gaveta de alimentação=1.80m.

reservatório de rs , eK] reg. de pressão do chuveiro = 1.00m. |

| pesto ou QU | | chuveiro = 2.10m.
pra a vidro 3 | | caixa de descarga = 1.80m. |

310 litros TE ) Poa |
5 EN / | x lavatério = 0.65m. |

| a8 ae “mm Op, t.b. - torneira de boia |

Ee EN r.g. - registro de gaveta

| assa a 1g | E | chuveiro | a ome ‘ |
| epee — 4 2 | | caixa de descarga |

| @ 20mm. As g| | |
Es E

| awa ER É É
| [Ega is p |
| | [e U Trg registro de | E Go é

| EQ pressão es x |

| | To! 5 S | | oe |

| Can |S el | be lavatório
Cla dl) le wale

| (elie ESe sf 8
| IB ee |
| o Bs E |

| Co IBOMERRICO
% | a |

| | 6 ety — Fo — — 4|
| = pe el gd |
| “| se” ' Ra F

DÊ ¥ | |

|

| 6.9) “Tavatóro | | | |
| caixa de descarga

| projeção da laje de | o
| apoio do reservatório | | | | NSTALAÇÃO HORALIA|

8
8

| Tres tl |
é

E. SS] [|

| | PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA | | |

|S PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: "HH
| MELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TIPO 2 INSTALAÇÃO HIDRÁULICA | [|

(v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro , res. elevado, tanque de | | |

lavgs;ronpas, pia de cozinha e filtro ceramico) — | a ncia) | |

| —— Jo |

E" (ST TT =| |



| j
= © entrada AA VL saida
O O Gtubo pve Pte DAZ, tubo pve
+ B1006mm 7 TZ Bt00mm

— aaa
| A | A B

—e LLL 2ai7 PLANTA BAIKA
TANQUE SEPTICO

laje de concreto armado
(esp. 5 cm, ferro=CA60, 95.0mm
a cada 8cm, nos dois sentidos)

concreto : 15 mpa

= = nivel terreno

/ a nível d'água E ]
tf, = em | rt

/ —— LU
Y Y parede de alvenaria

Gy de tijolo

—camada de lodo

CORTE - i

| “entidade: o

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA

“ui PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: ings
MELHORIA SANITARIA DOMICILIAR TIPO 2 TANQUESERTICO

Planta Baixa e Corte
(v. sanit., lavatério, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T. de lavar o

upssspia de cozinha e filtro ceramico) — == | FR |
a o= = = 04/07

arq ra = = Sa A



Proj. da tampa de concreto |
DN 60cm. esp 0.07cm

no A

SUMIDOURO DE ALVENARIA

laje de cobertura
em concreto esp. 5cm

[88 | 91. |

tubo pvc Be Se “| alvenaria de tijolos sem
- 88 A ;

9100mm 128 28 | os furos intercalados

2 Je) |8 S
alvenaria de tijolos ee 38 3

| com furos intercalados 8 So SST] > 00
Õ [e O CU

| [e] fogo) oO

818818 8

camada filtrante —
see Seesi

+ 1 —+ CORTE - AB
entidade:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA |

o É
“io PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: discriminação: 1

MELHORIA SANITARIA DOMICILIAR TIPO 2 e A
(v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T.de lavar

roupasspia de cozinha e filtro ceramico) 1 : A) parame?

É | |
pis | res 05 /07

ee — — Fa ]A FA ANA



SUMIDOURO: DETALHE DA FERRAGEM
2 01,00 UD

ga SÉ ee cee É

E >< NAAS
/ ~ o 7NP2RE.3 | ou 4 ( AR.C TS

f | LAJE \ | ST | |
| Cp = | 5 —ESP,=0,05 | Ei | |

VA / É -

NS o” RES UMO ai
O AGO 63 ou 14 Ml

| COMP. TOVAL 1330m O
| FORMA DA TAMPA © MES sscsko =ARMACAO DA TAMPA

ae
=

Eres

| op
| q |RESUMO PARA

| | | o UMA PLACA

lo o | I, | 2 I oy | 14 D AÇO 6.3 ou 1/4" |
mo o = Pea ris E _ E Ul o
a | H=0 108 H=0,05 H=0,05 =0,0 | E COMP.TOTAL 9.60m|

| | PESO 2,400Kg
| | | | “|

nm Lj O O O RÉ:
| | | | ;

FORMA DA TAMPA ca COMP.TOTAL 38.40
6 PESO 9,600Kg

[nine
]

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA

to PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: discriminação: sem

MELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TIPO 2 PERRAGEM DO SRAUE:

| (v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado,t. de lavar”? suimouro

Sa — à O | data: E =



IR

vem

da

rede

elétrica

existente

naresidência
=

FE

fase neutro e retorno

|
| fio duplo flexível DN 1,5mm2

| |
| (Ps 1) ponto de luz pendente sob a cobertura

| 1x x0) Wei uma lâmpada incand. de 60 w.

| 6 interruptor tipo pendente

||
|

|

| E
| PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS /MA

| sees saçãos

dy (v. sanit., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro res. elevado, T. de lavar| MELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TIPO 2 ImerALAÇÃO ELETRICA |
i

upasypia de cozinha e filtro ceramico) — 7 | prancha n°

07/07|
resp. técnico:

|
|_ — 1=

| — | E | data:| NEZENMBRO 7/9094 | 1



EaEEE 4
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ART OBRA ERVI
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 C REA- MA NO faremos a

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

— — 3. Dados da ObralServiço

INICIAL

4. Responsável Técnico
HERCULES SIQUEIRA DE LIMA
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1120676126

Registro: 1120676126MA

2. Dados do Contrato
Contratante: MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS CPF/CNPJ: 01.616.269/0001-60
RUA CINCO Nº: SIN

Complemento: ZONA URBANA Bairro: CENTRO

Cidade: DAVINÓPOLIS UF: MA CEP: 65927000

Contrato: Não especificado Celebrado em:
Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação Institucional: Agricultura familiar

RUA DIVERSAS Nº: SIN

Complemento: ZONA URBANA Bairro: CENTRO

Cidade: DAVINÓPOLIS UF: MA CEP: 65927000

Data de Início: 03/02/2025 Previsão de término: 31/07/2025 Coordenadas Geográficas: -5.526130, -47.389562

Finalidade: Código: Não Especificado

Proprietário: MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS CPF/CNPJ: 01.616.269/0001-60

— 4. Atividade Técnica
14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 - DE 70,00 um
ALVENARIA
80 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESIDUOS > DE SISTEMA 70,00 un
DE ESGOTO/RESIDUOS LÍQUIDOS > #6.2.1.1 - TRATAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS
DOMÉSTICOS

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > 70,00 un
#1.1.1.1 - DE ALVENARIA
60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 - 70,00 un
DE ALVENARIA

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Ob õ
ART PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE 70 (SETENTA) MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO
MUNICÍPIO DE DAVINOPOLIS/MA, CONVÊNIO TRANSFEREGOV Nº 969672/2024 ; FUNASA Nº 024647/2024

6. Declaraçõ
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.

5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Cl
CLUBE DE ENGENHARIA DO MA

Documento assinado eletronicamente
a com credenciais de login e senha

i i i HERCULES SIQUEIRA DE LIMADeclaro serem verdadeiras as informa: acimaE” gies RNP: 1120676126
de de Data: 16/04/2025 15:03:07

Local data HERCULES SIQUEIRA DE LIMA - CPF: 033.506.323-35

MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS - CPF: 01.616.269/0001-60

9. Inform:
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 15/04/2025 Valor pago: R$ 103,03 Nosso Número: 8306216843

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 47495
Impresso em: 16/04/2025 às 15:03:07 por: , ip: 186.249.215.4
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
INICIAL

1. Responsável Técnico
RUTH ANTUNES RANGEL
Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP; 1103761315

Registro: 1103761315MA
2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS CPF/CNPJ: 01.616.269/0001-60
RUA RUA 5 Nº: SIN
Complemento: CENTRO ADMINISTRATIVO DE DAVINÓPOLIS Bairro: CONJ HABIT. IVANILDO JÚNIOR
Cidade: DAVINÓPOLIS UF: MA CEP: 65927000

Contrato: Não especificado Celebrado em:
Valor: R$ 960.074,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público
Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço
RUA RUA 5 Nº: SIN
Complemento: CENTRO ADMINISTRATIVO DE DAVINÓPOLIS Bairro: CONJ HABIT. IVANILDO JÚNIOR
Cidade: DAVINÓPOLIS UF: MA CEP: 65927000
Data de Início: 09/12/2025 Previsão de término: 09/12/2026 Coordenadas Geográficas: -5.527721, -47.403053
Finalidade: Outro Código: Não Especificado
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS CPF/CNPJ: 01.616.269/0001-60

4. Atividade Tt
14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > ESTRUTURAS > PRÉ-MOLDADOS E PRE-FABRICADOS > #2.8.6 - DE BLOCOS DE 884,75 m
CONCRETO
80 - Projeto > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA > #2.1.1 - 71,12 m
DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO
80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIAS > #1.4.1 - DE SISTEMA 14,00 pontos
DE ÁGUA POTÁVEL
80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIAS > 1.4.3 - DE 14,00 pontos
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO
80 - Projeto > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 25,00 pontos
EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS
35 - Elaboração de orçamento > ESTRUTURAS > PRÉ-MOLDADOS E PRE-FABRICADOS > #2.8.6 - 884,75 m
DE BLOCOS DE CONCRETO
35 - Elaboração de orçamento > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA 71,12 m?
ARMADA > #2.1.1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO
35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > 14,00 pontos
#1.4.1 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL
35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > 14,00 pontos
#1.4.3 - DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO
35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE 25,00 pontos
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

16 - Execução Quantidade Unidade

49 - Execução de obra > ESTRUTURAS > PRÉ-MOLDADOS E PRÉ-FABRICADOS > 42.8.6 - DE 884,75 m?
BLOCOS DE CONCRETO
49 - Execução de obra > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA 71.12 m
ARMADA > #2.1.1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO
49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIAS > #1.4.1 - 14,00 pontos
DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL
49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3 - 14,00 pontos
DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.bripublico/, com a chave: wad3c
Impresso em: 15/12/2025 às 13:08:24 por: , ip: 179.49.194.128

www.creama.org.br  atendimentoQereama.org.br CRE A-MA
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
INICIAL

49 - Execução de obra > ELETROTECNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES 25,00 pontos
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Obser
ART DE PROJETOS, EXECUÇÃO E ORÇAMENTO (INCLUSIVE SUAS INTALAÇÕES ELÉTRICAS DAS EDIFICAÇÕES DE BANHEIROS E
QUIOSQUES) DE CONSTRUÇÃO DE DUAS PRAÇAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS-MA, CONFORME CONTRATO DE
REPASSSEO Nº 968054.

6. Declarações
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Classe
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

Documento assinado eletronicamente
8. Assinaturas com credenciais de login e senha

Dectaro serem verdadeiras as informações acima RUTH ANTUNES RANGEL
4 RNP: 1103761315

Dovinoptis Mp, 04 de duzmabro de Áeag Data: 15/12/2025 13:08:24
Local ate RUTH ANTUNES RANGEL -CPF: ***.385.053-""

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS - CNPJ: 01.616.269/0001-60

9. Infor
* AART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 271,47 Registrada em: 09/12/2025 Valor pago: R$ 271,47 Nosso Número: 8306674722

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: wad3c
Impresso em: 15/12/2025 às 13:08:24 por: , ip: 179.49.194.128

www.creama.org.br  atendimentoGcreama.org.br REA-MA
Tel: (98) 2106-8300 Fax: (98) 2106-8303 nee



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

ANEXO V — Minuta do Contrato nº XX/20XX
Processo Administrativo nº 0109001/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX, QUE FAZEM ENTRE
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) csssossssssssssessssesessssssssssse E

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.616.269/0001-60, com sede na Rua 5, nº

S/N, Centro, através da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) (cargo e nome), inscrito

no CNPF nº ota) ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob

o nº ; ; doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por .................eeees (nome:é função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa,

tendo em vista o que consta. no Processo nº 0109001/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

Concorrência Eletrônica nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação-de. Contratação de empresa especializada em serviços de

engenharia para: execução de terraplenagem, inclusive abertura de ruas, tratamento de subleito e drenagem no

Município de Davinópolis/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação: oo Cio

13. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
13.1. OTermo-de Referência;
132. O Editat ‘da Licitação;
13.3. A Proposta do CONTRATADO; E
1.3.4. jexos dos documentos supracitados: —

1.4. O regime de execução éode empreitada por preço unitário:

2. PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA EPRORROGAÇÃO

24 O prazo de execução de-presente contrato. é de 360(trezentos e sessenta) dias, iniciando no dia xx/xx/» 00

e tendo por termo findk 6 dia xxAxx/000. — ae ao

22 A vigência do presente-conttato seinicia na data da assinaturd:e terá vigência de até 12 (doze) meses.
2.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, desde que justificadamente, por meio de simples

apostila, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de

culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL

Bal O modelo de gestão contratual será disciplinado pelo Decreto Municipal nº 3001.0801/0001-2024, e está

detalhado no Anexo Il do edital, o qual faz parte deste contrato independentemente de transcrição.

4. SUBCONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
Rua 5, nº S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

4.1 É vedada a subcontratação total do objeto ou das parcelas do objeto da contratação que foram exigidas nas
condições de habilitação técnica.
4.2 É admitida subcontratação parcial do objeto nas seguihtes condições:
4.2.1 Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDI redtzido foi aplicado.
4.2.2 Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDL, fategral, foi aplicado, desde que solicitada pela
contratada e autorizada pela fiscalização, e que não contrarie o item 4.1.
4.224 No caso previsto no subitem acima, deve ser avaliada a redutão do BDI.

42.3 O total das subcontratações deve estar limitado a 25% (vinte ecinco por cento) do valor total objeto.

43 A subcontratação parcial do objeto deverá ser solicitada por escrito e aprovada previamente pela

contratante.
44 Em caso de autorização de subcontratação parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada a apresentar

previamente à autorização, os documentos e oS a a sua idoneidade, habilitação jurídica,

regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária&- ecução daiparcela da obra ou do serviço subcontratado, os

quais serão avaliados pela fiscalização. mes
4.5 Caso a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua contratação, e a subcontratação

for admitida, será exigido o cumprimento dos mesmos requisitos por parte do subcontratado.

4.6 A contratada.permanecerá solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas

no contrato e no edital. “
4.7 A subcontratação não exime a contratada de suas obrigações perante a execução do. objeto da presente

licitação, permanecendo também como corresponsável perante os serviços executados pela subcontratada.

4.8 Permanece a responsabilidade integral da-contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe

realizar a supervisão e coordenação das atividades d
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuáis,
4.9 * * Quaisquer atrasos e descumpri 5
exclusivamente à contratada e poderão suje
4.10 ‘A contratada e as subcontratadas e
trabalhistas e previdenciários, acidentes de trabalho ou danos a terceir
não podendo ser imputada à contratante qualquer responsabilidade.

4.11 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigêntes desta mantiverem

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou,civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função.na contratação ou atue na fiscalização-ou na gestão do

contrato, ou.se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro

grau. , .

contratadas, bem como responder perante à contratante
sobre as parcelas subcontratadas.

entes da subcontratação serão imputados

de postura ou de normas, violação de direitos
ocorridos durante a execução do contrato,

5. PREÇO

51 O presente contrato @irmado pelo preço total de R$ xx.xwogxc (POR EXTENSO), cujos valores unitários se

encontram discriminados na proposta de:preços apresentada pela contratada a qual seguem em anexo ao presente

contrato. : ees E ie ee

5:2 No valor acima deverao estar computados todos.os valores necessários para à execução do objeto, tais

como tributos, encargos diretos ein €tps,zencargos trabalhistas, previdenciários, scais, comerciais, taxas e tarifas,

fretes, seguros, materiais, custos inerentes “à aquisição, transporte” é afmazenamento e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO À

6.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis

para a liquidação da despesa.
6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa.
6.2.1 Os pagamentos serão realizados com base nos serviços efetivamente executados e medidos, conforme

cronograma físico-financeiro contratual.
6.2.2 Só serão medidos os serviços efetivamente concluídos.

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60

Rua 5, nº S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil
moça apa a Ds
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6.2.3 Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerado o
cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-financeiro, que será peça integrante do
contrato.
6.24 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas de cronograma físico-
financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração
orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.
6.2.5 A solicitação de medição deverá ser enviada através de e-mail para fiscalização conforme modelo padrão,
contendo os seguintes documentos: planilha de medição editável, planilha de atingimento do cronograma físico-
financeiro, relação de funcionários do período.
6.2.6 A vistoria será agendada pela fiscalização em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da solicitação, sendo
recomendável a presença do responsável técnico da Contratada.
6.2.7 A periodicidade deverá ser mensal, + agon ee da execução do objeto.
6.3 Para os fins de liquidação, será obserniad A ndo 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
certificando-se do adimplemento da obrigação.do contratado nos prazos e forma previstos no contrato.
6.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e quando os credores sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor
familiar, produtor rural-pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art.
32, inciso Il, da Lei Complementar nº 123/2006, os prazos.que trata os itens 6.1 e 6.2 serão reduzidos pela metade.
6.5 Por ocasiãe-dos pagamentos deverá ser apresentado:
6.5.1 Fatura discriminada, calculada em função-dos serviços efetivamente executados, devidamente atestados
pelo(s) Fiscal(ais) do’ contrato.
6.5.2 As côndições de pagamento e retenção serão conforme legislação vigente, do Decreto Municipal nº
3001.0801/0001-2024.
6.6 .A Contratante quando do pagamént Reet rakes oes é à retenção do Imposto de Renda (IR), da
Instrução-Normativa RFB nº 1.234, de 11 d; iro de 2012.
6.6.1 AsContratada deverá emitir as s-fiscais em’ observância: às regras de retenção estabelecidas nas

legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela contratante. — =
6.7 o pagamento para-o.serviço de administração local da obra deverá ser proporcional ao desenvolvimento
da obra no. perio do analisado, considerando o cronograma apresentado pela contratada como referência e aceito pela
fiscalização. ~~
6.8 o prázo ppara a liquidação ou pagamento poderá-ser prorrogado em situação excepcional devidamente

justificada ou. suspenso, quando a contratada não apresentar todos os documentos previstos no” instrumento

convocatório e/ou no.contrato.
6.9 O praz6"para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objetoiou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa; n será computado para os fins de que trata os itens 6.1 e 6.4.

6.10 No casosde divergência. entre a:planilha de medição-e o faturamento ou na constatação de falta de

documentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável, 0o:contratado deve ser notificado a proceder

a regularização, sob pena do não recebimento da-fatura até que:seja sanada a irregularidade.

6.11 Na hipótegede estado de catamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a a liquidação ou o pagamento

da despesa, O prazo para O pag; nto|será suspenso até a sua regularização, 4devénd ser “mântida a posição da ordem

cronológica que a despesa originalmente estaVa inscrita.
6.12 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá

haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

6.13 Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado cláusula de atualização

monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna (IGP-DI) da

Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.
6.14 Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições exigidas para a

habilitação na licitação.
6.14.1 A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção de pagamento pela

Administração.
6.14.2 Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração notificará o forneredeKre 7:ae

contratado para que regularize a sua situação.
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6.14.3 A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela
Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
6.14.4 É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.15 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de reajuste
previstos na Lei nº 14.133/21.

Za REAJUSTE

71 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado e serão concedidos nos ma s de Tei ag 13342021.
72 Após o interregno de um ano, os pre s inefais reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante
do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente:para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

SR =S (112/10)
R=SR-S
i12 = indice INCC-DI/FGV-do 12° mês após orçamento.
iO = indice INCC-DI/FGV do mês do orçamento.
S = Saldo de contrato após medição referente ao. 12º do-orçamento conforme cronograma fisico- financeiro.
SR = Saldo reajustado
R=valordo reajuste

73 “Nos reajustes subsequentes a
financeiros dosúltimo reajuste. =
74 - No-casosde atraso ou não divulgação. dots) indite(s) de reajustámento, o contratante pagará ao contratado
a importância “aleulada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença nem nene tão logo seja(m)
divulgado(s) als) fndice(s) definitivo(s).

+ Oi terregno mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos

7.4.1 Fica Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) iniadois) papara à resjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s)índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser"ixtilizado(s),; será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a sef“determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7 Na ausênei; dê-previsão legal. quanto ao índice substituto, as-partes elegerão. novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste sérá realizado pPor aposti

8. OBRIGAÇÕES D: aera

8.1 Exigir o cumprimento de todas as Obrigações assumidas pate ôntratado, de acordo com o contrato e seus
anexos.
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, seus anexos e neste contrato.
8.3 Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação
dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
84 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
8.5 Proporcionar condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas do
edital.
8.6 Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos
serviços.
8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução ÚO. peLEO ae
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, ae
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 2 1
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11.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se refere o artigo 155 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, será balizada pelas normas estabelecidas neste contrato e no edital.
112 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:
11.2: Der causa à inexecução parcial do contrato.
11.2.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
11.2.3 Der causa à inexecução total do contrato.
11.2.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.
11.2.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato.
11.2.6 Praticar ato fraudulento na execução, da contrato...
11.2.7 Comportar-se de modo inidôneo o qualquer natureza.
11.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. SE SEE 5, dê 1º de agosto de 2013.
11.3 Serão aplicadas ao contratado queingarrer nas inftagSes‘acima descritas as seguintes sanções:
11.3.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave-art. 156, 828, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.2 Impedimento-de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos:súbitens 11.2.2, 11.2.3 e
11.2.4 deste contrate,
14.133, de 2021).
11.3.3 Dex ção de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
11.2.5, 11.2.6/ 11.287e 11.2.8 deste contrato, bem.como-nos.:subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, que
justifiquem a irtpósição de penalidade mais gra art. 156156, §5°, da Lei ng 14.133, de 2021).
11.3.4 : atraso injustificado na execução é contratado à multa de mora, na forma prevista
neste contrato.

Fibre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156, § 48, da Lei nº

pale de ost bre o valor da parcela inadifnplida em caso
)(trinta por cento). Após o 308 (trigésimo)

a confi igurar; I ótese; 2, Inexectigao. total da obrigação aséiimida, sem prejuízo da-rescisão unilateral da avença; a
partir do 318: mo primeiro) dia: será cabível a multa compensatória.
11.3.4.2 Mi afória «de 0,07% (zero: vírgula. zero sete. por cento): do: valor total do contrato por dia de atraso

injustificado” terapreseiitação, suplementação ou reposição: ‘da garântia, até o máximo de 2,0%. (dois'por cento).
11.3.4.2.1 superior a 30 (trinta) dias. autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumpriment pimento irregular de suas cláusulas; conforme dispõe o inciso | do art 137 da Lei nº

14.133/2021. ~
11.3.5 Multa moratória de 0,5% a 5, 0% Por dia sobre o valor mensal do contratos conforme detalhamento
constante das tabela:
11.3.5.1 Para efeitede plead multas, às infrações são atribuídos mas tabelas 1 e 2:

GRAU Cs MAU Ta fes ram . CORRESPONDÊNCIA,
1 0, 5% ao dia sobre o valor rd Fesbéttiva etapa do cronograma: fisicó-rianceiro do contrato

2 1,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato

3 1,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato

4 2,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma fisico-financeiro do contrato .

5 5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO
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1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais,
por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; 04

3 Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou deixar de 0
substituir trabalhador quando exigido pela fiscalização, por trabalhador; 3

4 Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por serviço; 02

5 Permitir a execução de serviços sem a utilização de EPIs/EPCs, por trabalhador; o1

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar no Diário de Obras todas s, Bem como especificar detalhadamente os 01
serviços em execução. p <n

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do-órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

Substituir trabalhador que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do
8 PA 01

Bpbalhador e por dia; aoe

9 isquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de rábltas, após 03
ia formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; =e

10 .do:contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

4 e previsto na relação de obrigações: do 01

11.3.7 a. rnc moratória e compensatória não será  curnulada sobre o mesmo fato gerador...
11.3.8 Ardesii das sanções será aplicada deatórdo. comos critérios objetivos definidos.no! Decreto Municipal

nº 3001.0804/000%
11.3.9 Nos:
moratória em to
sancionatório. e
113.9.1 Para fins é ¢ e subitem; serão consideradas: - Pal

fama que, após concliída,já-épa o - iT zação pela Administração
ás etapas subsequentes do ontfato. ~~~”

cre uando concluida, não possibilita a sua utilização
é ecução de' etapas futiiras’ para serera tfaiisformadas em etapas

an cape Fi

Municipal, independentémente: dá contest
11.3.9.1.2 Etapa nãoutilizável: a etapa
pela pirita e PEDE pois “ai
utilizáveis. Nic * =
11.3.9.2 Nos casos de etapas não SPL Qavesverem sido objsiddd méáita, a us: será devolvida ao contratado,

caso nas etapas subsequentes, antes de concluir a etapa utilizável do contrato, o contratado recupere o atraso,

alcançando o prazo inicialmente estabelecido pelo cronograma.
11.4 Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento de multa após o

trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa devida.
11.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133/21).
11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133/21).
o

we
2 4 ery
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11.6.2 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamenteno prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente.
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados:
11.8.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.8.2 As peculiaridades do caso concreto.
11.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
11.8.4 Os danos que dela provierem para o contratante.
11.8.5 A implantação ou o aperfeicoamented bi i gridade, conforme normas e orientações dos

aórgãos de controle.
11.9 Os atos previstos como infrações.adfinistrativas nã Lei nº.14.133/21, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei(art. 159, da Lei nº 14.133/21).
11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, eneobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradorês e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do.mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade-de anál rídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21).
11.11 -O Contratante deverá, no.prazo mês fi ias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados rê aplicadas, para fins de publicidade no Porta!
Nacional de Contratações Públicas, no 3 sé inidôneas e Suspensas (Ceis) & no Cadastro
Nacional. de "Empresas Punidas (Cnep) e'no-Cadastro deImpedidos icitar do Tribunal de Contas do Estado do |
Maranhão. (Art. 161, da Lei nº 14.133/21).
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. j
1243 No-processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas praticadas durante a
execução contratu ie que possa ensejar a aplicação das sanções previstas nos incisos Il e Ill do caput do art. 156ºda Lei
ng 14.133/2021, po ser celebrado com a contratada-compromisso de ajuste de conduta nos termos do art. 26 do
Decreto-Lei nº 4:657;-de 4 de setembro de 1942. É E

12. CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO

12.1 Após a data de assinatura do-contrato haverá um período de 10:(dez) dias para verificação de pendências,
liberação de áreas ou adoção de outras-providéncias-cabiveis para-a regularidade do início da execução contratual. (art.
92, 82º da lei nº 14.133/21 É

demais informações pertinentes12.2 As condições geraisíde: cução;-prazos, locais, recebimento da objete
estão detalhadas no edital e seus anexos que'fazem parte deste contrat pendentemente de transcrição.
12.3 O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será estabelecido pelo
contratante, podendo o contratado adequá-lo, sujeito à aprovação do contratante. ;
12.4 O contratante poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro mediante
autorização expressa de sua autoridade competente.
125 Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e neste contrato.
13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

43.2: Os critérios de extinção contratual serão disciplinados pela Lei nº 14.133/2023 e pelo Decreto Municipal nº

13.2 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso e
do prazo estipulado para tanto. E: panels oe ES

is
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13.3 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, desde que justificadamente, por meio de simples apostila, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.4 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
13.4.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.
13.4.2 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
43:5.4 Nesta hipótese, aplicam-se também os css 138 e 139 da mesma Lei.
13:5:2 A alteração social ou a modificação dé ‘estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.5.2.1 Sea operação implicar mudança da;pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
13.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.6.1 Balanço doseventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
13.6.3 Indenizações e multas.
13:7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que‘ “será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021). é
13.8 : O contrato poderá ser extinto caso.se’ constate queo. contratado mantém vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista: civil com dirigente do-órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função 5 fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, tompanheiro ou parente em linha: reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art: 14, inciso IV,
da Lei n.2 14: 133, de'2021).

14. DOI ÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As - despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da(s) DOTAÇÃO(ÕES)
ORCAMENTÁRIA(S):.

02. PODER EXECUTIVO.
19. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES
15 451 2007 1020 0000 PAVIMENTACAO DE VIAS URBANAS
4.4.90.51.00 OBRAS E INSFALAGOES:. .,.E

14.2 As despesas que seguirem nos. exercícios Subsequentes¢ correrão à-conta das rubricas ou verbas específicas

consignadas nos orça ars do Municipio. .

15. DOS CASOS omissos ee

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021,
e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de

Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

16. ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021,
nos moldes do Decreto Municipal nº JO000000000X.
16.2 Qualquer alteração contratual solicitada pela Contratada, seja de prazo, apostilamento, quantitativa.ou
qualitativa deverá ser devidamente protocolada na sede da Prefeitura Municipal de Davinópolis, no endepeçorRus: ERA
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nº S/N, Centro, em no máximo, 60 (sessenta) dias antes do prazo final de execução do contrato, sob pena do
indeferimento de ofício do pedido, bem como sujeito a aplicações de sanções previstas em Lei e edital.
16.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas obras.
16.4 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitários do
orçamento estimado pela Administração Pública não pode ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de
aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.
16.5 A contratada expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as
alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, não poderão ultrapassar, no total, 10% (dez por cento) do valor
integral do contrato, computando-se esse percentual:pára verificação-do limite previsto no art. 125 da Lei Federal n.º
14.133/21. É cu caso &
16.6 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento nos contratos de
empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja possível o Licitante constatar as
eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais
casos previstos em lei passíveis de revisão contratual.
16.6.1 Nos casos em que forem encontrados erros de peguena relevância, relativos a pequenas variações de
quantitativos em seus:Serviços, será pago exatamente o preço global acordado.
16.6.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou superestimativas
relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os seguintes requisitos sejam
atendidos cumulativamente: À é
16.6.2.1: _ Somente serão considerados como erros substanciais.ou relevantes e objetos de revisão, os serviços de
materialidade relevante na curva ABC do orgamento, compreendidos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória
acumulada dos custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total. x
16.6.2.2 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os erros unitários
de quantitativo acima de 10% (dez por cento). = E
16.6.3 ‘Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato poderá ser aditado se
demonstrada.a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:
16.6.3.1 A alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela
Administração eo valor global contratado. o
16.6.3.2 O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não poderá ser
modificado se os novos, quantitativos fossem aplicados-às propostas dos demais Licitantes, em observância aos
princípios da igualdade,e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
16.6.3.3 A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor total do
contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.
16.6.3.4 O novo serviço incluídono contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quantitativo foi originalmente
subestimado não são compensados por: eventuais distorções a maior nos. quantitativos de outros serviços que
favoreçam o contratado. a aa
16.6.4 Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos do contratado para
não redução dos valores ntratados poderão ser atendidos de forma -excepcionalissima, desde que preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos: No
16.6.4.1 | Demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compensado por outros
preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o preço global pactuado
representa a justa remuneração da obra, considerando o orçamento de referência da Administração ajustado.
16.6.4.2 A alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item inviabilizaria a execução
contratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a remuneração e as contingências detalhadas
na composição do BDI apresentado pelo contratado, bem como os montantes originados de eventuais distorções a
maior existentes nos custos obtidos em sistemas referenciais da Administração Pública (efeitos cotação e barganha)
que não foram eliminados no processo licitatório.
16.7 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação-de =
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da'tei
nº 14.133, de 2021). É cj
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16.8 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos ou
supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; e aditivo à vigência contratual deverá
ser solicitado durante a vigência do contrato, aplicando-se o art. 111 da Lei nº 14.133/2021 para efeitos da conclusão
de escopo predefinido.
16.8.1 As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela fiscalização,
analisadas e aprovados pelo gestor do contrato.
16.8.2 Os acréscimos e supressões de serviços a serem formalizados por termo aditivo deverão ser planilhados
com a indicação dos itens a serem suprimidos e itens a serem acrescidos, sujeitos à aprovação da autoridade
competente do Contratante, após análise do gestor do contrato.
16.8.3 Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato devem ser consideradas as reduções ou
acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser
sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicantio-se a-cada um desses conjuntos, individualmente e sem
nenhum tipo de compensação entre eles, os limit: oe a Besidpoleidos no dispositivo legal.
16.8.4 A revisão do cronograma físico-financéiro, quando-necessária, constitui responsabilidade do contratado,
cabendo ao contratante autorizar a sua readequação, conforme subitem 16.8.1, desde que motivada e justificada por

fatos supervenientes não imputáveis ao contratado.
16.9 Registros que: não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração dé termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
16.9.1 Em caso de-alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha; desde que o valor da

etapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma fisico-financeiro vigente para a referida
etapa, e mediante parecer favorável do fiscal do contrato; o-cronograma físico-financeiro poderáser readequado, por

meio de simples, apostila a ser anexada a este Contrato.
16.10 =; Hayendo alteração do contrato que‘ “aume
reestabélecida'a equação econômico-financei
14.133/2021. + e .

16.10.1 . Caso os. servigos a serem acresi ‘au Suprimidos-constem fia planilha de serviços da obra contratada,

prevalecerão os valores propostos pelo contratado, em cada item. 1 .
16.10.2 “casa os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços da obra contratada, mas constem

na tabela referential de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os valores dessa tabela prevalecerão, incluído

o BDI referenciaré levando em conta o-desconto ofertado na proposta global.

16.10.3 Caso-os serviços a serem acrescidos não-constem.nem na planilha de serviços da obra contratada, nem na

tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os preços serão fixados, por meio de pesquisa

de preços no mercado, com, no mínimo três cotações; -ou através de consulta atualizada aos bancos de preços

pertinentes, e os-prêças. dos serviços a serem contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo

desconto global ou linear oferecido na proposta do contratado.
16.10.4 A revisão do preço original do.contrato, quando imposta em decorrência das disposições deste contrato,

dependerá da efetiva tomprovaçãe.do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setores

técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente.

t-diminua os encargos do contratado, deve ser
jto contratual nos casos autorizados pela Lei n.º

17. PUBLICAÇÃO |

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico do município de Davinópolis.

17.2 Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais termos

aditivos nos termos da Lei nº 14.133/21.

18. FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por estarem justos e contratados,

firmam o presente instrumento, decorrente da CONCORRÊNCIA Nº XX/2025, em duas vias de igual teor e forma pardo tec

que produza os seus efeitos de direito.
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